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Resumo 
 
 A Cor, ontem como hoje, é razão e emoção, matéria e luz, deu origem a 
recorrentes fenómenos de cromofobia e cromofilia.  
Apesar de os medievalistas serem unânimes em considerar que o homem da 
idade média amou a cor, a verdade, porém, é que no que diz respeito à arquitetura 
medieval religiosa em Portugal habituámo-nos a olhá-la durante boa parte do século 
vinte até aos nossos dias como sendo uma arquitetura despida de qualquer apontamento 
de policromia. Terá  sido exactamente assim que ela foi concebida? Terão os nossos 
artífices e comitentes ignorado a cor, a sua função e o seu significado? Porque razão 
manifesta a nossa arquitetura medieval esse aspecto de despojamento total em relação à 
cor?  
Sem pretensiosismos queremos com o nosso trabalho contribuir para que se 
altere a ideita feita relativamente à arquitetura medieval Portuguesa e da-la conhecer sob 
um ponto de vista difente, sob o olhar da cor. 
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Abstract 
 
Colour is simultaneously reason and emotion, matter and light, and by its own 
nature has evolved through time and space in a colourless and colour adoption cyclic 
motion. Although, those who consecrated their entire lives to study middle age arts are 
profoundly convinced that medieval men loved, like no other, colour, the truth is that 
during 20
th
 century till now we used to look to Portuguese religious medieval 
Architecture under a black and white filter system.  Would it been taught and executed, 
so aseptic? Do ours master medieval architects and commissioners ignored colour their 
function and symbolism? Why when we look to Portuguese medieval churches there’s 
only grey, white and clean stone? 
With our small study we give a little contribution to start deleting the common 
impression and the prejudgements made about our medieval architecture and, who 
knows, giving place to a different way of look at  it, the colour point of view. 
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“…Na natureza nada se cria nada se perde tudo se transforma…” 
                                                                          Antoine Lavoisier, químico, século XVIII
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INTRODUÇÃO 
 
 O objetivo da nossa dissertação de mestrado foi o de estudar a policromia nas 
arquiteturas religiosas medievais em Portugal. 
   O título que escolhemos para o nosso trabalho - Cor, Luz e Matéria – A 
policromia na arquitetura medieval religiosa em Portugal pretende sintetizar, desde 
logo o curso da nossa dissertação, e simultaneamente, provocar a consciência do leitor 
atento às questões da historia de arte e do património em Portugal, e em particular aos 
mais interessados na arquitetura medieval, convocando-o para uma reflexão sobre a 
ideia feita e tantas vezes repetida de uma arquitetura medieval pobre na cor. 
Habituamo-nos, ou ensinaram-nos, a ver a arquitetura medieval portuguesa 
despojada, diríamos mais, lixiviada, expurgada de carne e pele. As breves e sumárias 
linhas que foram dedicadas à cor, ou à policromia, arquitetural por toda a historiografia 
de arte não são, parece-nos, de forma alguma proporcionais ao número de vestígios que 
ainda se podem observar em distintos elementos e em distintos lugares.  
A própria investigação feita a nível internacional a propósito desta temática só 
muito recentemente começou a pisar terrenos consolidados pela ajuda também das 
técnicas de microanálise que foram sendo implementadas. Até aqui coabitaram duas 
interpretações sobre o uso da cor na idade média, para uns as arquiteturas eram 
profusamente recobertas de cores garridas e sólidas porque, como recorrentemente se 
diz, o Homem, e também o Homem Medieval evidentemente, desde que tomou 
consciência da sua posição no cosmos cultivou a cor, amou-a, modelou-a, rejeitou-a, 
atraiçoou-a, redescobriu-a e reconverteu-a atribuindo-lhe sentidos e significados, 
certamente emotivo-racionais, num movimento permanente e cíclico, para outros só 
existiria pedra nua despojada de qualquer pigmentação porque os tempos eram de 
dificuldade económica e social.  
O uso da cor não é, evidentemente, uma originalidade medieval (recuemos por 
exemplo à antiguidade clássica e à época carolíngia por exemplo). A policromia existiu 
e transmutou-se já muito para além desta, na época moderna, com outras gramáticas e 
mais alargada gama de cores e tonalidades mas sempre com a mesma intenção final de 
despertar emocionalmente o crente para predisposição do entendimento da liturgia e dos 
evangelhos ou, simplesmente, para o sublinhar de uma mensagem politica e social de 
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estratificação dos diferentes grupos ou ainda de uma permanente dialéctica entre o bem 
e o mal, entre a obediência e a desobediência (a Deus e aos Magnates), fatores que 
seguramente condicionaram e condicionam, ontem como hoje, a edificação de um 
determinado edifício público religioso, porque este para além de lugar de contato 
privilegiado com o divino foi, e continua a ser, um local de sociabilidade, de contato de 
todos com todos, derivado da vontade e da capacidade financeira de alguns poucos.  
Como veremos, entre uma e outra conceção, existe como em quase tudo, pelo menos, 
uma posição intermédia de equilíbrio. A arquitetura medieval religiosa portuguesa nem 
terá tido na sua globalidade uma aversão total à cor nem terá sido uma sinfonia 
desregrada de cores plenas e vibrantes. As generalizações, constantes e recorrentes, que 
à volta deste tema foram sendo elaboradas impediram-nos muitas vezes de avançarmos 
mais no seu conhecimento e de estarmos atentos a alguns pormenores. O nosso trabalho, 
nesse sentido, servirá para nos surpreendermos e interrogarmos sobre a natureza 
intrínseca da arquitetura medieval em Portugal, sob o ponto de vista do uso da cor, e 
assim, de lhe notar outras faces outras máscaras porventura completamente inusitadas 
e/ou desconhecidas. 
Convirá, antes de avançarmos mais, concretizar o que para a realização do nosso 
trabalho entendemos como policromia nos elementos de arquitetura. No nosso estudo, 
considerámos como policromia toda e qualquer utilização de mais do que uma cor em 
um qualquer tipo de suporte, seja ele pedra, madeira, cerâmica e vidro ou metal, com ou 
sem a utilização de camadas subjacentes de regularização, preparação ou de aplicação, 
executadas nos diversos elementos de arquitetura medieval religiosa tais como portais, 
tímpanos, capiteis, colunas, bases, frestas, frisos, abóbodas, pedras de fecho, retábulos, 
frontais de altar, travejamentos, pavimentos, coberturas, tumulária, imaginária. 
Excluímos desde logo a incursão no corpus dos programas de pintura mural figurativa, 
objecto já de muitos e importantes estudos em Portugal, isto apesar de, na sua 
generalidade, os apontamentos de cor nos elementos de arquitetura estudados, e ainda 
remanescentes, dialogarem frequentemente com estes últimos. 
O nosso estudo foi, simultaneamente, uma viagem diacrónica aos lugares e 
edifícios, porque os lugares contextualizam e explicam quase sempre a realização 
arquitectónica, e os edifícios falam-nos sempre de coisas novas a cada olhar mais 
cuidado. Foi também uma viagem possível às mentalidades, às do homem medieval e 
protomoderno, artífice, comitente e crente, embora, sem nunca termos, pensámos nós, 
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caído na inebriante tentação de pretendermos hoje, à luz dos nossos dias, sentir as 
mesmas emoções experimentadas, por exemplo, por um qualquer peregrino do século 
XII ao atravessar o pórtico da Glória em Santiago de Compostela ou de um simples 
campesino ou entrar na Igreja de Bravães. O nosso trabalho foi concomitantemente 
também, uma tentativa de viagem às mentes e aos olhares de quem foi estudando desde 
o século XIX até aos nossos dias a Arquitetura Medieval em Portugal, tão 
incompreensivelmente mal olhada, e por isso mal reconhecida, foi ainda uma viagem às 
reconstruções e às reconstruções das reconstruções quer da matéria edificada quer dos 
conceitos estéticos e estilísticos.   
 O método que utilizamos recorreu a um duplo vector de investigação, por um 
lado o estudo das técnicas, dos materiais e das matérias-primas, dos veículos da cor, os 
pigmentos, e por outro, o estudo histórico-sociológico, simbólico e religioso do uso da 
Cor, ou das Cores. Recorremos por um lado à pesquisa bibliográfica e principalmente à 
leitura in situ dos próprios objetos estudados, constituindo estes, no final, as verdadeiras 
fontes primárias, os documentos de análise, para a realização do nosso trabalho, da sua 
relação com o território e geografia, partindo do geral do local para o edifico, e deste, 
para chegar ao particular do elemento de arquitetura com apontamentos de cor 
observado. No essencial, e como bem nos aconselha Pastoureau, à falta dessas fontes 
documentais escritas, obviamente sempre importantes, não deixámos esmorecer o nosso 
entusiasmo e comportámo-nos um pouco como paleontólogos perante o estudo e 
interpretação das pinturas nas grutas executadas pelo Homem do Paleolítico. Este 
método permitiu-nos, na falta desses documentos, progredir na nossa investigação, 
sustentá-la, e chegar a algumas respostas ou deixar outras perguntas em aberto. Apesar 
dessas dificuldades o nosso ponto de partida foi sempre em cada situação, e como não 
poderia deixar de ser, epistemológico, questionando uma hipótese, validando ou não 
cada vestígio encontrado formulando uma tese e voltando a revalidar a tese. Não 
pretendemos que seja um assunto encerrado mas antes um estímulo para que alguém se 
possível o contradiga lhe aponte insuficiências ou erróneas conclusões.  
Partimos, assim, também para esta empresa sem preconceitos geográficos aquém 
ou além fronteira (se bem que por limitações de tempo e espaço de desenvolvimento do 
nosso estudo nos centrássemos entre o norte e centro do País), ou estilísticos (não 
importando se o edifício era erudito ou vernacular, se paroquial, monacal ou 
catedralício, se românico, tardo-românico, gótico ou tardo-gótico) ou mesmo técnico-
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científicos uma vez que fizemos uso de várias disciplinas que concorrem para a 
inventariação, análise, conservação e restauro do património edificado. 
 Não foi também claramente intenção final do nosso estudo a identificação, em 
cada peça observada e estudada, do Santo Graal da policromia original, não só porque 
não possuíamos recursos técnicos nem humanos para essa identificação e caracterização 
de uma forma irredutível mas porque um edifício, e por maioria de razões um qualquer 
edifício religioso medieval, deve ser, para alguém que evolui no domínio da história da 
arte, visto como uma entidade viva, que nasce, desenvolve-se, transmuta-se e 
eventualmente acabará por definhar e sucumbir. Na nossa opinião querer estudar a 
arquitetura medieval tendo como objectivo final a busca da originalidade do edifício no 
momento da sua conclusão é, e recorrendo uma vez mais à analogia da Biologia, querer 
embalsamá-lo num infinitésimo de momento da sua longa existência. O nosso ponto de 
vista, foi o ponto de vista de alguém que pretende desenvolver capacidades no domínio 
da História de Arte, apesar de ter tido uma formação geral diferente das disciplinas de 
humanidades, pensando ao mesmo tempo que ao historiador de arte pouco lhe importará 
se o que se lhe apresenta sob o seu olhar na actualidade é ou não algo que provém do 
momento original da sua criação, porque em História de Arte qualquer momento é um 
momento original de criação. Importar-lhe-á, isso sim, compreender em cada momento 
o objeto e como este se relaciona com o tempo e o espaço, foi esse o nosso propósito 
principal, buscar primeiramente os vestígios que ainda, e malgrado todas as malfeitorias 
naturais e humanas, são incrivelmente fáceis de observar, apesar do relativamente 
pequeno número de igrejas e mosteiros estudados para a nossa dissertação (outros 
existirão seguramente na mole imensa constituída por pequenas e grandes igrejas 
edificadas no território Português e que carece de inventariação e estudo), ver neles 
algum nexo de causalidade, entender-lhes a policromia, existente e remanescente nos 
elementos de arquitetura, descobrir-lhes um significado, uma intencionalidade e um 
efeito integrando-os no todo edificado e que, como dissemos anteriormente se foi 
moldando aos tempos e às várias temporalidades mas que justifica em nosso entender, e 
como não poderia deixar de ser, a resiliência de um gosto pela cor, seja ele emocional 
ou racional, e que apesar de o aceitarmos como próprio do medievo nunca foi objecto de 
qualquer olhar mais atento que simplesmente o colocasse à evidência no caso 
Português. 
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O nosso trabalho tendo como objectivo também ser uma introdução ao o uso da 
policromia na arquitetura medieval Portuguesa optámos por ampliar cronologicamente o 
campo de estudo e intencionalmente, balizamo-lo entre o românico e o gótico final, o 
que equivale a dizer, no caso Português, entre finais do século XI e o primeiro quartel 
do século XVI pretendendo, e será já um sucesso se isso tiver sido alcançado, efectuar 
uma síntese, ponto de partida de novas e diversificadas pesquisas que permitam a outros 
aprofundar debater e rebater algumas das conclusões que cuidamos ter logrado na nossa 
investigação e por isso mesmo não nos furtaremos à assunção de algumas posições mais 
controversas conscientes que só pelo debate interdisciplinar evoluiremos no estudo da 
nossa arquitetura medieval se nos libertarmos de ideias feitas, preconceitos e de 
anátemas e se arriscarmos conscientemente novas possibilidades de investigação. 
 Encontrámos, tal como seria espectável e mencionámos atrás, dificuldades de 
origem documental, uma vez que são, até ao momento, no território Português, 
extraordinariamente escassos os documentos, contratos, desenhos e/ou projetos ou 
mesmo documentos contabilísticos relativos a qualquer obra ou estaleiro anterior à 
época moderna. 
 As peças estudadas colocaram-nos, também elas, obstáculos, em alguns casos 
difíceis, senão mesmo impossíveis, de ultrapassar, uma vez que tratando-se de 
elementos de arquitetura, principalmente quando expostos aos agentes externos, 
climáticos e biológicos, foram sofrendo a constante e irremediável degradação natural 
devida ao tempo e à deterioração natural das matérias, quer quando se vão depositando 
patines de origem natural sobre as superfícies esculpidas isto para já não falar dos actos 
de lixiviação, desbaste, picagem, escovagem e polimento, conscientes, que, com muito 
poucas excepções, a generalidade dos nossos edifícios medievais sofreram durante boa 
parte da primeira metade do século XX, assim como as modificações decorrentes da 
alteração do gosto estético e das práticas litúrgicas que motivaram em quase todos eles 
renovadas e sucessivas alterações de adorno e de estruturas. Infelizmente também e 
malgrado a boa vontade de recuperar as ações inconscientemente levadas a cabo por 
pessoas sem preparação técnica e científica que em algumas situações levaram à 
irremediável perda de interessantes vestígios policromados em boa parte dos nossos 
edifícios paroquiais. 
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 Por último, e sem qualquer presunção, gostaríamos que este nosso pequeno 
contributo pudesse despertar o interesse pelas diversas Artes Medievais Portuguesas, e 
sublinhámos artes medievais, apesar de toda a nossa investigação se ter apoiado nas 
artes da pintura (por ser aquela que mais se relaciona com o objeto do nosso estudo). As 
artes medievais não eram um conceito abstrato e individualizado mas correspondiam 
plenamente à necessidade de apropriação interpretação e domínio de toda a natureza e 
criação e à absoluta necessidade também, no plano do divino, e da fé Cristã em 
particular, porventura mais do que em qualquer outra, da necessidade de uma face, de se 
ter sempre em cada momento uma materialidade tangível, percetível e simbólica, em 
suma de se ter uma cor ou de se iluminar. 
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Capítulo I - As  Artes da Cor na Historiografia  
 
 A policromia como veículo de reforço da leitura dos elementos arquitectónicos, 
existentes nos nossos edifícios, entre o Românico e o Gótico, as suas interligações com 
a luz e com o espaço sacro medieval não mereceram ainda, em Portugal, suficiente 
estudo nem atenção. Tão pouco foram efectuados levantamentos exaustivos de todos os 
vestígios existentes, e que resistiram, ao passar dos séculos, às alterações de gosto ou à 
incúria dos homens, mas que subsistem, uns encobertos por ornamentações posteriores, 
outros ainda observáveis apesar da permanente exposição aos elementos. 
As obras de História de Arte generalistas publicadas em Portugal, por diversos 
autores, referem-se muito indelevelmente, e em poucas palavras, a este gosto pela cor 
aplicada aos elementos de arquitetura na Idade Média e sua expressão simbólica, no 
entanto, este existiu e perdurou durante séculos, e encontrá-lo-emos em épocas mais 
avançadas revigorado, como no Barroco.   
 Apesar dessa lacuna existem, no entanto, recentes e importantes estudos em 
Portugal relativos ao uso da cor em Pinturas Murais, quer com o estudo de Lúcia Rosas 
intitulado a Arquitetura Religiosa Tardo-Medieval e Pintura Mural: Relações 
Litúrgicas e Espaciais, 2003, quer ainda em teses de doutoramento apresentadas por um 
conjunto de investigadores tais como Paula Bessa, pela Universidade do Minho, Luís 
Urbano Afonso, pela Faculdade de Letras da Universidade de Lisboa e Catarina Vilaça 
de Sousa, pela Faculdade de Ciências Sociais e Humanas da Universidade Nova de 
Lisboa, e por Joaquim Caetano também pela Universidade Nova de Lisboa, os quais nos 
permitem conhecer e interpretar um corpus que mercê de constantes descobertas não 
tem parado de crescer possibilitando, numa primeira impressão, concluir que pelo 
menos no período compreendido entra finais do século XV e meados do século XVI 
floresceram oficinas e encomendas em todo o território Português. 
Relacionada com as técnicas da conservação e do restauro mas que aborda esta 
temática da policromia, é a Dissertação apresentada por Catarina Barata à Faculdade de 
Ciências de Lisboa, sob o título Caracterização de Materiais e de técnicas de 
policromia da escultura Portuguesa sobre Madeira de produção erudita e de produção 
popular da época Barroca, 2008. 
8 
 
Ainda neste campo específico da Química aplicada à História de arte, são 
também de destacar os vários estudos efectuados por António João Cruz, os quais 
abordam a temática da utilização dos diversos pigmentos e bases para a aplicação das 
tintas quer nas superfícies murais, quer nas pinturas de cavalete, desde a Antiguidade 
Clássica até à época Moderna. Na mesma linha de investigação encontrámos também os 
importantes trabalhos efectuados por João Peixoto Cabral, alguns dos quais publicados 
na Revista da Sociedade Portuguesa de Química, 2006-2007, relacionados com a 
origem, extracção e preparação dos diversos pigmentos e sua posterior utilização, 
assente na pesquisa efectuada em diversos documentos medievais estrangeiros e 
Portugueses de origem mais moderna e que nos permitem pelo menos identificar um 
conjunto de matérias-primas recorrentemente utilizadas. 
 Joaquim Inácio Caetano, dedicou atenção também aos revestimentos parietais 
entre os séculos XV e XVI. O artigo publicado pela Revista ARTIS e intitulado 400 
anos a fingir ou os acabamentos nas paredes dos edifícios dos séculos XV e XVI, 2006, 
permite-nos constatar a existência de uma clara intenção programática, presente nos 
recobrimentos das paredes, e demais elementos arquitetónicos, alguns dos quais se 
apresentam na actualidade desnudados. Sendo esta a solução encontrada para de alguma 
forma valorizar a sua percepção estética e impedir a sua degradação. Este tão reforçado 
gosto pela imitação dos aparelhos de pedra, no período em análise, terá seguramente a 
sua génese em épocas mais recuadas.  
Relacionada com percepção simbólica da cor não podemos esquecer o trabalho 
efectuado por Pedro Chambel e publicado na Revista Medievalista sob o título de O 
Simbolismo das Cores no Livro de José de Arimateia, 2011, e que nos remete para uma  
descodificação de  todo um universo cromático medieval 
 
 Natália Marinho Ferreira-Alves, 2004, num artigo publicado e intitulado O 
douramento e a policromia no Norte de Portugal à luz da documentação dos séculos 
XVII e XVIII aborda esta temática num período bem posterior mas que como 
salientámos não deixou de beber muito do seu aspecto simbólico e cenográfico na época 
medieval. 
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Em Obra publicada pela FAUP, José Aguiar elabora também um excelente 
estudo sobre a Cor e a Cidade Histórica, 2002, sem contudo se focalizar no período 
compreendido entre o séc. XI e XIV, porém, faz nota de alguns apontamentos relativos 
ao uso da cor durante os séculos, da sua importância ao nível dos significados e também 
como meio para protecção estrutural dos edifícios e de modelação da essência do espaço 
urbano. 
Relacionada com a luz e a cor anotámos o estudo de Manuel Joaquim Moreira 
da Rocha intitulado “Luz e Cor: a ambiência na arquitetura” incorporado no seu 
trabalho de fundo sobre “ A Memória de Um Mosteiro. Santa Maria de Arouca (Séculos 
XVII e XX). Das Construções e das Reconstruções”, 2011. Aqui o autor aponta a razão 
da preocupação do uso da luz e do seu controlo e difusão, para salientar a leitura dos 
elementos de arquitetura alterando-lhes a forma e o volume referindo-se á mesma como 
“ […] matéria complementar da leitura arquitetónica”. Também no mesmo texto 
encontrámos um apontamento para “ O uso da cor, e a sua linguagem expressiva, 
carregada de códigos”. 
 
Saúl António Gomes, a propósito dos seus trabalhos de investigação sobre o 
grande estaleiro tardo-medieval de Santa Maria da Vitória, dá-nos uma impressão da 
importância relativa, e do ritmo das pinturas, assim como da permanência dos pintores 
nos obradoiros medievais. Constata-se que quer ao nível da pintura mural e parietal, 
quer ao nível das vidrarias, pelo menos nesta longa e vasta fábrica, a existência de um 
certo tipo de nomadismo nos artistas que circulavam livremente no espaço ibérico e que 
deram posteriormente lugar a oficinas nacionais de cariz mesteiral e corporativo 
motivada pela apreensão das formas e das técnicas in situ. Este trabalho de Saúl 
António Gomes é um dos poucos, até ao momento efectuados, que nos permite 
interpretar os ritmos de construção de um estaleiro medieval em Portugal. 
 
 A nível internacional são inúmeras as obras que abordam a temática da 
policromia, quer em França, e das quais destacamos, por exemplo, os estudos de 
Nicolas Reveyron sobre a luz, a cor e os vitrais, quer em Inglaterra e Espanha. 
Publicado pelo ICMA e da autoria de Melissa Katz anotámos o artigo sob o título 
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Architectural Polychromy and the Painters' Trade in Medieval Spain, 2002, que efetua 
leituras interpretativas de alguns vestígios de policromia em Espanha. Pela proximidade 
geográfica, e estilística, apoiar-nos-emos também nos estudos desenvolvidos por 
Alcaide Nieto, ao nível da interpretação da luz nos espaços dando-nos a perceber a 
singularidade e a distinta forma de manipula-la quer nos edifícios românicos, com o seu 
vincado carácter ilustrativo das pinturas nos seus muros e elementos arquitetónicos, 
acentuada por uma iluminação que incidia diretamente sobre os mesmos, quer nos 
edifícios góticos, com a transfiguração desta ao passar nos extensos panos de vitrais os 
quais, paradoxalmente, tornariam o espaço sacro menos claro. A luz entendida, nesta 
perspetiva não como foco de iluminação mas como o resultado de um poder de 
transfiguração divina e por isso sobrenatural. Como conclusão dir-se-á que os estreitos 
vãos rasgados nas fortes paredes românicas cumpriam a função de tornar mais 
iluminado o espaço por contraponto à quase inexistência de parede, no espaço sacro 
gótico mas que pela matização e pelo colorido dos seus vitrais tornavam mais soturno o 
ambiente. 
 No seu trabalho Arte gótico, Visiones Gloriosas, Michele Camille, aborda todo 
um mundo de significados relativos à arte gótica e sua relação com o espaço e 
geografia. 
 Em tese de Doutoramento apresentada à Faculdade de Belas Artes da 
Universidade Complutense de Madrid, num estudo muito pormenorizado e detalhado, 
Jorge Rivas Lopez, 2008, aborda a temática que pretendemos desenvolver para o 
território Português. Nesta tese, bem alicerçada tanto ao nível bibliográfico como 
documental, aproveita a maior profusão de espécimes policromados que sobrevivem 
ainda, apesar das repinturas posteriores, no território Espanhol e efectua o seu 
enquadramento simbólico explicitando também o conceito de Luz e de iluminação 
associada à pintura sobre pedra. 
  Mais afastado geograficamente, mas mais umbilicalmente próximo nos 
conceitos relativos à interpretação do ser medieval, Umberto Eco, no seu livro intitulado 
Arte e Beleza na Estética Medieval, 1989, conduz-nos ao universo de luz e cor medieval 
tão instintivamente e antropologicamente sensorial, impregnado de simbolismos, nos 
quais as coisas, constituídas por formas volumes e cores, são bem mais do que as coisas 
percepcionadas. Contrariamente ao jogo das proporções e das formas, que já circulava 
doutrinalmente, e se tornaria depois vernacular, o jogo da cor e luz foi conduzido no 
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sentido oposto, nasce espontaneamente e procura, posteriormente, uma justificação 
metafísica. Exemplo desse conteúdo programático simples, é o uso generalizado das 
cores elementares sem ter a pretensão de atingir outros patamares de exploração 
cromática e sem buscar outras tonalidades. A vivacidade das tintas base, serve na 
perfeição ao homem medieval, como nos confirma esse gosto tão caloroso que brota da 
iluminura medieval, do uso das pedrarias e gemas de cores fortes, assim como dos 
tecidos e flores.  
Relativamente à doutrina da luz esta desenvolver-se-á segundo dois vectores 
neoplatónicos distintos, um mais físico-estético e outro mais de acordo com a ontologia 
da forma, representados os primeiros por Roberto Grossatesca e São Boaventra e os 
segundos  por Alberto Magno e São Tomás. Em todo o caso como se depreende do 
texto de Umberto Eco o que sobra é efectivamente “um mundo povoado de 
significados, reenvios, sobre-sentidos, manifestações de Deus nas coisas”. Neste plano 
podemos considerar que resulta, tal como no homem clássico, da busca de uma nova 
atitude mitológica e poética, um reavivar de um novo sentido do maravilhoso perdido à 
muito quando, e como de uma forma feliz diz Eco “[…] os deuses de Homero foram 
substituídos pelos de Luciano”. 
 O homem medieval desenvolveu, adotou e habituou-se a esse novo código 
simbólico, a esse “curto-circuito do espírito”, no qual as cores e os símbolos justificam 
nexos de causa e efeito. O branco reflecte a luz e a eternidade, a castidade e a pureza. O 
vermelho verde e azul são cores benévolas, enquanto o amarelo e preto significam dor e 
penitência. As aves passam a representar atributos piedosos de Cristo como nos faz 
lembrar a profusa utilização da imagem do pelicano que debicando-se se mutila a si 
próprio para alimentar a descendência, tal como Cristo fez pela Humanidade e para a 
sua Salvação.  
Os artífices da cor, como nos indica Xavier Baral i Altet na sua obra A Arte 
Medieval, 1991, ter-se-ão formado nos sriptoriom e com o contacto com os pintores de 
iluminuras. Este gosto românico pela pintura em pedra transfigurar-se-á posteriormente 
e permanentemente. O gótico sublinhará, com excepção dos edifícios Cistercienses, a 
transfiguração mística da luz ao passar nos vãos decorados com vitrais policromados, 
mas sem, contudo, renunciar à aplicação de cor na pedra. O mesmo autor no sue livro, 
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Contre l’art Roman, essai sur un passé réinventé, aborda a pertinente questão da 
reinvenção do conceito de edificio românico. 
No universo da interpretação sociológica da cor, e em partucular da cor no 
período medieval é imprescidível anotarmos os trabalhos de Michele Pastoureau 
principalmente no seu livro, Une Histoire Symbolique di Moyen Âge occidental, 2004, 
somos convocados a reflectir profundamente sobre a intenção subjacente ao uso da cor 
nesse período e a questionarmos um conjunto de ideias feitas que repetidamente se 
foram disseminando. 
Por fim, e nem Portugal, salientámos os importantes trabalhos quer de Lúcia 
Rosas, Monumentos Pátrios. A Arquitetura religiosa medieval – património e restauro 
(1835-1928), 1995, quer de Miguel Tomé, Património e Restauro em Portugal (1920-
1995), 2002. Quer um quer outro trabalho abordam a problemática do conceito de 
monumento e das diversas teorias e práticas do restauro em Portugal e de como esses 
processos tiveram influência na recriação de uma arquitetura medieval portuguesa 
desornamentada tal e qual a percecionamos nos nossos dias. 
 
Capitulo II – A Sociedade da Cor 
 
 A Cor, como sublinha Pastoureau, é, inegavelmente e antes de tudo, o produto 
de uma Sociedade ou de uma Cultura
1
, resulta do seu contexto económico, político e 
religioso, e por isso não pode ser tomado como um valor absoluto, imutável e uniforme, 
quer na geografia quer no tempo. Para empreender um estudo, ou iniciar uma discussão 
sustentada e séria sobre as funções e significados da cor na arquitetura religiosa da idade 
média em Portugal é imprescindível, pensámos nós também, explorar as dimensões 
antropológicas e sociológicas da sua utilização. São necessários adicionalmente quer um 
distanciamento quer uma visão diacrónica, na medida em que serão estes, 
simultaneamente, o motor de arranque e busca numa qualquer abordagem ao tema em 
estudo.  
                                                          
1
 Cf. PASTOREAU, Michele – Une Histoire Symbolique di Moyen Âge occidental, s/l : Éditions du Seuil, 
2004,  p.113. 
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 A cor acompanha o homem desde os primórdios da sua existência, faz parte 
integrante das coisas vivas ou inanimadas que o rodeiam, das plantas, das flores e 
frutos, dos animais e das suas peles e plumagens, faz parte dos minerais, das gemas, das 
pedras mais ou menos preciosas, dos cristais, encontra-se presente nos metais, ou nos 
seus óxidos, dos mais perecíveis e corruptíveis aos mais estáveis e duradouros como o 
ouro. Assim era inegavelmente na Idade média Europeia, como tinha sido aliás na 
Antiguidade Tardia e Clássica ou no Antigo Egipto ou nas civilizações nascidas entre o 
Tigre e o Eufrates para já não falar das manifestações de cor ainda mais recuadas como 
as Paleolíticas. A cor existe pois, pelo e para homem mas também para além dele, quer 
nesse passado longínquo quer no passado mais recente ou mesmo na sociedade 
contemporânea. Em nenhum destes momentos o homem, sujeito e objeto da cor, sofreu 
qualquer espécie de pandemia daltónica, no entanto, e como veremos mais adiante, hoje 
como ontem na idade média, o ser humano oscilou sempre entre dois polos 
aparentemente opostos, ou seja, oscilou entre a aceitação total da cor e a sua contenção 
ou mesmo recusa. Se o uso de uma determinada combinação de cores teve, e continua a 
ter, um sentido e um significado também a sua não aplicação não é desprovida de 
intencionalidade. Da mesma forma que uma cor se opõe outra cor opor-se-á a sua 
ausência à sua exuberância. Esta recorrente bipolaridade do uso da cor, que motivou 
também distintas formas sociais e geográficas de a interpretar, não nos deve contudo 
levar a uma distração fundamental e fatal, pelo menos no que às sociedades Europeias 
diz respeito. A partir de um determinado momento histórico
2
, e apesar da 
multiculturalidade autóctone existente na geografia europeia, começou a estender-se um 
manto comum de base religiosa, o Cristianismo, do mediterrâneo ao norte do 
continente, e dos Urais ao atlântico, e que faz com que, por exemplo, consigamos 
sempre descobrir semelhanças, ou traçar laços comuns, entre uma simples igreja 
medieval Portuguesa e uma congénere Escandinava apesar da distância geográfica e 
cultural. Esse crescente movimento Cristão que progressivamente foi conquistando terra 
aos paganismos, ele próprio continha na sua essência, desde os primórdios da sua 
disseminação, uma dupla matriz fundacional, o Velho e o Novo Testamento, que é o 
mesmo que dizer o dever de obediência a um Deus castigador e austero que se 
contrapõe um Deus que a todos quer, um Deus que aponta o caminho das trevas para 
quem peca e um Deus que é a Luz para quem se quer redimir, um Deus intangível, 
                                                          
2
 Esse momento corresponde em nossa opinião à expansão do monaquismo ocidental a partir de Cluny. 
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distante, e um Deus que se consubstanciou e se fez Homem. Como teremos a 
oportunidade de desenvolver, os momentos de cor e de não cor foram recorrentes e 
cíclicos. Oscilaram em cada momento histórico entre esta dicotomia insanável e sempre 
presente. A esse propósito merece a pena atentarmos pois, desde logo, às deliberações 
de um dos primeiros Concílios Peninsulares de que existe registo histórico, o Concílio 
de Elvira no século IV (Granada), num momento em que o Cristianismo se debatia ele 
próprio com outras correntes
3
, e quando no cânone 36º 
4
 nos diz explicitamente; 
  “ 36º Não devem admitir-se imagens pintadas nas Igrejas. 
Deliberou-se não admitir nos templos imagens pintadas; para que a 
alguém não pareça que se presta adoração ou culto ao que está pintado 
nas paredes.” 
 
Esta determinação conciliar prova que, mesmo nessa fase inicial do 
Cristianismo, as igrejas deveriam ter nas suas decorações parietais imagens pintadas
5
. 
Seria dificilmente explicável que se interditasse algo que não ocorresse de uma forma 
generalizada. É este, pensámos nós, de alguma forma, o pomo de toda a discussão 
histórica à volta do uso da cor e da sua relação com o Divino em todo o período 
medieval e para além dele. Trata-se de uma discussão que sempre persistirá e que 
recorrentemente aflorará à consciência da doutrina cristã, como uma doença viral, como 
o sarampo num individuo, que provocada pelo mesmo vírus, e do qual não se consegue 
livrar, é despoletada a cada passo por episódios histórico-sociológicos distintos, mas 
que tem sempre no seu âmago a mesma origem e o mesmo carácter dual e que é, pelo 
menos nessa longínqua fase da sua propagação, o fato de ser um movimento religioso 
que tem ele próprio a necessidade de se afirmar num universo constituído por distintas 
formas de paganismo, as quais pretende renegar, e das quais se pretende distanciar, mas 
que simultaneamente necessita, para o concretizar, de tornar visível e materializado o 
pilar primordial do seu culto.  
A cor, se por um lado é idolatria, ostentação e consubstancia o bezerro de ouro 
do Antigo Testamento, por outro é a luz que emana dos novos Evangelhos, Cristo. É 
                                                          
3
 Por exemplo o Arianismo e o Priscilianismo que tiveram no período Paleocristão uma importante 
aceitação peninsular. 
4
 Cf. ALMEIDA, Fortunato de - História da igreja em Portugal, Vol. IV, Barcelos: Livraria Civilização, 
1971, p. 18. 
5
 Não se consegue inferir se se refere apenas às imagens pintadas nos muros ou também de escultura 
policromada, em todo o caso para a nossa análise basta a doutrina contra a cor que o cânone denuncia. 
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assim entre uma cromofobia decorosa e aristotélica e entre uma cromofilia emocional, e 
platónica, que o homem medieval se posicionará. A cromofilia é em si mesma natural, 
semiótica e intrínseca ao ser humano, pelo contrário a cromofobia é ideológica e 
doutrinal. Será sobre o eixo Cor-Matéria-Luz que toda a teologia e filosofia, quase toda 
ela de base religiosa, se orientará em todo o período medieval e dessa forma 
condicionará, ora assumindo ora renegando, a utilização da cor na realização 
arquitetural. 
O Valor absoluto da Cor 
Hoje em dia apenas conseguimos observar, nos objetos medievais, a cor 
sobrevivente. A cor que o tempo e as alterações do gosto e os sucessivos repintes foram 
modelando. Para além desse fato irremediável, atualmente temos da mesma uma 
perceção distorcida pelas nossas conceções e pontos de vista contemporâneos. Convirá 
assim notar que, em cada momento histórico, a Cor, para além de Luz
6
 é também 
Matéria, Substância, com um valor intrínseco e com um valor relativo. A característica 
dual da cor originará, talvez, durante todo o período medieval, e como veremos para 
além dele, um permanente debate em torno do seu uso no domínio do religioso tanto na 
Europa central, como na Península Ibérica, e provavelmente no território português. 
 A cor existindo pois naturalmente em tudo o que rodeava o homem medieval, 
não poderia deixar de estar presente em todas as suas manifestações culturais (festas, 
rituais e solenidades), e manufaturais (no vestuário, nas tapeçarias, na ourivesaria, na 
marcenaria, na porcelana, no vidro e claramente na arquitetura civil e religiosa e nas 
iluminuras) e até mesmo em produções mais intangíveis como a poesia
7
. A cor tempera 
e/ou sublinha estados de alma próprios do individuo e da sua relação com os seus pares 
ou com outros grupos. Os raros exemplares chegados até aos nossos dias de toda essa 
imensa produção artesanal de bens móveis e perecíveis não nos deve contudo impedir 
de concluir que o uso da cor era transversal aos distintos grupos sociais e que tal como 
nos nossos dias era a qualidade própria dos materiais e das matérias-primas usadas e 
não o uso deste ou daquele tom ou daquela cor predominante que marcava efetivamente 
                                                          
6
 A questão da dialética entre a Luz e a Cor deixaremos para o próximo capítulo uma vez que se trata da 
mais importante discussão teológica que se estabelece durante toda a Idade Média no que à conceção do 
espaço sacro diz respeito. 
7
 A este propósito seria interessante efetuar-se um estudo sobre a forma como a cor ou as cores aparecem 
associados nos nossos cancioneiros medievais nas cantigas de amor e amigo e mesmo nas de escárnio e 
maldizer e tentar interpretações simbólicas do seu uso ex. os olhos são verdes, as flores de verde pino… 
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a posição de um determinado individuo na sociedade ou no seu grupo. Como nos diz 
uma vez mais Pastoureau, os olhos do homem medieval estavam de tal forma 
habituados a avaliar a qualidade das matérias e dos materiais que prescindiam do toque 
e do tato para complementar a sua perceção
8
.  
A pergunta fundamental que se impõe agora colocar para o entendimento da 
policromia arquitetural é então é a seguinte: de que cor, ou cores, estamos nós a falar 
quando estudámos a sua aplicação na idade média?  
Possuindo um valor próprio de substancia a cor, para o homem medieval, não é 
ainda o produto de um fenómeno físico que resulta de incidência de um feixe de luz 
luminoso sobre uma superfície cuja reflexão é detetada pelo olho humano e transmitido 
ao cérebro. A verdadeira cor, ou a cor plena, não é tão pouco a cor que aparece 
espontaneamente na natureza mas sim a cor sólida, saturada, que resiste aos elementos, 
ao sol e à chuva, ao desgaste do seu uso e que apenas se encontra presente em alguns 
locais e em alguns momentos transmitindo positividade e vida
9
. 
 Centrando-nos então de novo no valor intrínseco das cores, verificámos por 
exemplo em Portugal o extremo cuidado posto na qualidade das mesmas (mais do que 
na qualidade e perfeição do risco e/ou composição) empregues na execução de um 
determinado retábulo nos inícios de quinhentos, quando se celebravam entre as partes os 
respetivos contractos de execução
10
. Encontramo-nos, neste exemplo, seguramente e 
evidentemente num outro momento histórico, já de transição para um mundo moderno, 
mas pensámos que não é, bem pelo contrário, inverosímil que assim tenha ocorrido nas 
décadas ou nos séculos anteriores. Também já no século XVI mais adiantado 
                                                          
8
 Cf. PASTOREAU, Michele – Une Histoire Symbolique di Moyen Âge occidental, s/l : Éditions du Seuil, 
2004, p. 130. 
9
 Ibidem, p.127. 
10
Cf. CAETANO, Joaquim Inácio- Garcia Fernandes. Um Pintor do Renascimento Eleitor da 
Misericórdia de Lisboa, Lisboa: Santa Casa da Misericórdia de Lisboa, 1998, p.24. 
A título de complemento podemos também apontar o contrato celebrado entre o Bispo D. João e a oficina 
de Vasco Fernandes para a execução do retábulo mor da Sé Lamecense (1506-1511) e que diz 
expressamente “…E todas estas sobreditas estoreas seram pintadas de boõ olleo e de booas cores finas e 
bem acabadas”. O qualificativo, finas, refere-se inegavelmente à qualidade dos pigmentos utilizados para 
a execução a obra. 
Vários são os exemplos existentes que atestam a preocupação com a qualidade em particular de uma 
determinada tinta, como as que são feitas ao azull fino, presentes também no contrato de execução do 
retábulo de Lamego. Ficámos adicionalmente a saber que o comércio deste tipo de pigmentos raros e 
valiosos muitas vezes encontrar-se-ia na mão dos principais mestres de pintura, como nos diz Dalila 
Rodrigues a propósito dos recebimentos das minas de Aljustrel concedidos por D. Manuel I ao seu pintor 
régio, Jorge Afonso. Cf. Rodrigues, Dalila – Modos de Expressão na Pintura Portuguesa. O processo 
Criativo de Vasco Fernandes, Coimbra: Tese de Doutoramento em História de Arte apresentada à 
Faculdade de Letras da Universidade de Coimbra, 2000, p 132.  
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observamos o cuidado posto na bonas cores quando o visitador preconizava a execução 
de um novo retábulo ou tábua pintada para uma determinada igreja
11
. 
 
O Valor relativo da Cor 
A cor não tem só um valor intrínseco por si só, numa sociedade plena de 
construções simbólicas, como a medieval. Uma cor existe por contraponto a outra cor, a 
um significado apõe-se outro significado e essa dialética não pode ser interpretada como 
dissemos segundo os nossos códigos e valores atuais. Como expusemos anteriormente, 
dado possuir um valor intrínseco, a cor, desde logo se presta á identificação de 
determinado grupo social, as boas cores, ou as melhores cores ou as mais valiosas, são 
as usadas pelos mais ricos e poderosos, sejam eles prelados ou aristocratas ou burgueses 
e esse fato reflete-se desde logo quer na indumentária ou paramentaria, quer no 
mobiliário quer, evidentemente, no domínio do religioso em todos os espaços e objetos 
que dizem respeito à função litúrgica no interior da célula sacra que é a Igreja. Como 
consequência do seu valor absoluto nasce assim o primeiro dos seus valores relativos, as 
melhores cores são atributos dos estratos socias que possuíam maiores recursos 
económicos
12
.  
Para o homem medieval não existe grande diferença entre a tonalidade de uma 
determinada cor, seja ela azul, vermelha ou verde o que aproxima ou identifica é a sua 
qualidade, desta forma, um azul denso estaria mais próximo de um vermelho também 
denso do que um azul mais desbotado resultado da aplicação de um pigmento de menor 
qualidade
13
. A verdadeira contribuição que o período medieval deu à função da cor no 
universo social foi o de, quiçá pela primeira vez na história da sociedade Europeia, lhe 
ter começado a dar determinados atributos, determina hierarquia, de a codificar, de a 
padronizar. Em todo o período medieval assistimos a constantes lutas pelo poder, seja 
ele político ou religioso, a forma como determinado individuo se vestia determinava o 
                                                          
11
 Cf. s/a Visitações dos Arcebispos de Braga ás Igrejas e mosteiros do cabido de Nossa Senhora da 
Oliveira de Guimarães no Século XVII, Vol. XIII, Guimarães: Arquivo Municipal Alfredo Pimenta, 1951, 
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que famílias se encontravam a patrocina-los, que tipo de rendimentos obtinham e com que regularidade. 
Uma casa monástica era assim, mais que uma casa religiosa uma unidade económica verdadeiramente 
autónoma tanto mais poderosa, assim como o seu patronato, quanto maiores fossem os seus rendimentos. 
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 Cf. PASTOREAU, Michele – Une Histoire Symbolique, p.130. 
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seu posicionamento no contexto dos seus. A cor começa pois adquirir um valor no 
teatro quotidiano, nos diversos palcos onde se manifesta, sejam eles profanos, como as 
festas, justas ou torneios, sejam eles religiosos, como nas solenidades e liturgias ou 
mesmo nas mais cenográficas e teatrais como as procissões. 
A Cor da Heráldica 
 Um outro contributo de importância fundamental para a construção simbólica 
da cor na idade média foi dado pela heráldica e armaria. De fato, aparecendo no século 
XII, é a partir da segunda metade do século XIII que se verifica uma verdadeira 
explosão na utilização da Armaria em todo o continente Europeu, que aliás não mais 
pararia até ao final do Antigo Regime. A heráldica primitiva será um dos poucos 
fenómenos sociais nascidos na idade média à margem da Igreja
14
 porém nos panos 
murais de edifícios, nas pedras de fecho das abóbodas de Paços, Torres, Pontes, de 
Memoriais dispersos pela paisagem, nas Igrejas e Capelas e Colegiadas assim como na 
tumulária constatámos a sua existência sempre inevitavelmente associada à cor. Não 
existe pedra brasonada que não a possua, podemos mesmo até afirmar, sem incorrermos 
em um qualquer exagero de análise, que em alguns exemplares nacionais a única 
memória policroma persistente num determinado edifício medieval ou tardo-medieval, 
ficou guardada nas armas que ostenta e que sempre se retocaram e pintaram década após 
década, século após século, em memória do (s) seu (s) comitente (s). A cor na heráldica, 
como na escultura e arquitetura, facilita a sua leitura, a sua rápida identificação, reforça 
o seu poder plástico, torna-se iconográfica e iconológica é pensada para ser visível e 
percetível. Seja qual for a distância ao observador é uma marca identitária, um símbolo 
do individuo ou de um grupo social.  
Decorrendo principalmente quer da evolução verificada no século XII no 
equipamento de defesa militar, quer ainda da nova ordem social e política pós-
carolíngia que levou ao estabelecimento de um regime senhorial compartimentado
15
, no 
qual cada um, nobre ou plebeu, civil ou religioso, citadino ou camponês, ocupa um 
espaço dentro de um determinado grupo e cada grupo um espaço dentro de um grupo 
mais alargado adotando-se uma lógica de estrutura social por camadas. A Heráldica 
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 Cf. PASTOREAU, Michele – Une Histoire Symbolique, p. 213-225. 
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 Ibidem 
A expressão utilizada pelo autor é, no idioma de origem, encelulement. Optámos por não efetuar uma 
tradução literal por nos parecer mais adequada a expressão compartimentada por possibilitar também ela 
no essencial exprimir essa ideia de múltiplas células fechadas agrupadas em células de maior dimensão. 
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surgindo pois inicialmente associada à necessidade de identificação do individuo, na 
guerra ou no torneio foi evoluindo progressivamente para a elaboração de um código 
adotado transversalmente por vários estratos sociais, por diversos indivíduos, ou 
agrupamentos de indivíduos, confrarias, ordens religiosas e militares com um claro 
propósito de procura, afirmação e de proclamação de uma determinada identidade e/ou 
dignidade
16
. As armas adotadas por esta ou aquela pessoa tornam-se um ícone 
verdadeiramente representativo da sua proveniência ou linhagem, da sua personalidade 
e das suas aspirações no conjunto dos que as rodeiam
17
.  
As armarias tornadas símbolo e emblema desenvolveram-se entre a figuração e a 
coloração, o Escudo, elemento central da composição, é um meio fácil e privilegiado de 
identificarem as hostes pelo uso de associações de cores sólidas. As cores são as cores 
plenas e saturadas, o branco, o amarelo, o vermelho, o azul, o verde e o preto. A sua 
combinação, talvez por na origem pretenderem uma fácil identificação a longas 
distâncias do seu portador, não é casuística. Este grupo de cores dividiu-se em dois, de 
um lado o branco e o amarelo e do outro, o azul, verde e vermelho. A regra fundamental 
e essencial neste nascente código do uso das cores é a de não sobrepor ou justapor duas 
cores que pertençam a um mesmo grupo
18
, tomando como exemplo, as armas Reais 
Portuguesas, em meados do século treze, verificamos que sobre um escudo branco, em 
segundo plano, se colocam os cinco escudetes, ou quinas na cor azul em primeiro plano.  
Verifica-se, que as cores e a forma como são utilizadas constituem em si mesmo 
um elemento essencial na armaria. Dispostas, sobrepostas ou justapostas, originalmente 
por forma a serem facilmente identificáveis aos olhos do homem medieval (ex.: o 
vermelho contrasta mais sobre um branco do que sobre um azul, o amarelo contrasta 
mais sobre um vermelho do que sobre um branco), as cores, na armaria, constituíram 
uma das primeiras formas de codificação do seu uso na idade média e a sua 
disseminação no vestuário, nos estandartes e bandeiras nos muros dos edifícios ou nas 
pedras de fecho de abóbodas acabaria por padronizar mesmo antes da adopção oficial 
das cores litúrgicas o seu uso como veículos de reforço de leitura das peças de 
arquitetura. Não nos devemos esquecer que a leitura dos planos na idade média é feita 
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 Ibidem 
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em profundidade e não em extensão começando pelo plano de fundo e terminando no 
plano mais próximo do observador
19
. 
Figura 1 – Guimarães, Igreja da Colegiada de Santa Maria da Oliveira. Pormenor do friso da cobertura 
com as armas Reais, da ordem de Avis e de algumas famílias apoiantes da causa Real. 
 
Definidas que estavam, a grosso contorno, as fronteiras terrestres do território 
nacional a partir da segunda metade do século XIII repartiam-se benesses estendiam-se 
influências distribuíam-se foros povoavam-se determinados territórios com a 
implantação de casas religiosas. Numa frase, reorganizava-se a estrutura de poder na 
sociedade Portuguesa. O uso do Brasão em Portugal encontra-se já generalizado pelo 
menos no século XIV sendo recorrente a sua utilização e adoção quer pela alta nobreza, 
quer pelas instituições monásticas e castrenses, quer ainda pelos próprios prelados 
seculares, nomeadamente Bispos, nas obras de seu patrocínio e mesmo nos locais do seu 
sepultamento
20
.  
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 Um dos exemplos mais ancestrais do uso da heráldica nas arquiteturas em Portugal é o túmulo de D. 
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acentuadas pela policromia ainda visível, associam-se na expressão clara de um reconhecimento Régio. 
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A Cor da Liturgia 
 A igreja-edifício, templo da cor, começa ela própria a adotar, no período 
medieval, momentos de cor, tempos de cor e rituais de cor
21
. É na primeira metade do 
século XIII que a igreja introduz sob a forma de um verdadeiro código a cor durante ano 
litúrgico
22
. Este processo lento, mas progressivo, de normalização da cor tanto na 
liturgia anual, não terá sido nem rápido nem tão pouco terá ocorrido de uma forma 
homogénea em toda a geografia europeia
23
. Os diversos usos e tradições locais fizeram 
muitas vezes com que os fiéis e os próprios bispos resistissem à introdução de uma 
normativa comum. É somente com o futuro papa Inocêncio III, ainda Cardeal e por 
volta de 1195
24
 que a prática Romana da cor na liturgia começa a adquirir forma, mais 
do que apenas uma simples referência, de quase doutrina canónica durante todo o século 
XIII por força do prestígio que o próprio pontífice havia granjeado.  
 As cores usadas na Diocese Roma ao tempo de Inocêncio III e descritas no De 
sacrosancti altaris mysterio são fundamentalmente quatro; O branco, símbolo da pureza 
era utilizado nas festas dos anjos e virgens e nas celebrações do Natal e da Epifania, na 
Sexta-feira Santa e no Domingo de Páscoa e nas festas da Ascensão e no dia de Todos-
os-Santos. O vermelho símbolo do sangue e martírio do próprio Cristo é empregue nas 
festas dos apóstolos e mártires assim como nas festas da Cruz e no Pentecostes. O Preto 
símbolo da recolha e da penitência admite-se nas missas de defuntos e no período do 
Advento nas festas dos santos inocentes e na septuagésima de Páscoa. Por fim, a quarta 
cor, o verde, é utilizada quando qualquer uma das restantes três cores não é aplicada. 
Curiosa é a descrição de que o verde se encontra numa posição intermédia entre o 
branco, o preto e o vermelho “ viridis color medius est inter albedinem et negretiam et 
ruborem”25.  
 Ao atentarmos nesta descrição sumária das cores usadas na liturgia durante a 
idade média central, imediatamente antes e depois do Papa Inocêncio III, constatamos a 
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 Cf. PASTOREAU, Michele – Une Histoire Symbolique di Moyen Âge occidental, s/l: Éditions du Seuil, 
2004, p. 147. 
22
 Ibidem 
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O documento que o Cardeal Lottario, futuro papa Inocêncio III, redigirá com o título De sacrosantcti 
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celebrações litúrgicas afigura-se de enorme importância uma vez que nos descreve os costumes da 
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ausência de qualquer referência à cor azul como cor litúrgica, de resto, como nos diz 
Pastoureau, esta cor nunca acederá ao estatuto de verdadeira cor litúrgica
26
. 
 Este processo de padronização das cores na liturgia continuará a sua longa 
afirmação e adoção ainda nos finais do século XIII
27
 sendo abalada entre os séculos 
XIV e XV, de alguma forma, com a instalação da sede Papal em Avinhão, o cisma e a 
crise pré-reformista da Igreja, fatos que só após o Concílios de Trento, e a instituição 
obrigatória do missal romano farão com que, gradualmente e lentamente, mas não sem 
dificuldade, se instituam definitivamente os usos romanos das cores litúrgicas que 
passarão ao número de cinco
28
; O branco, o verde, o vermelho, o preto e o violeta 
considerado como um meta preto, ou melhor dizendo um sub niger. 
 Em Portugal desconhecemos com exatidão como terão sido os usos. 
Desconhecemos também qual terá sido a linha orientadora, se é que ela existiu. Terão 
adotado os bispos e restantes clérigos uma forma mais enraizada nas tradições de cada 
local, diocese a diocese, igreja a igreja? Terão pelo contrário seguido ainda que sem 
sustentação doutrinal as recomendações da tradição Romana, e por essa forma uma via 
mais unificada e homogénea no que à função da liturgia da cor diz respeito? Uma 
investigação mais aprofundada e documentalmente mais sustentada dar-nos-ão com 
certeza pistas futuras, no entanto arriscámos agora, permitam-nos esta ousadia, a 
responder que sim, no atual estado da arte, pelo menos à segunda pergunta, explicámos, 
 Uma das formas de circulação das artes era, para além da própria circulação dos 
artificies, era pela via da disseminação e/ou tradução de manuscritos, textos medievais e 
que tal como na restante Europa central e meridional ocorreu em Portugal. Um desses 
manuscritos, O livro de José de Arimateia, escrito em França entre os anos de 1220 e 
1240 teve tradução relativamente coeva em Portugal elaborada por Fr. Joam Vivas
29
. No 
essencial remete-nos para um modelo simbólico-alegórico de interpretação das cores, 
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sem, contudo, as associar diretamente a este ou aquele momento da liturgia anual, 
coincide com o texto de Inocêncio III relativamente as cores base, o branco, símbolo da 
castidade e pureza, o verde, o vermelho e o preto. Menciona adicionalmente duas mais, 
o dourado, não considerado como cor mas sim como matéria e luz, e o azul, sem 
qualquer atributo alegórico ou simbólico sendo apenas a cor associada à Virgem, ou ao 
seu manto.  
 A corroborar esta nossa intuição, do uso das cores litúrgicas de alguma forma 
alinhada pela tradição romana, são as referências existentes, nos documentos de visitas 
paroquiais do século XIV publicados por Isaías da Rosa Pereira. Na visita efetuada a 
Santa Maria Madalena de Turcifal, por exemplo, a 11 de Abril de 1343, podemos ler; “ 
(…) e que se adube huum dos calezes que hé britado e que se ponha (…) preta aa 
vestimenta com que cantam missa na quaresma”30. 
 Entre o Vermelho e o Dourado 
 Como já mencionamos mais do que a simbologia que cada cor contém por si 
própria é a relação que estabelece com outras que mais importa analisar. 
 Uma dessas relações cromáticas mais comuns e recorrentes em todo o período 
medieval e percetível na policromia das arquiteturas é a que se estabelece entre o 
vermelho e o dourado
31
. Antes porém de nos dedicarmos à sua análise debrucemo-nos 
um pouco sobre a problemática do ouro. 
 A igreja medieval é, inegavelmente, para além de templo da cor, também templo 
do ouro
32
. A arte da ourivesaria, encontrará no universo do religioso, mais do que 
porventura que em qualquer outro, à época, um meio privilegiado para o seu 
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 Cf. PASTOREAU, Michele – Une Histoire Symbolique di Moyen Âge occidental, s/l: Éditions du Seuil, 
2004, p.145 
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desenvolvimento e recriação, como salienta Pastoureau “a ourivesaria é uma arte de 
Igreja”33. 
Matéria incorruptível e resplendorosa, mágica até, capaz de relacionar o tangível 
com o intangível, o céu com as profundezas, o ouro adquire pelas suas propriedades 
físico-químicas, um significado dual. O ouro, tal como as cores com as quais 
permanentemente dialoga no teatro da igreja, é também matéria e luz. Esta dupla 
qualidade do ouro fará com que este estabeleça, ou exerça, no interior da igreja 
medieval, duas funções; a primeira das quais a manifestação clara de um poder político, 
uma autorictas, tanto maior quanto mais importante e valioso fosse o seu tesouro
34
. A 
segunda função é a de se ter transformado num veículo de intermediação entre o plano 
terreno e o plano divino uma vez que participa e/ou torna manifesta, na encenação 
litúrgica, a presença de Deus no seio da assembleia, splendor. 
A relação e associação entre o vermelho e o dourado parece-nos, assim, agora 
mais fácil de interpretar e entender. Símbolo imutável e incorruptível da omnipresença 
de Deus, o dourado, concentrando em si toda a luz, sendo a luz mais densa e mais 
luminosa, alterna, coabita, justapõe-se, ou sobrepõe-se, funde-se ao vermelho, 
manifestação alegórica do martírio e paixão de Cristo. Uma vez mais, nesta dialética 
entre o dourado e o encarnado, são os próprios pilares da fé cristã que se evidenciam, a 
Velha e a Nova Palavra.  
 Entre o Preto e o Branco - A indumentária religiosa 
 A relação que se estabelecerá entre estas duas cores, principalmente no que à 
indumentária diz respeito, durante toda a idade média, e desde o surgimento do 
monaquismo ocidental, é fundamental não só para o estudo da cor e da sua relação com 
o divino neste período mas também para percebermos porque em determinados 
momentos históricos posteriores a rejeição da cor se intensifica, agudizando-se a tal 
ponto que quase diríamos estar na presença de um verdadeiro movimento cromoclasta.  
O movimento Cluniense estendeu o manto da sua influência religiosa por toda a 
Europa com base na regra de S. Bento que preconiza um regresso aos valores da 
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modéstia e da simplicidade expressa fisicamente pela adoção de vestes executadas de 
forma rude e sem serem tintadas.  
Rapidamente porém o ideal asceta de Cluny se desmaterializou e desregrou, e 
levou ao longo de sete séculos, entre o século VI e o século XIII, ao aparecimento de 
novas instituições monásticas que pretendiam retomar o ideal inicial Beneditino. A cada 
nova ordem criada se associará mais tarde um código, veiculado e explicitado pelas 
cores das vestes adotadas por cada instituição monástica nova que foi surgindo. Um 
código que atribuirá, como na heráldica civil, uma cor ou associação de cores a 
determinado movimento religioso, e dessa forma sempre a identificará. Entre o preto, 
cor da humildade e da penitência, e o branco cor da pureza e do paraíso, houve também 
lugar ao castanho e ao cinzento. Ao preto dos Beneditinos opor-se-ão os brancos de 
Cister, os castanhos e cinzentos Franciscanos e o branco-negro dos Dominicanos. 
Convém contudo notar que tingir a preto não é uma tarefa simples para a tecnologia 
medieval. O preto raramente é um verdadeiro preto situa-se mais entre um castanho, um 
cinzento ou um azul, certo é que por usarem vestes escuras os beneditinos serão 
considerados como os monges negros.  
 
Capitulo III- As Matérias, as Técnicas e os Homens da Cor.  
 
 Tal como tivemos a oportunidade de descrever no capítulo anterior a cor é 
também, e sobretudo no período medieval, matéria, substância trabalhada pelo artífice. 
Considerámos assim oportuno, debruçarmo-nos um pouco sobre os materiais, os 
suportes e os pigmentos, as técnicas, e a mão do homem por detrás das cores aplicadas. 
Este nosso breve apontamento permitir-nos-á constatar da diversidade de materiais 
empregues, à época, por toda a Europa, como provam os diversos tratados medievais 
conhecidos. No âmbito deste nosso trabalho, diríamos em síntese, não houve lugar a um 
aprofundamento das técnicas de análise qualitativa que começam cada vez mais a tornar 
claros determinadas hipóteses de investigação, quer de datação, quer de determinação 
de determinados pigmentos, mas considerámos que são ferramentas úteis aos 
historiadores arte em Portugal e deveriam ser-lhes facilitadas, numa base 
interdisciplinar com mais frequência. 
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As técnicas de aplicação de cor, os pigmentos e os aglutinantes não sofreram até 
ao desenvolvimento da química de síntese uma substancial alteração em todo o período 
medieval tal como aliás na idade moderna já bem avançada. Confrontando, por 
exemplo, qualquer texto sobre a técnica de produção de pigmentos e sua utilização com 
o tratado português de Filipe Nunes constataremos que este último, apesar de impresso 
no início de seiscentos, não difere no essencial do receituário que podemos ler no Livro 
de Cennino Cennini. Os pigmentos, as lacas, bem como os restantes produtos utilizados 
nas artes da pintura, apesar das diversas nomenclaturas ou designações regionais, 
correspondem basicamente às mesmas substâncias. A técnica, como em geral todas as 
artes até bem próximo do século XX, transmitia-se fundamentalmente em ambiente 
oficinal em Portugal
35
como aliás também o corrobora toda a informação existente sobre 
formação artística de pintores em finais do XV e meados do XVI. 
 Por impedimento de tempo e espaço centrar-nos-emos na técnica a aplicação da 
policromia sobre pedra e madeira. O vitral, a cerâmica e os metais fazendo uso 
evidentemente da cor, são técnicas à parte e por isso distintas. Mencionamo-las no 
nosso trabalho porque entendemos que essas aplicações de cor coabitaram e dialogaram 
com o projeto de cor total que constituía o edifício medieval e protomoderno religioso. 
Os Materiais de Suporte 
 A cor, em qualquer domínio das artes, necessita sempre de uma superfície que a 
aprisione e com a qual interaja em simbiose perfeita, o seu suporte. No decurso do 
nosso processo de estudo verificámos que a policromia medieval, entendida então como 
a arte da utilização das cores nos objetos e nas estruturas, não se limitou à tradicional 
aplicação da cor na pedra. Sabemos também que as artes da cor não se confinaram aos 
edifícios, às coisas feitas para permanecerem num mesmo local. Como já foi abordado 
no capítulo anterior uma qualquer sociedade necessita de estímulos visuais de signos e 
significados, em suma necessita de se iluminar. Como consequência, a cor esteve 
também presente nos objetos mais ou menos móveis de uso quotidiano, mundano ou 
religioso, como o vestuário e paramentaria, as tapeçarias, estandartes e panejamentos 
complementares, as alfaias religiosas e as peças de ourivesaria pessoal e por fim e não 
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 Este processo de formação dos pintores douradores integrado na oficina, a sua regulamentação, a sua 
fiscalização foi muito bem descrito para a Escola de Talha Portuense do século XVII e XVIII por Natália 
Ferreira-Alves e não temos razão para duvidar que nos séculos anteriores os mesmos procedimentos 
mesteirais não tenham sido utilizados. 
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menos importante, bem pelo contrário, nas iluminuras, nos códices, saltérios, bíblias e 
livros de horas de uso civil ou clerical. Falar-se da cor é pois, hoje como na idade 
média, falar de um mundo vivo de razões e de emoções.   
A Pedra 
 As superfícies pétreas constituíram claramente um dos suportes de eleição para 
aplicação da cor na arquitetura medieval e tardo-medieval. Quer a nossa arquitetura de 
feição românica quer a de feição gótica fez uso de boas e duradouras técnicas 
construtivas com recurso a aparelho de silhares bem talhados o que, se por um lado 
facilitava o seu assentamento, por outro disponibilizava logo à partida e sem a 
necessidade de regularização adicional, extensas áreas para aplicação de pintura mural 
figurativa e/ou meramente ornamental.  
As rochas utilizadas nas construções medievais religiosas em Portugal 
Continental foram os granitos, xistos, calcários e mármores. Não é o nosso objectivo 
detemo-nos nas diversas características físicas e químicas de todos estes materiais 
pétreos, primeiro porque seria fastidioso dada a complexidade geológica, química e 
física e segundo porque nos afastaríamos do cerne da nossa discussão. No entanto, 
convém ter presente que se o substrato induziu maior ou menor capacidade de entalhe e 
de minúcia a quem esculpiu ofereceu também maior ou menor capacidade de pintura e 
douramento a quem policromou.  
Os granitos são abundantes em Portugal, e localizam-se a sua maioria a norte do 
Tejo, quer no interior quer no litoral
36
 e possuem, na generalidade, características 
alcalinas. Foi em aparelho de granito que se construíram os principais edifícios 
medievais do interior e litoral norte. A sua dureza e robustez permitiram que se tivessem 
conservado até aos nossos dias, pelo menos em boa parte, edifícios religiosos completos 
ou ruínas relativamente bem estabilizadas do início da nacionalidade. No entanto 
mesmo sendo uma rocha dura estava sujeita à acção dos agentes climáticos e das 
intempéries e por isso também necessitaria de camadas superficiais de proteção do 
desgaste externo. Este ponto é aliás é um aspeto relativamente pouco estudado na 
arquitetura medieval Portuguesa e que em nossa opinião mereceria uma atenção 
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 Cf. SILVA, A.M. Soares da - CARTA LITOLÓGICA, Lisboa: Comissão Nacional do Ambiente, 1983, 
p. 24 
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especial
37
. Em todos os documentos de visitações publicados, desde o século XIV até 
aos finais do XVI, e que tivemos a possibilidade de consultar e que na verdade são a 
descrição arquitetónica mais fiel que até ao momento temos de alguns edifícios 
religiosos de origem medieval em Portugal, constatámos a recorrente indicação do 
visitador em apontar a necessidade de se rebocar, rebocar com cal, sellar, precintar, 
cintar de cal ou calles os panos murais exteriores e interiores das igrejas e capelas.  
A maior parte dos vestígios de policromia arquitetural encontrados, descontando 
obviamente as superfícies murais de pintura figurativa, resulta da aplicação direta da 
tinta no granito ou no calcário. Em alguns casos, mais tardios, notámos a aplicação de 
uma camada de preparação e regularização prévia para facilitar a aplicação de 
decoração mais minuciosa
38
.  
A outra grande família de rochas utilizada foi o calcário. Apesar de também 
constituírem uma família bastante extensa de rochas todos eles são na generalidade mais 
macios no entalhe, mais homogéneos na composição permitindo mais refinados lavores 
de escultura. Encontramo-los no litoral centro e sul e no interior sul do país. A sua 
utilização foi feita quer em silhares quer em aparelho miúdo. À semelhança do granito 
era recorrente o seu recobrimento nos panos murais exteriores com cal
39
. Os exemplos 
mais recuados de aplicação de policromia sobre calcário são tal como no granito por via 
direta
40
 quando o aparelho de pedra é regular
41
.  
 A Madeira 
 Sendo considerado uma matéria viva, um dos materiais mais nobres, e também 
um dos mais simbólicos, e mais fáceis de trabalhar era também por esse fato um dos 
mais utilizados na construção de edifícios ao longo de todo o período medieval mas foi 
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 Cf. CAETANO, Joaquim inácio- 400 anos a fingir ou os acabamentos nas paredes dos edifícios dos 
séculos XV e XVI, Lisboa: ARTIS- Revista do instituto de história de arte da Faculdade  de Letras de 
Lisboa, nº 5, 2006,  pp. 125-144. 
38
 Esta mais ou menos fina pelicula de regularização, podemo-la observar por exemplo na abside de 
Fontarcada e na Charola de Tomar. 
39
 Cf. PEREIRA, Isaías da Rocha – Visitas Paroquiais dos séculos XIV, XV e XVI, Lisboa: Lusitania 
Sacra, 2ª Serie, 1992, p. 330.  
Visitação da Vila de Ferreira (do Zézere) de cerca de 1461/1462; “ (…) o campanayro á mister telhado 
em tal maneira e rebocado com cal que seja todo bem feito. 
40
 Exemplos Santa Maria da Vitória,Batalha, retábulo da capela dos ferreiros em Oliveira do Hospital, etc. 
41
 A totalidade dos vestígios policromos de Santa Maria da Vitória na Batalha, quer os de pintura 
figurativa, quer os de pintura arquitetural resultaram de aplicação direta da cor na pedra. 
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também aquele que menos resistiu ao passar dos séculos
42
. De fato chegaram até nós 
muito poucos exemplares de elementos de arquitetura executados em madeira do 
período medieval. Escadas, púlpitos, cadeirais, tribunas, balcões pouco ou nada restou 
de toda essa imensa produção de equipamentos que complementavam e completavam o 
espaço sacro da igreja. Restaram apenas alguns poucos retábulos e imaginária avulsa e 
algumas estruturas de tetos em madeira com elementos ainda medievais
43
 ou tardo-
medievais de feição mudéjar. A sublinhar esse recorrente uso da policromia, aplicada à 
madeira, deixamos o seguinte apontamento retirado das Visitas Paroquiais Séculos XIV, 
XV e XVI, publicadas por Isaías Pereira. 
Igreja de Santa Maria Madalena de Turcifal, 1343 
“ (…) e que se pinte hua das magestades do altar de Sam Bertolomeu e sse pinte a 
magestade do altar de Santo André e sse ponha ante cada huum deses altares senhos 
ffrontaes pintados de madeeyra e que se pinte o cruxifixo, Johane e Maria (…)”44 
 O Vidro 
 O uso do vidro multicolorido em Portugal com aplicação nas arquiteturas 
documenta-se muito tardiamente em Portugal, na verdade só muito próximos dos finais 
da idade média é que temos registo, no grande obradoiro régio da Batalha de mestres 
vidreiros de origem externa. Pela exigência da técnica considera-se que à data esta arte 
era desenvolvida mais por artífices proveniente do exterior do que por artífices 
nacionais
45
.  
É no grande janelão ocidental da Igreja Dominicana da Batalha (Figura 2), assim 
como em algumas frestas laterais que se encontram os fragmentos de vitrais de data 
mais recuada (séc. XV)
46
. Subsistem ainda na capela-mor fragmentos da campanha 
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 Cf. PASTOREAU, Michele – Une Histoire Symbolique di Moyen Âge occidental, s/l : Éditions du 
Seuil, 2004, p.82 
43
 O exemplo mais interessante pela sua complexidade iconográfica e iconológica encontra-se na Igreja da 
Colegiada de Santa Maria da Oliveira em Guimarães. Foi pena que as intervenções efetuadas no XX não 
tenham permitido poupar o forro da cobertura o qual seria de alfarge. 
44
 Pereira, Isaías da Rosa – Visitas paroquiais dos séculos XIV, XV e XVI, Lisboa: LUSITANIA 
SACRA, 2ª série, 4 (311-344), 1992  
45
 Cf. GOMES, Saúl António – O Mosteiro de Santa Maria da Vitória No SÉCULO XV, Lisboa: 
Dissertação de Mestrado Em História Medieval Apresentada Na Faculdade de Ciências Sociais e 
Humanas da Universidade Nova de Lisboa, 1989, p. 106-114. 
46
 Cf. BARROS, Carlos Vitorino da Silva - O Vitral em Portugal séculos XV-XVI, Lisboa: Comissariado 
para a XVII Exposição Europeia de Arte Ciência e Cultura do Conselho da Europa, 1983, p. 106 
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Manuelina do início do século XVI
47
. Quinhentista também é a composição da sala do 
Capítulo que representa a Crucifixão e Descimento da Cruz (Figura 3) 
Figura 2 – Batalha, Igreja de Santa Maria da Vitória, face interior do Janelão ocidental, pormenor das 
armas dos monarcas e de Avis. 
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Cf. BARROS, Carlos Vitorino da Silva - O Vitral em Portugal séculos XV-XVI, p.106 
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Figura 3 – Batalha, Igreja de Santa Maria da Vitória, sala do capítulo, face interior do janelão oriental, 
pormenor da crucifixão e descimento da cruz. 
 
 Um outro fragmento de vitral com cerca de 35 cm de diâmetro, proveniente do 
Mosteiro das Clarissas de Vila do Conde, existente no espólio do Museu Nacional de 
Soares dos Reis, está datado da segunda metade do século XV
48
. Existem vários 
exemplares dispersos pelo território mas nenhum deles com datações anteriores ao 
século XV
49
. Em Santa Maria da Oliveira terá existido também um extenso pano vítreo, 
desmontado em meados finais de quinhentos devido à sua eminente ruína, como 
podemos constatar dos excertos retirados das visitações à colegiada de Santa Maria da 
Oliveira pelos Arcebispos de Braga no século XVI. 
“ eassy ho espelho de pedra da parede do dito coro que está muito perigoso e 
em necessidade de se segurar e coReger pollo q encomendamos muito aos ditos prior 
q mandem segurar e coReger … o mays em breue q poderem poys veem quam 
neçessarias sam.”50 
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 Cf. BARROS, Carlos Vitorino da Silva - O Vitral em Portugal, p. 21 
49
 Ibidem, p.19 
50
 s/n-Visitações dos Arcebispos de Braga à Colegiada de N.ª S.ª da Oliveira entre os séculos XVI e 
XVIII, Guimarães, Boletim de trabalhos Históricos, Arquivo Municipal de Guimarães, 1944, p. 99 
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Em 1554, a 25 de Novembro verifica-se que; 
“ mandamos ap Prior e cabido q ate a primeira visitação mamdem fazer e 
acabar o espelho do coro o qual sera Redondo bem obrado com vydraça bramca e 
Rede de fio da parte de fora.”51 
A referência explícita à vidraça branca sugere a existência de um vitral 
multicolorido acompanhando a policromia da grelhagem pétrea.  
 A Cerâmica 
 As placas cerâmicas para recobrimento de pavimentos e superfícies murais 
foram utilizadas em todo o período medieval. Em Portugal os panos murais e 
pavimentos que estudámos e observámos são já dum bem avançado período tardo- 
medieval senão de um já pleno século XVI.  
 Os Metais 
 A metalurgia da idade média usou a cor, e na mesma intensidade, como qualquer 
das artes oficinais. Infelizmente os exemplares que nos chegaram não são muito 
abundantes. Existem no entanto diversas peças que pela sua qualidade merecem algum 
destaque, tal como o túmulo do Infante D. Afonso na Sé Primacial de Braga, 
recentemente restaurado, executado em cobre dourado e policromado e o bem 
conhecido Retábulo da Natividade, oferta de D. João I á colegiada de Guimarães, 
atualmente em exposição no MAS, executada em prata dourada e policromada.   
Os Vetores da cor – os pigmentos 
Resumidamente, os pigmentos, são o veículo imprescindível, e por intermédio 
do qual, a cor se apresenta numa determinada superfície. A sua produção pode ser feita 
por via sintética, ou por simples recolha na natureza. A maior parte deles são compostos 
inorgânicos e insolúveis que uma vez reduzidos a um pó fino e misturados com um 
determinado aglutinante
52
 dão assim origem a uma suspensão corada intensa e 
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 s/n-Visitações dos Arcebispos de Braga à Colegiada de N.ª S.ª da Oliveira entre os séculos XVI e 
XVIII, Guimarães: Boletim de trabalhos Históricos, Arquivo Municipal de Guimarães, 1944, p. 114 
52
 O aglutinante é o meio dispersor do pigmento na suspensão resultante da mistura, na idade média, os 
principais aglutinantes eram de origem proteica (cola de peixe, goma, goma-arábica, gema de ovo, mais 
para o final deste período começou a generalizar-se o uso do óleo. 
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relativamente estável, passível de ser aplicada sobre um determinado material
53
. Uma 
outra categoria de corantes, mas de origem orgânica, são as lacas com maior utilização 
no tingimento de tecidos.  
O conhecimento, tanto quanto possível, dos diversos pigmentos usados ao longo 
dos séculos, a sua análise, datação e proveniência tem bastante importância para a 
história de arte porque nos permitem situar num determinado momento determinada 
obra, ou pelo menos excluir datações incorretamente feitas
54
. 
 
O estudo da história dos pigmentos assim como das características físico-
químicas é importante também porque, tal como os objetos nos quais eles foram sendo 
sucessivamente aplicados, também eles, pela sua própria natureza, foram sofrendo 
processos de desnaturação naturais que desvirtuaram as características que possuíam no 
momento em que foram aplicados. O estudioso de arte medieval deverá ter sempre 
presente, por exemplo, que um castanho ou um negro visto hoje num qualquer suporte 
pode, na verdade, ter sido um verde luminoso
55
. 
As Fontes Documentais Medievais 
Na idade média não ocorreram quaisquer desenvolvimentos tecnológicos que 
permitissem o aparecimento de pigmentos outros que não os que já derivavam da 
tradição clássica. Os pigmentos descritos no tratado De architectua de Vitrúvio 
correspondem na sua generalidade aos mesmos pigmentos utilizados até ao 
desenvolvimento dos processos modernos de síntese orgânica e inorgânica. Convém 
também sublinhar que alguns processos de síntese de determinado conjunto de 
pigmentos, apesar de rudimentares e ineficientes, eram já conhecidos na antiguidade 
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 CRUZ, António João – Para que serve à história de arte a identificação dos pigmentos utilizados uma 
pintura? ARTIS-Revista do instituto de história e da arte da faculdade de letras de Lisboa, nº5, 2006 
pag.445-462. 
54
 Cf. CRUZ, António João – Para que serve à história de arte, p.445-462. 
O desenvolvimento da química de síntese de pigmentos ocorrida a partir do século XVIII até ao seculo 
XX permite-nos identificar um repinte mais recente, no entanto, convém ter presente que os pigmentos 
tradicionais tiveram um longo período de utilização, acontecendo mesmo, que alguns dos que ainda são 
utilizados têm uma história de utilização de cerca de 30 000 anos. 
55
 Como exemplo vem a propósito recordar um recente estudo interdisciplinar, Equipe Gunzo- Cluny 
2010, sobre o tímpano de Cluny ,  intitulado The Romanesque Portal of the abbey-church of Cluny- study 
of poychromy e assinado por Stephanie Castandet e Juliette Rollier-Hanselmann. Esse estudo, efetuado 
com base na identificação química dos pigmentos remanescentes, possibilitou a reconstituição cromática 
dessa importante peça da arte românica europeia.  
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clássica
56
. As fontes escritas sobre a forma de produzir e transformar os diversos 
pigmentos em tintas são apesar de tudo relativamente escassas
57
. Um dos documentos 
mais antigos é o Compositiones varie também conhecido por manuscrito de Lucca, 
escrito por volta do ano 600 em Alexandria e traduzido para Latim durante a segunda 
metade do século VII e que apresenta cerca de 157 receitas de aplicação de pintura e 
preparação de pigmentos
58
.  
Dois outros documentos quase contemporâneos do anterior
59
 são o Mappae 
Clavicula, do qual se conhecem três exemplares sendo o mais antigo do século IX, e o 
De clarea, citado geralmente como Anonymus Bernensis. Já bem posterior é o celebre 
manuscrito escrito pelo monge beneditino Teophylus, que se intitula De diversis 
artibus. 
 Mais tardio
60
, embora importante no panorama Português é o Livro de como se 
fazem as cores, o qual possui um receituário para preparação de pigmentos para a 
iluminura atribuído ao Rabi Abraão b. Judalibn Hayyim e que, segundo De Rossi, terá 
sido finalizado e escrito em hebraico em Loulé em 1262. Este documento foi publicado 
por Moreira de Sá em caracteres vulgares, segundo João Cabral com pequenas 
alterações, em 1960
61
. 
 Do século XIII-XIV é o De coloribus faciendis, manuscrito do monge Petrus de 
S. Audemar, este documento contém várias receitas artesanais relacionadas com a 
aplicação na iluminura e é considerado um compêndio de manuscritos que lhe são 
anteriores
62
.  
 Um dos mais conhecidos e divulgados escritos sobre a arte de produzir e aplicar 
a cor é o bem conhecido manuscrito do pintor toscano Cennino Cennini, Il Libro 
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 Cf. CRUZ, António João Cruz- As cores vitruvianas. Os materiais da pintura mural romana segundo o 
tratado de vitrúvio. Artis- Revista do Instituto de História de arte da faculdade de letras de Lisboa, nº 3. 
Lisboa. 2004, pag. 67-86 
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 Cf. CABRAL, João M. Peixoto- História breve dos pigmentos: 4- das Artes da idade média (1ª parte), 
Lisboa: Revista QUIMICA, out-dez 2006, p.34 
58
Cf. CABRAL, João M. Peixoto- História breve dos pigmentos: 4- das Artes da idade média (1ª parte), 
p.34 
59
 Ibidem 
60
 Alguns autores apontam que o mesmo nunca poderá ter sido escrito antes do século XV. 
61
 Cf. CABRAL, João M. Peixoto- História breve dos pigmentos: 4- das Artes da idade média (1ª parte), 
p.34. 
João Cabral assinala também que outros estudiosos indicam como provável a execução do manuscrito 
posterior à data indicada.  
62
 Cf. CABRAL, João M. Peixoto- História breve dos pigmentos: 4- das Artes da idade média (1ª parte), 
p.34 
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dell’Arte, elaborado no final do século XIV63. Este manuscrito, para além de descrever 
os processos de produção dos diversos pigmentos e de preparação das respetivas tintas, 
possui ainda comentários do seu autor aconselhando este ou aquele pigmento e a melhor 
forma de o aplicar para cada finalidade. 
 Posteriores ao manuscrito de Cennino Cennini são o manuscrito de Estrasburgo 
também ele dedicado à iluminura (séculos XIV-XV) e o manuscrito de Bolonha (século 
XV) Segretti per Colori, ambos de autor ainda não identificado
64
. 
 Parece-nos importante referir também, e apesar de se encontrar bem distante do 
período em estudo (séculos XII a XVI), nesta longa diacronia de fontes sobre o modo de 
obtenção e preparação de pigmentos e tintas um outro documento português, o tratado 
de Filipe Nunes, intitulado Arte da Pintura, Simetria e Perspectiva, publicado pela 
primeira vez em Lisboa em 1615. Apesar de corresponder claramente à época moderna 
quer-nos parecer que coloca sob a forma escrita um conjunto de receitas tradicionais de 
produção de pigmentos e corantes aplicados à técnica de pintura de cavalete, a óleo e a 
têmpera, fresco, iluminura e escultura, que vinham sendo transmitidas de geração em 
geração, talvez de forma oral e escrita, de artistas numa mais que provável formação em 
ambiente oficinal. 
 Passemos de seguida a enumerar alguns dos principais pigmentos mais 
frequentemente usados na pintura, sobre tábua, na pintura mural e evidentemente na 
policromia das arquiteturas na idade média; 
Os Pigmentos Vermelhos 
 Trata-se de um conjunto alargado de pigmentos todos eles de origem inorgânica 
obtidos por extração direta da natureza ou por síntese artesanal. 
 O Minium é um sulfureto de mercúrio (α-HgS) e a sinópia é um mineral rico em 
hematite (α- Fe2O3), sendo ambos já usados na antiguidade clássica. Um pigmento 
obtido por via artificial, também já conhecido neste período, é o vermelho-de-chumbo 
(Pb3O4). Por fim o vermelhão, é na mesma um α-HgS mas obtido por síntese
65
. 
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 Cf. CABRAL, João M. Peixoto- História breve dos pigmentos, p.34 
64
 Ibidem, p.35 
65
 Ibidem, p.36 
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 Existe um grupo de corantes vermelhos de origem orgânica de coloração 
avermelhada e designados por lacas. Faremos uma breve descrição de algumas delas 
pela sua generalizada aplicação e por se encontrarem referências às mesmas em alguns 
manuscritos e tratados mencionados na secção anterior; 
 Laca Indiana, corante vermelho-escuro de característica resinosa deixada em 
certas árvores e arbustos por insetos da espécie Kerria lacca. Esta resina é 
posteriormente moída e depois de aquecida com um solvente, geralmente água, dando 
origem ao produto conhecido como lac dye
66
.  
 Laca de quermes, este corante é obtido, também, por extração com alúmen a 
partir dos corpos secos e moídos da fêmea da espécie Kermes vermilio o corante assim 
obtido tem uma tonalidade vermelho alaranjado. Obtida por um processo similar é a 
Cochinilha da arménia sendo o insecto utilizado para a sua extração neste de um género 
diferente, Porphyrophora
67
. 
 Laca de brasil, corante de cor purpura ou de cor vermelho alaranjado, 
dependendo do solvente utilizado, lixívia ou alúmen respectivamente. O matéria-prima 
é a madeira previamente moída da planta da espécie Caesalpinia sappan, oriunda da 
Ásia meridional e do Sudeste
68
. 
 Laca de garança. Este componente obtido a partir da planta herbácea Rubia 
tinctorum, teria sido produzido durante a idade média para mistura com outros 
pigmentos, não se conhecendo se alguma vez tivesse sido utilizado para produzir um 
corante próprio
69
. 
 Folium, ou morella produzido por extracção do suco da planta Chrozophora 
tinctoria, originária do Oriente. O processo de extracção incluía a utilização de 
pequenos pedaços de tecido de linho, nos quais o composto ficava retido, sendo estes 
posteriormente embebidos no suco e secos repetidamente em diversos ciclos até à 
saturação dos pedaços de tecido. 
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 Cf. CABRAL, João M. Peixoto- História breve dos pigmentos, p. 37 
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 Ibidem, p.38 
68
 Ibidem, p.39 
69
 Ibidem, p.40 
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 Na documentação consultada relativa às visitações observamos uma das poucas 
descrições de aplicação de um determinado pigmento nos elementos de arquitectura, 
neste caso as cruzes de sagração e o vermelhão; 
“ (…) portanto achey na dita igreja que estava da parede preta de dentro e de 
fora, mando ao prior e beneficiados que da feitura desta até Pascoa mandem 
rebocar e apincelar a dita Igreja de dentro somente, e as cruzes que estam na 
dita igreja da sagração sejam pintadas com vermelhão e asy poerão hua ystante 
pintada no altar mo e ho pee de pao da cruz(…)”70 
Os Pigmentos Amarelos 
 No Capitulo II, abordámos a importância simbólica do ouro na sociedade 
medieval e em particular a problemática do seu uso no contexto religioso. Na arte 
medieval a sua utilização foi recorrente, quer sob a forma de folhas, quer sob a forma de 
pó, considerando-se até que foi o material de coloração amarela mais utilizado
71
. O 
douramento com folhas de ouro extremamente finas é um processo que no essencial 
poucas  alterações sofreu durante a sua longa diacronia
72
.  
 A para transformar o ouro em pó são conhecidos dois processos descritos no 
Mapae claviculae
73
. Misturava-se o ouro com mercúrio, resultando daí uma amálgama 
dura passível de ser moída sendo posteriormente removido o mercúrio. O segundo 
método consistia em utilizar as folhas de ouro às quais se adicionavam mel e sal para se 
proceder à sua moagem. No tratado de Filipe Nunes,  podemos constatar um processo 
igual a este último.
74
. 
 Relativamente aos pigmentos propriamente ditos, de coloração amarela, já 
conhecidos ancestralmente e utilizados quer em pinturas murais quer em iluminuras 
efetuaremos agora uma breve síntese.  
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 Pereira, Isaías da Rosa – Visitas paroquiais dos séculos XIV, XV e XVI, Lisboa: LUSITANIA SACRA, 
2ª série, 4  (311-344), 1992  
71
 Cf. CABRAL, João M. Peixoto- História breve dos pigmentos, p.39. 
72
 Cf. FERREIRA-ALVES, Natália Marinho – A arte da Talha no Porto na época Barroca (Artistas e 
clientela, Materiais e técnica), Porto: Camara Municipal do Porto, 1989 
73
 Cf. CABRAL, João M. Peixoto- História breve dos pigmentos, p.39 
74
 Cf. NUNES, Filipe – Arte da pintura, symetria, e  perspectiva, Lisboa: Oficina de João batista Alvares, 
1757, p.81 
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  Giallulinum, trata-se de um nome genérico de compostos de base de 
chumbo e chumbo-estanho que segundo vários investigadores se apresentariam com 
distintas designações, giallolino di Napoli, giallolino di fornace (óxido de chumbo, 
PbO) e giallolino di vetro
75
. A sua utilização em pintura mural, por exemplo, foi 
detetada em painéis pintados por Giotto no primeiro quartel do século XIV, assim como 
em painéis atribuídos a Jacopo e Nardo de Cione
76
 
  Ouro musivo, conhecido por várias designações entre as quais se 
destacam, aurum musicum, aurum pictorum e purpurina é o bissulfureto de estanho, 
SnS2. Trata-se, provavelmente, do sucedâneo do ouro mais recorrentemente utilizado na 
antiguidade e na idade média
77
. Existem várias referências à sua utilização uma das 
quais no manuscrito português O Livro de como se fazem as cores e também no de Arte 
iluminandi. 
 Árzica é nome genérico de duas formas distintas de pigmento amarelo. A 
primeira obtida de um extracto de Lírio-do-tintureiros (Reseta luteola L.). A segunda 
seria uma terra, talvez um ocre. No livro de Cennini são apontadas qualidades para a sua 
utilização em iluminura
78
. 
 Açafrão é um corante extraído dos estigmas da flor do açafrão, Crocus sativus L, 
conhecido na antiguidade clássica por Crocus. Regista-se também que, a partir do 
século IX, o território correspondente à atual Espanha torna-se na maior zona produtora 
de exportadora de açafrão, sendo referida por geógrafos árabes como bilad al.za’faran,  
o país do açafrão
79
 
Os Pigmentos Verdes 
 A técnica medieval de fabricação não recorria à mistura do azul e do amarelo 
para a obtenção do verde
80
. O processo de obtenção deste pigmento era efectuado por 
via directa utilizando quer compostos orgânicos quer inorgânicos, conhecendo-se 
também a misturas dos dois tipos. 
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 Cf. CABRAL, João M. Peixoto- História breve dos pigmentos, p. 40 
76
 Ibidem 
77
 Ibidem 
78
 Ibidem, p.42 
79
 Ibidem 
80
 Cf. PASTOREAU, Michele – Une Histoire Symbolique di Moyen Âge occidental, s/l : Éditions du 
Seuil, 2004, p.120 
Aliás os receituários medievais conhecidos comprovam também que a cor verde se obtinha por via 
directa, ou por síntese, mas não por mistura entre o azul e o verde. 
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 Verdegris é a designação corrente de um conjunto de pigmentos obtidos por 
aquecimento de placas de cobre, imersas em vinagre, em meio fechado até se 
depositarem sobre as mesmas uma crosta verde ou por imersão em bagaço em 
fermentação ou por mistura em vinagre de óxido de cobre ou limalha de cobre 
previamente moídos
 81
. Cennini alerta-nos para a sua instabilidade em contacto com 
outros pigmento de base de enxofre podendo dar origem à formação de CuS de cor 
negra, ou como avisa Thompsom para a possibilidade da sua desnaturação ao longo do 
tempo dando origem a formas mais escuras e acastanhadas.  
 
 Verde-de-Espinheiro. Este corante obtém-se das bagas da planta Rhamus 
catharticus, após amadurecidas. O produto assim obtido é espesso e não necessitaria de 
qualquer aglutinante adicional
82
. A mesma baga, mas colhida por amadurecer, dava 
origem a um pigmento de coloração amarela. 
Os Pigmentos Azuis 
  Os artistas medievais socorreram-se nesta classe de pigmentos de 
matérias-primas que já vinham sendo utilizadas desde tempos ancestrais. Neste domínio 
destacaram-se pela sua generalização o azul ultramarino e o índigo. 
  O Azul ultramarino resulta da utilização de uma pedra semipreciosa, o 
lápis-lazuli, constituída por diversos minerais dos quais se destacam vários 
feldspatoides, a calcite e a pirite. O pigmento era obtido por moagem simples. Sendo a 
sua tonalidade tanto mais bela quanto menos impurezas existissem na sua composição 
(quanto maior fosse a pureza em lazurite, conjunto dos feldspatoide presentes no 
mineral). Este pigmento pelo seu valor intrínseco foi muito utilizado na pintura dos 
mantos da Virgem
83
. 
  Índigo, corante obtido originalmente a partir da planta Indigo tinctoria, 
oriunda da índia, foi utilizado na idade média mais no tingimento de têxteis para 
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 Cf. CABRAL, João M. Peixoto- História breve dos pigmentos, p.44 
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 Ibidem, p.44 
83
 Ibidem, p.45 
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vestuário e menos para a pintura. Pertencente ao mesmo género mas de origem europeia 
é a espécie, Isatis tinctoria L. também conhecida pelo nome de pastel-dos-tintureiros
84
. 
  Azuis-de-cobre artificais, existem referências em textos medievais, como 
por exemplo no Mapppae Claviculae e no manuscrito de Bolonha, a outro tipo de 
pigmentos azuis preparados com base em cristais de cobre. A preparação resultaria da 
adição de carbonato de cálcio a uma solução de sulfato ou outro sal de cobre e algumas 
circunstâncias também amoníaco.  
Pigmentos Brancos 
  Os pigmentos brancos genericamente usados em toda a época medieval 
eram já do conhecimento dos artificies de épocas anteriores. O branco tem uma 
simbologia como vimos associada à pureza à incorruptibilidade, que pode ser explicada 
em grande medida, é uma suposição nossa, pelo carácter assético e profilático do qual se 
revestiu um dos mais comummente utilizados, a cal.  
  Cal, mais do que um corante, foi um meio no qual se pode exprimir toda 
a plasticidade mural medieval. A cal podia ser aplicada de duas formas: a cal viva 
resultante da calcinação do calcário dando origem ao óxido de cálcio, CaO e a cal 
apagada derivada da dissolução em água deste último, originando o hidróxido de cálcio, 
Ca(HO)2.  Pelo contato estabelecido com o dióxido de carbono resulta o Carbonato de 
cálcio composto insolúvel em água, CaCO3. Este composto mais estável tinha uma 
consistência bastante densa e brilhante
85
. 
  Branco-de-chumbo, este pigmento é um complexo carbonatado de 
chumbo, 2PbCO3.Pb(HO)2 profusamente utilizado na pintura de cavalete e na 
iluminura
86
.  
  Outros pigmentos brancos, tais como o cré, os ossos, calcinados e 
moídos de galinhas, a casca de ovo calcinadas e conchas de ostras calcinadas também 
foram utilizados como corantes de cor branca na idade média. No entanto, o fato do 
suporte ser já de cor branca nem sempre obrigava a utilização de pigmentos brancos
87
. 
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 Cf. CABRAL, João M. Peixoto- História breve dos pigmentos, p.46 
85
 Ibidem, p. 48 
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 Ibidem, p.49 
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 Ibidem 
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Os Pigmentos Pretos 
  Um dos pigmentos negros mais utilizados no período medieval foi a tinta 
de escrever, das qual se conheciam das formas de produzir; A primeira por intermédio 
do negro de fumo, resultante da combustão de matéria orgânica e outra pela utilização 
de sais orgânicos de ferro em mistura com outros sais, geralmente para promover uma 
boa fixação destes pigmentos às superfícies utilizava-se goma-arábica
88
. Havia outros 
pigmentos de origem vegetal, como o negro-de-videira, considerados mais adequados 
para desenhar e pintar. Este pigmento era obtido pela queima em vaso fechado de 
rebentos de videira. Documentam-se outros compostos, or exemplo no Il Livro ell’arte, 
no entanto ainda não foram identificados com exatidão aceitando-se que possam resultar 
da utilização de grafite
89
. 
As Técnicas de Aplicação da Policromia. 
 A técnica de aplicação da cor na idade média, quer na pedra quer na madeira não 
diferiam significativamente, pelo que tivemos a oportunidade de observar e comparar, 
no essencial, das técnicas utilizadas pelos nossos pintores e douradores no início da 
modernidade
90
.  
 A cor podia ser aplicada sobre o substrato, madeira ou pedra, ou então aplicada 
sobre uma ou várias camadas de regularização e preparação. 
 A maior ou menor durabilidade da policromia dependia do fato de a mesma estar 
sujeita às intempéries também não é menos verdade que era afetada quer pelas 
características dos substratos, principalmente no caso das rochas, quer da 
compatibilidade físico-química entre estes e a própria tinta
91
. A  policromia nas peças de 
feição góticas parecem-nos ter sofrido no nosso território de uma particular 
incompatibilidade entre a rocha utilizada na escultura arquitetónica e imaginária e as 
respetivas tintas. 
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Cf. CABRAL, João M. Peixoto- História breve dos pigmentos, p.49 
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 Ibidem 
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 Analisando e comparando as técnicas e materiais utilizadas pelos pintores e douradores dos finais do 
XVI e inícios do XVII verificámos que correspondem em muito as técnicas e materiais empregues por 
Cennino Cennini. 
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 Esta compatibilidade físico-química poder-se-á avaliar grosso modo pelo grau de dispersão de uma 
tinta sobre uma superfície a qual dependerá quer da porosidade do material a imprimir bem como da 
tensão superficial que se estabelece entre os dois meios, substrato/tinta.  
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 Um dos calcários mais utilizado nas obra de detalhe escultórico, entre os séculos 
XIV e o XVI foi o calcário da bacia do Mondego (principalmente Ançã, Outil e 
Portunhos), macio e de gão muito fino, logo de baixa porosidade e de características 
alcalinas, não foi fácil aos pintores medievais lograrem uma duradoura policromia nas 
suas superfícies, como atestam os diversos exemplares de retábulos, imaginária avulsa 
assim como outras peças de arquitetura que têm bem visível as marcas desse 
desprendimento cromático (figuras 3 e 4) e que em nosso entender poderão ter sido em 
boa parte responsáveis pela perda cromática, de origem natural, das respetivas peças. 
Aliás, este fenómeno nota-se perfeitamente no famoso retábulo de Chanterene em S. 
Marcos-Coimbra, que terá sido (re)?policromado no século XIX (Figura 4), bem como 
em outras obras Ruanescas in sito e expostas no MNMC de que é exemplo o retábulo da 
vida da virgem ( figura 5). 
Figura 4 – Coimbra, Igreja de S. Marcos, pormenor do retábulo-mor de Chanterene com sinais de 
desprendimento cromático 
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Figura 5 – Coimbra, MNMC, retábulo da vida da virgem de João de Ruão, é visível a perda quase total da 
policromia por desprendimento cromático. 
 
 Alguns autores, são da opinião que as policromias de exterior diferiam em 
algumas etapas, ou componentes, das realizadas no interior
92
. Argumentando também 
que a qualidade quer da técnica quer dos materiais empregues era melhor por que os 
fiéis estavam mais próximos e mais concentrados nesses objetos dentro dos edifícios 
religiosos
93
.  
 Sucintamente, no seu protocolo ideal, a técnica de aplicação de cor na pedra 
implicava basicamente, 5 etapas
94
, a saber; o suporte, a impregnação prévia da pedra 
com um tapa-poros, a aplicação de uma camada preparatória ou aparelho e finalmente a 
aplicação das capas pictóricas, tintas e no final as velaturas. 
 A melhor ou menor qualidade, e consequentemente, a maior ou menor 
perenidade, das policromias sobre pedra dependiam da correta adoção dos 
procedimentos descritos anteriormente. Nas alíneas anteriores já tivemos a oportunidade 
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 Cf. LOPEZ, Jorge Rivas – Policromías sobre piedra en el contexto de la Europa medieval: Aspectos 
Históricos y Tecnológicos: Madrid, Memória para optar al grado de Doctor, Faculdad de Bellas Artes, 
Universidade Complutense de Madrid, 2008, p. 383. 
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 Ibidem. 
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 Não nos referiremos a técnica da pintura mural, a fresco ou a seco, porque consideramos que já existem 
suficientes textos sobre essa temática. Cf. CAETANO, AFONSO, BESSA na bibliografia apresentada. 
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de explicitar alguns pigmentos e aglutinantes utilizados na preparação de tintas pelo que 
agora faremos uma breve descrição das etapas de preparação prévias à impregnação da 
cor. 
 A aplicação de tapa poros é de importância fulcral para uma correta adesão das 
camadas de cor à superfície a policromar. Geralmente de base proteica (cola de peles de 
animais) constituía uma película que selava os interstícios da pedra e tornava mais 
homogénea a sua dispersão
95
. 
 O aparelho é um extrato intermédio, entre a pedra e a primeira camada de cor. A 
sua presença inibe o contacto da tinta com a superfície e impede que haja uma absorção 
heterogénea pelos poros da pedra dos componentes das tintas, pigmentos e 
aglutinantes
96
. Outra função deste extrato é o deixar a superfície a policromar 
razoavelmente regularizada permitindo maiores lavores de detalhe na pintura, 
importante como veremos quando se policromava o granito, dada a complexidade da 
sua composição e textura. Em muitos casos também esta capa constitui também e por si 
só uma capa pictórica. É comum encontrarem-se subjacentes às peliculas cromáticas, 
aparelho de cor branco, geralmente alvaiade (Branco de Chumbo) ou de cor 
avermelhada efetuando adicionalmente para além da função de preparação, a função 
cromática
97
.  
 Notámos, em quase todas as policromias executadas sobre pedra, a existência de 
uma película de coloração vermelha (vermelhão, zarcão ou vermelho de chumbo) que 
poderá ter sido aplicada também como aparelho prévio à pintura
98
, de resto, quer-nos 
parecer que os bem conhecidos elementos pintados de vermelho no subcoro da Catedral 
de Braga (figura 6) correspondem a uma intenção, não finalizada, de os pintar e dourar e 
não de os deixar uniformemente pintados de vermelho (ver figura 7). Esta técnica era 
recorrentemente utilizada sempre que se pretendia pintar e dourar uma superfície 
pétrea
99
, a qual permitia melhorar a elasticidade da superfície para tomar contacto com a 
folha metálica de ouro ou prata. Como mencionámos anteriormente a relação físico-
química entre o substrato e a tinta são importantes mas convém também ter presente que 
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Cf. LOPEZ, Jorge Rivas – Policromías sobre piedra, p.385 
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 Ibidem, p.386. 
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 Cf. LOPEZ, Jorge Rivas – Policromías sobre piedra, p.388. 
Este fenómeno podemo-lo observar por exemplo no túmulo da Infanta Isabel em Santa Clara a Nova e em 
muitas das policromias arquiteturais estudadas. 
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 Futuras análises químicas confirmarão, ou não, a nossa suspeita. 
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 Cf. LOPEZ, Jorge Rivas – Policromías sobre piedra, p.388. 
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a pedra tal como a madeira e os metais contrai e dilata em função da diminuição ou 
aumento da temperatura daí que uma correta aplicação de qualquer tipo de pintura e/ou 
douramento devesse ter em atenção esse fenómeno
100
. Como nota final fica então esta 
interrogação, até que ponto todos os vermelhos que na atualidade se encontram expostos 
ao nosso olhar foram aplicados efetivamente com esse propósito?  
Os Artífices e os Obradoiros 
 A finalizar este capítulo pareceu-nos importante abordar a questão do artífice por 
detrás da pintura bem como a forma como a arte da policromia, ou da pintura, se 
integrava no obradoiro medieval. É-nos, atualmente, relativamente fácil de assumir e 
aceitar que a pintura das arquiteturas era executada pelas mesmas oficinas que 
desenvolviam os programas de pintura figurativa mural e sobre tábua. Um dos vários 
exemplos documentados é o do mestre Fernão Rodrigues em Tomar nos inícios de 
quinhentos
101
. 
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 Recordemos, por exemplo, que no processo de douramento, o constituição do bolo arménio incluía na 
sua composição lápis de chumbo, que mais não é que o tetróxido de chumbo de coloração avermelhada. O 
bolo utilizado na policromia e no douramento da talha permitia uma elasticidade melhor da superfície a 
brunir. 
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 Cf. AFONSO, Luís Urbano- A Pintura Mural Portuguesa entre o Gótico Internacional e o fim do 
Renascimento: Formas, Significados, Funções, Lisboa: Dissertação de Doutoramento em História da Arte 
apresentada à Faculdade de Letras da Universidade de Lisboa, 2006, p.767. 
Em 1535 o pintor Fernão Rodrigues, é pago para elaborar um conjunto de intervenções, não só de pintura 
figurativa, no conjunto de Tomar. 
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Figura 6 – Braga, Catedral de Santa Maria, subcoro, pormenor de capitéis e colunas pigmentados de 
vermelho. 
Figura 7 – Braga, Catedral de Santa Maria, pormenor de capitel dourado com aparelho vermelho 
subjacente. 
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 Certo é, porém, que conhecemos, documentalmente, muito pouco do mister da 
pintura entre os séculos XII e XIV em Portugal. Este desconhecimento pode derivar da 
perda, ou da não descoberta até ao momento, de documentação coeva que nos informe 
dos artistas, dos contratos e mesmo das características oficinais desses ateliers 
itinerantes que seguramente existiram.  
Sobre este assunto vale no entanto a pena, socorremo-nos do importante trabalho 
realizado no fundo documental de Santa Maria da Vitória na Batalha por Saúl Gomes o 
qual até à data permanece como um dos raros exemplos de como se estruturava, 
principalmente sob o ponto de vista da sua gestão, um importante estaleiro medieval. 
Nesse estudo podemos observar que a presença do pintor não é permanente, até porque 
evolui ao ritmo da construção arquitetónica. Verificámos também que essa inconstância 
não impede que o artífice seja reconhecido, estimado até. As facilidades concedidas a 
estes artífices provam que a sua arte não era uma condição menor. Saúl Gomes 
documenta a presença em meados do XV do pintor Leiriense João Afonso o qual chega 
a ser considerado pelo rei de “nosso pintor” e ao qual permite, a título de 
reconhecimento das suas qualidades, privilégios de escusas e isenções
102
. A sua oficina 
em Leiria parece também ter-se mantido e desenvolvido com ajudantes e 
continuadores.
103
 Esta documentada presença deste pintor, reconhecido pelo rei, pelo 
menos em duas frentes de obra, Batalha e Alcobaça, prova também o caracter de 
itinerância associada ao ofício. Esta organização e forma de trabalho mesteiral é 
mimetizada um século depois em meados de quinhentos por todas oficinas de pintura 
dos grandes centros e até das mais regionais
104
 e não temos por esse mesmos fatos 
razões para discordar que nos séculos anteriores assim não tenha sido.  
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 Cf. GOMES, Saúl António – O Mosteiro de Santa Maria da Vitória No SÉCULO XV, Lisboa: 
Dissertação de Mestrado Em História Medieval Apresentada Na Faculdade de Ciências Sociais e 
Humanas da Universidade Nova de Lisboa, 1989, p. 115. 
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114.  
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 Ibidem 
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 Em nossa opinião a importância do papel do pintor no conjunto do trabalho no estaleiro advém não só 
da preponderância e da natureza própria desse trabalho, uma vez que é a etapa que conclui uma 
determinada obra na sua plenitude, mas também e derivado desse fato, pelas relações quase directas que 
poderiam estabelecer com os comitentes de estratos socias elevados, Bispos, Alta Nobreza e até mesmo o 
Rei. Sobre este assunto já tivemos em tempos a oportunidade de elaborar um pequeno estudo académico 
sobre a figura de Garcia Fernandes. Sendo um pintor do início da modernidade portuguesa não deixa de 
ser interessante observarmos o diálogo que, mesmo de forma indireta, mas veemente, mantém com o Rei 
D. João III a propósito de uma pretensa promessa de seu pai, D. Manuel. O pintor Garcia Fernandes havia 
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Capitulo IV - A Luz da Cor 
 
 Hoje, e após os desenvolvimentos científicos ocorridos no domínio da física no 
século XVIII, sabemos que não existe cor sem luz nem luz sem cor. A cor e a luz são 
indissociáveis, são as duas faces do mesmo fenómeno. O homem medieval todavia não 
tinha ainda adquirido a capacidade de compreender essa característica dual e física da 
luz. No entanto, mesmo sem compreender o fenómeno, o arquiteto medieval concebeu o 
espaço sacro, a igreja, em função da sua existência, manifestação e manipulação, como 
veículo de ligação entre o plano físico e terreno e o plano etéreo e espiritual. A questão 
central à qual todo o pensamento filosófico tentará responder durante a idade média é a 
seguinte; 
- A cor é matéria ou luz? Para tentarmos compreender essa dualidade 
analisaremos um pouco da metafisica da Luz neste período. 
 A forma de dominar, de interpretar e de revelar a luz, estética e mística, não terá 
sido absoluta tanto na arquitetura medieval europeia como em particular na portuguesa. 
Coexistiram, seguramente, diferentes conceções filosóficas, distintas formas de 
percecionar Deus nos objetos iluminados. Todavia, a cor, entender-se-á sempre como 
matéria e Luz, a revelação da Luz nas coisas, ou seja, e em essência, de Deus nas coisas, 
refletidas ou refratadas, porque Deus é ele próprio a Luz do Mundo, a Luz que dá a vida, 
a Luz que Anima, a Luz da Graça Plena que o homem medieval e em particular o 
homem da época gótica eucaristicamente tanto celebrará, e revelará, no momento da 
exposição da hóstia consagrada, símbolo do corpo de Cristo Crucificado e Redentor, 
perante a assembleia. 
   
A Luz Transcendental 
“ Deus disse: «Faça-se luz!». E a Luz foi feita. Deus viu que a Luz era 
boa, e separou a luz das trevas. Deus Chamou à luz Dia, e às trevas 
Noite. Sobreveio a tarde e depois a manhã: foi o primeiro dia”. 
n.I, 3-5 
                                                                                                                                                                          
tomado conta, a dada altura, em parceria com outros, e por indicação do pintor régio jorge Afonso, da 
pintura do coruchéu do Limoeiro após a morte de Francisco Henriques, pintor muito estimado pelo 
venturoso, por peste conjuntamente com a maioria dos seus colaboradores. D. Manuel havia-lhe 
prometido, a troco da continuidade dos trabalhos e do casamento com a filha de Francisco Henriques o 
cargo de passavante das alfândegas de Lisboa, fato que nunca chegou a concretizar-se em vida do 
monarca. 
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 A luz é então percebida e entendida como meio para alcançar um nível superior 
e supremo de contacto com Deus. O seu significado místico e teológico, para além do 
puramente físico e diáfano, não são uma peculiaridade do artífice do gótico nem da sua 
forma de modelar o microcosmo metaforicamente divino, a Jerusalém Celeste, definido 
pelo espaço sacro da Igreja. 
 A relação que se estabelece, entre Deus e a Luz, encontrámo-la profusamente 
descrita, desde os primórdios do Cristianismo
105
, na literatura que sobre esta temática se 
produziu. Como refere Nieto, esta ideia de Deus como Luz do Mundo, não surge ad hoc 
com o advento da arte gótica
106
, resulta da interpretação teológica que se associou às 
suas diversas manifestações tangíveis. Assim, podemos distinguir entre a lux, fonte 
primária de luz, aquela que é emitida por qualquer foco primordial de luz, o lúmen que 
resulta da capacidade que a luz tem de se propagar ou multiplicar num determinado 
espaço e, finalmente, o splendor que é uma medida da possibilidade que um 
determinado objeto tem de refletir a luz que sobre ele incide, ou seja, de a tornar 
manifesta aos olhos do observador, e neste caso do crente
107
. 
 Apesar de se ter relacionado com frequência com o carácter metafísico e 
transcendental da Luz, como o comprova, por exemplo, a teologia neoplatónica do 
Pseudo Dionísio, um presumível místico Cristão do século V, o artífice gótico, adotando 
sempre uma estética da luz, não a modelou, nem no tempo nem no espaço, de igual 
forma
108
. Contudo, e tal como o filósofo, o homem na idade média pensava sempre em 
função de contrastes dialéticos, ou dicotómicos, a Luz e as Trevas, o Bem e o Mal, o 
Elevado e a Profundeza, em suma Deus e Satanás. 
O carácter, físico e ótico, da Luz servia plenamente ao homem da idade média, 
mesmo sem o poder perceber. Servia também à sua dupla conceção teológica, 
neoplatónica e aristotélica, na medida em que por um lado incidindo nas superfícies 
vidradas, mais ou menos intensamente coloridas, e refratando-se nelas tornava viva e 
omnipresente a figura de Deus, criador supremo de todas as coisas, quer pelo brilho dos 
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vidros coloridos, quer pelo reflexo do ouro e das gemas preciosas, e por outro, tornava 
claro e indubitável aos olhos dos homens e mulheres de fé, trespassando essas 
superfícies sem as corromper, sem alterar a sua materialidade, a conceção divina do seu 
filho no seio da Virgem imaculada. Aliás, não será por acaso que durante todo o gótico 
o culto Mariano foi um dos principais estímulos para a edificação de igrejas e capelas, 
sendo a sua imagem profusamente usada, logo a seguir ao crucifixo. Tal como a igreja-
edifício, Maria, a sua imagem física, encarnava ela própria o corpo da Igreja-instituição, 
como uma congregação de fiéis unidos pelo seu vínculo e intermediação a Deus
109
. 
Associada ao carácter divino da Luz encontrámos, também, durante os séculos 
XII e XIII, a noção do Belo. Toda a escolástica considerará e convergirá, desde Hugo de 
S. Victor a São Tomás de Aquino, que belas são as coisas que têm consonância entre as 
partes e a luminosidade. Também São Boaventura considerará que um objeto será tanto 
mais perfeito quanto maior for a sua capacidade de emitir luz já que esta é a fonte de 
toda a perfeição. Na mesma linha Guilherme de Auxerre, na Summa Aurea, identifica o 
conceito de belo com a capacidade de os objetos refletirem em maior ou menor grau a 
luz sendo por consequência tanto mais belos quanto mais intensa a emanação de luz que 
deles provenha
110
. Note-se contudo que, ao contrário da noção do belo associado à 
rigorosa proporção dos volumes e das partes, que advém de uma reflexão escolástica, o 
belo associado à cor e por consequência à luz resulta originalmente de uma assimilação 
semiótica que posteriormente se foi codificando e padronizando. 
   Através do uso e manipulação da Luz, o homem do gótico buscará, pela 
introdução de vãos de iluminação cada vez mais extensos
111
, uma configuração interna 
simbólica de todo o espaço religioso, para além da facilitação da leitura iconográfica de 
todo o programa figurativo da igreja ou Catedral
112
. 
Por oposição à visão neoplatónica do Abade Suger, que pela visualização dos 
vidros coloridos resplandecentes, do ouro e das gemas preciosas entendia que se poderia 
transladar do material para o imaterial, do corpóreo ao incorpóreo, como uma espécie de 
ascensão espiritual do inferior ao superior, S. Bernardo torna bem claro, na sua 
Apologia para Guilherme, Abade, a necessidade e premência da observância a uma vida 
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monástica sem apelos inúteis, sem paganismos ou idolatrias indesejadas que possam 
distrair o monge da comunhão interna e exclusiva com Deus, como ele próprio afirma: 
 
“Deixo de lado as enormes alturas dos oratórios, os comprimentos 
imensos, as larguras excessivas, as decorações sumptuosas, as pinturas bizarras 
que atraem para si o olhar dos que aí rezam, impedem a concentração e que a 
mim, de certo modo, lembram o antigo rito dos judeus”113. 
 
S. Bernardo não renega o espetáculo dos sentidos, contudo, limita-o às gentes 
mais mundanas uma vez que por essa forma poderiam mais facilmente relacionarem-se 
com Deus. Aos monges, a esses, estava reservada uma atitude mais contemplativa e 
ascética sem a necessidade dos artificialismos de esplendores de formas e luzes
114
. 
O estilo gótico, mais que uma forma arquitetónica, terá sido o resultado de um 
pensamento escolástico e teológico, como defende Panosfky entre outros, ao qual se 
associaram os desenvolvimentos ocorridos na mecânica, na estática e na ótica assim 
como a melhor sistematização e organização de todo o método de trabalho no estaleiro 
medieval, como sustenta Sauerlander
115
. 
 
A Arquitetura da Luz no Românico em Portugal  
 
 É comum dizer-se que a arquitetura românica em Portugal é pouco erudita, 
pouco ousada e até, em alguns casos e de uma forma pejorativa, vernacular ou mesmo 
provincial. É certo que, quer pela reduzida dimensão dos próprios edifícios quer pela 
sua planimetria, quer ainda pelos parcos e pouco desenvolvidos programas escultóricos, 
quase que apenas limitados a capitéis e cachorros e a alguns tímpanos, os conjuntos que 
chegaram até aos nossos dias de feição românica não atingiram o grau de 
monumentalidade e de qualidade escultórica de alguns edifícios coevos da restante 
Europa Ocidental e Meridional, mas tal evidência não nos deve impedir de ver e de 
constatar uma forma de edificar programada e pensada adequada ao uso ao lugar e à 
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comunidade. Por corresponderem às mais antigas edificações medievais portuguesas 
foram sendo alvo de sucessivas adequações, ampliações e transformações ao longo dos 
séculos daí que só com muita cautela possamos verdadeiramente estudar a forma de 
usar e manipular a luz natural nos edifícios que ainda subsistem. Com sólida 
argumentação podemos considerar que é no santuário definido pela abside que se 
concentra a maior intensidade lumínica, sendo a mesa de celebrações o foco e destino 
dessa luz que percorre os edifícios sempre com a orientação canónica de nascente para 
poente. Existem no conjunto de edifícios de feição românica em Portugal um conjunto 
substancial nos quais constatámos um bem desenvolvido programa construtivo da 
abside tal como podemos observar na igreja de Fontarcada (Figura 8 e 9) apesar de 
protogótica
116
. 
 
 
Figura 8 – Fontarcada, Igreja, vista do seu interior a partir da entrada ocidental 
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Figura 9 – Fontarcada, igreja, pormenor da fenestração da abside 
 
Poucas são as igrejas de origem românica que apresentam uma feição basilical 
com 3 naves, transepto, abside e absidíolos, e mesmo essas dadas as profundas 
transformações que sofreram ao longo de toda a modernidade já não nos permitem, com 
a exatidão necessária, estudar de uma forma integrada toda a máquina de fenestração 
montada para recolher e redirecionar a Luz. 
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 Todavia podemos ainda observar, como em S. Cristóvão de Rio Mau (Figura 
10), que muitas das vezes a escultura e a arquitetura se subjugavam à fenestração por 
forma tornar manifestos os programas escultóricos dos respetivos capiteis
117
. 
 
Figura 10 – Rio Mau, Igreja de S. Cristóvão, pormenor de capitel do arco cruzeiro iluminado pela luz da 
manhã. 
 
 
 A maioria das construções românicas obedecem a uma planimetria simples 
constituída por uma abside, que pode ser circular, poligonal ou retangular e um corpo 
central retangular. Como se documentam em muitas das determinações constantes nos 
documentos das visitações efetuados entre os séculos XV e XVI, as estreitas frechas 
eram muitas das vezes mandadas alargar com o objetivo de tornar mais iluminado o 
espaço interior da igreja
118
, razão pela qual devemos ter alguma cautela quando 
abordámos a fenestração dos panos murais das igrejas de feição românica. Observamos 
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em alguns exemplares que uma estreita fenestração não concorre necessariamente para 
uma ambiente interior de maior penumbra. A estreita fenestração parece concentrar no 
exterior a luz solar para posteriormente a projetar com maior potência lumínica no 
interior do edifício da igreja, nesse sentido os estreito vãos de iluminação comportam-se 
como potentes focos de concentração e de dispersão de luz que irradia em forma de 
leque intensamente em direção à face oposta. Tal como veremos um pouco mais adiante 
nos edifícios do gótico Português mais do que captar a luz era necessário doseá-la dada 
a sua extrema abundância. 
 
  
A Arquitetura da Luz no Gótico em Portugal 
  
 O gótico Português corresponde à formula europeia mais meridional, tal como 
em Itália, e por contraponto com as edificações do Norte da Europa e da Grã-Bretanha, 
em que nos grandes edifícios religiosos predominavam extensos e largos vãos 
decorados com vitrais, sequências das primeiras experiências do gótico da Île-de-
France, e de Suger em Saint-Denis, em Portugal, predominarão os panos murais 
maciços, rasgados em geral, com um maior número de vãos, um pouco mais largos e 
mais altos que na estreita e pequena fenestração de feição românica. As circunstâncias 
geográficas, e climáticas, marcarão assim a construção, o uso e modelação da luz nos 
edifícios religiosos góticos em Portugal assim como os veículos físicos rasgados nas 
paredes para a sua captação e redireccionamento. Concordámos, e estendemos à 
arquitetura religiosa gótica em Portugal, a propósito desta particularidade, a opinião de 
Michael Camille, quando diz que, em Itália, mais do que as questões inerentes ao 
domínio da luz solar foram imperativos de impedimento da penetração da luz do sol sob 
a forma de calor que prevaleceram
119
. 
 Tal como sucedeu na construção gótica italiana, em Portugal a cor, com exceção 
de uns poucos exemplares, como Santa Maria da Vitória (Batalha) parece ter-se 
expressado mais pela pintura nas superfícies opacas que pelas superfícies translúcidas e 
vidradas multicoloridas. Em Portugal não se conhecem documentadas presenças de 
mestres vidreiros anteriores ao grande estaleiro de Aljubarrota. Nesse imenso obradoiro, 
e principalmente nos meados do século XV, ter-se-ão formado, pelo contacto com 
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mestres estrangeiros que aí se instalaram, alguns artífices nacionais como atesta o 
estudo desenvolvido por Saúl António Gomes e no qual podemos constatar as ligações 
familiares que de alguma forma demonstram que a apreensão das técnicas e segredos 
inerentes à arte se fazia na base da hereditariedade e, no dizer de Gomes “ … no 
cumprimento de um quase preceito corporativista”120. É por isso o uso do vitral 
multicolor, tal como o concebemos em grandes extensões, um fenómeno tardio em 
Portugal o que não quer dizer que não existisse sob outra materialidade, menos 
cromática, menos monumentalizada, mas fiel ao seu carácter metafísico universalmente 
adotado por todo o gótico europeu.  
A orientação dos edifícios no gótico português, independente da sua raiz, 
encomenda ou dimensão, manter-se-á na sua esmagadora maioria canónica, e por 
consequência, o espaço mais intensamente iluminado corresponderá ao da cabeceira e 
transepto, dado que, e como afirma ALMEIDA, “… os ritos da Eucaristia e outros a 
solicitavam por serem espaços baldaquinos, mais sagrados, para onde se devia 
olhar.”121 
  
Nas igrejas cistercienses  
 
A austeridade e regularidade de Claraval, mais acentuada em vida do S. 
Bernardo, manifestam-se tanto nos edifícios de feição ainda românica como nos de 
época gótica, e a construção Cisterciense, executada em Portugal, não será exceção. 
Aceita-se comummente em Portugal que o modo gótico se manifestou 
plenamente pela primeira vez no grande estaleiro de Alcobaça
122
. Correspondendo a 
uma conceção doutrinal do espaço religioso, marcado fortemente pela estética 
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Figura 11 – Alcobaça, Igreja de Santa Maria, pormenor da iluminação do transepto e capela-mor 
 
Bernardina, os edifícios Cistercienses obedecem a um programa despojado nos quais, 
quase que se poderia dizer, predomina a arquitetura pela arquitetura. A visão atual, que 
temos dos mesmos acentuará erroneamente esse carácter assético e depurado mas 
concordámos que nesses edifícios não encontrámos artifícios de arquitetura, 
redundantes ou inúteis, tudo se equilibra, desde as formas aos espaços e ambientes, é o 
predomínio da funcionalidade, da regularidade e da ordem numa repetida fórmula 
aplicada do norte ao sul, do oriente ao ocidente do continente europeu. A abadia de 
Alcobaça é, dessa forma, introduzindo em finais do século XIII esse novo gosto 
arquitetónico e podendo ser construída em qualquer recanto europeu, a menos 
portuguesa das igrejas góticas nacionais
123
. 
 A luz é difusa no corpo interior da extensa igreja alcobacense, porque fortes são 
as suas paredes laterais, porque as suas três naves se encontram quase à mesma altura 
impossibilitando a colocação de um clerestório, porque largos são os pilares que   as 
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Figura 12 – Alcobaça, Igreja de Santa Maria, capela-mor e deambulatório.  
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sustentam e porque existe uma grande desproporção entre a largura das duas naves 
laterais e a largura da nave central. No entanto, na sua secção mais oriental, a luz 
intensifica-se, penetrando do exterior para o interior, obliquamente de cima para baixo, 
quer das rosáceas colocadas nos extremos do transepto, quer, principalmente, do 
segundo nível de fenestração que se rasga nos panos poligonais da sua cabeceira, o 
deambulatório, por contraponto, oferece um ambiente obscurecido, talvez 
programaticamente obscurecido. Tal como em Canterbury, em Inglaterra, onde os 
peregrinos efetuando um percurso pré-definido subindo da Cripta até ao patamar mais 
elevado onde se encontravam as relíquias de S. Tomás Becket progrediam desde a 
obscuridade até à luz resplandecente
124
, também na profunda igreja cisterciense parece 
existir, de alguma forma, essa intenção ao aproximarmo-nos progressivamente da sua 
capela-mor. Não existe cor nos vãos de iluminação, nem temos conhecimento que 
alguma vez tenham existido, nesta circunstância é a própria luz pura que transportando 
em si, e por essência, toda cor, estabelece e reforça essa metáfora da presença de Deus, 
sem os artificialismos neoplatónicos de Saint-Denis. Esta fórmula, intencionalmente ou 
não, de tratamento da luz no espaço religioso, fez, posteriormente e progressivamente, 
escola, e tornou claro o modo gótico em Portugal, completamente diferente do modo 
gótico do norte europeu. Aí, porque rara, era necessário capturar a luz em primeiro 
lugar, em Portugal, geograficamente bem mais meridional, a principal preocupação do 
arquiteto gótico centrou-se no domínio da sua extrema abundância, que permitisse 
simultaneamente o conforto físico e espiritual de quem permanecesse no seu interior, 
porque o edifício religioso para além da função de teatro litúrgico também é um espaço 
de abrigo, de proteção e de sociabilidade. 
  
Nas Igrejas Mendicantes e nas Igrejas das Ordens Militares  
 
 A construção gótica mendicante em Portugal beberá dessa conceção cisterciense 
do espaço sacro e revelará, como esta, uma depuração arquitetónica e uma regularidade 
tal que marcou como modelo e padrão quase todo gótico religioso português
125
. A 
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exuberância decorativa deu lugar à funcionalidade do espaço. A repetição em série dos 
esquemas permitiu a facilidade, rapidez e economia de construção. A profusão e 
dispersão de estaleiros, esse surto de construções mendicantes, em vilas e cidades, entre 
os séculos XIV e XV, sob o patrocínio régio, nobre 
126
 e burguês terá promovido a 
sistematização desse modelo, quase que diríamos nos dias de hoje pré-fabricado, e que 
obedecia ao essencialmente necessário à realização da liturgia e da pregação. A planta 
apresenta-se quase sempre de feição basilical com três naves e transepto em alguns 
casos inscrito, com abside central e dois absidíolos laterais no prolongamento das 
mesmas aos quais se poderiam adicionar outros dois na zona mais extrema dos braços 
do cruzeiro.  
 São estes dois espaços, o da capela-mor juntamente com o do transepto, que 
concentram a maior profusão de luz do edifício, contribuindo para esse efeito os 
generosos janelões rasgados nos extremos do transepto, geralmente mainelados e com 
óculo polilobado, assim como a configuração abobadada, em modo baldaquino
127
, da 
capela-mor geralmente poligonal e com uma janela, que pode ou não ser mainelada, em 
cada pano, a qual, sendo mais baixa que o prolongamento da nave central, permite a 
colocação de uma pequena rosácea na parte superior do arco cruzeiro, como podemos 
observar em Santa Maria do Olival, em Tomar, constituindo assim uma solução que 
será frequentemente glosada e adotada.  
O restante corpo central do edifício é iluminado, na generalidade, lateralmente 
por dois níveis de vãos. Na arquitetura mendicante em geral a nave central supera em 
altura as laterais o que permite que os vãos laterais superiores aportem uma significativa 
luminosidade quer à nave central quer, por reflexão, às laterais. A cobertura em madeira 
das naves das Igrejas mendicantes exige menos dos pilares tornando-se estes mais 
delgados e contribuindo assim para a maior uniformidade da distribuição da luz em todo 
o espaço. A esmagadora maioria das fachadas de feição gótica em Portugal, com a 
exceção da Catedral Lamecense, apresenta apenas um portal ao qual se sobrepõe larga 
rosácea ou janelão. Este modelo tipo adotado quer por franciscanos, quer por 
dominicanos, encontraremos também nas igrejas de algumas ordens militares como por 
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exemplo a do Hospital, na Igreja de Santa Maria de Leça do Balio. A fachada veraz
128
 
do edifício denuncia, claramente, a existência de três naves, uma mais alta, a central, e 
duas mais baixas, as laterais, aqui, tal como por exemplo em S. Francisco do Porto, 
repete-se o sistema de iluminação de todo espaço descrito anteriormente, contribuindo, 
como se torna facilmente percetível, para uma luminosidade contida porque eficazmente 
controlada. A grande rosácea os amplos janelões mainelados dos extremos do transepto 
assim como a cabeceira abobadada e rasgada por amplos e altos janelões contribuem 
para a concentração da luz no espaço dedicado à liturgia, e à perceção metafisica da 
presença divina na comunhão dos fiéis. 
 
Nas Sé Catedrais e Colegiadas 
  
Excetuando os casos de Viseu, Guarda, Évora e Silves, as construções das 
principais Catedrais em Portugal iniciaram-se ainda em pleno românico, resultando 
desse fato não a reedificação de um novo corpo totalmente gótico mas antes a 
incorporação de novos elementos de arquitetura gótica, mais ou menos tardios, nas suas 
pré-existências.  
       
 
 A catedral eborense, talvez em escala, aquela que mais se aproxima das suas 
congéneres europeias, mau grado as alterações de setecentos que lhe alteraram 
significativamente o tratamento da luz na sua cabeceira, demonstra, ainda assim, 
características do modo gótico português. A massa edificada, que atualmente podemos 
observar, resulta de um novo programa de substituição, de uma anterior catedral 
românica, a mando do D. Durando Pais na segunda metade do século XIII e essa 
reminiscência ainda se pode sentir no edifício atual apesar de tudo de feição gótica
129
. 
Na fachada ocidental, rematada por duas robustas torres desiguais, rasga-se apenas um 
portal inscrito entre estas e no nível superior um amplo janelão com grelhagem que 
repete e sobrepõe arcos mainelados com óculo circular de talhe simples mas com 
alguma graciosidade. A planta desenvolve-se em cruz com três naves, todas 
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abobadadas, a altura das naves laterais mais a altura da galeria superior que corre 
superiormente sobre as estas, e que corresponde ao trifório, aproxima-se muito da altura 
da nave central. O transepto saliente é igualmente elevado e possui duas amplas 
rosáceas. Na interceção da nave com o transepto ergue-se uma torre lanterna octogonal 
rematada por coruchéu. A cabeceira possuía originalmente cinco capelas escalonadas, a 
capela-mor e quatro colaterais. Como em qualquer edifício, e por maioria de razão num 
edifício religioso o tratamento da luz dependerá muito da sua arquitetura. E o caso da Sé 
Catedral de Évora é, nesse particular, paradigmático. Exteriormente, e lateralmente, se 
facilmente lhe observamos num nível superior, um extenso correr de janelas maineladas 
com óculo, esse programa, não se transmite ao interior pela existência do trifório. É 
pois, nesta Catedral, também no transepto e cabeceira que melhor se percebe a intenção 
de aplicação da luz contribuindo para esse objetivo não só as rosáceas mas também as 
janelas maineladas que se abrem em cada face octogonal do zimbório. 
 
Nas Paroquiais 
 
 O número elevado de construções religiosas góticas paroquiais, dispersas por 
todo o território nacional, constituiu um modo muito próprio de assimilação de novos 
gostos e novas gramáticas por todo o território português. Num ou noutro pormenor 
encontraremos similitudes com outras cujos estaleiros se tornaram pontos de referência 
ou até focos de formação de mestres pedreiros que depois se distribuíram por todo o 
espaço nacional. O conjunto de edifícios religiosos do norte e interior de Portugal 
resultam muitos deles de readaptações de construções, de um românico já tardio, 
posteriormente transformadas na época moderna. Planimetricamente definem-se, muitas 
delas, por nave única e cabeceira quadrangular e pé-direito relativamente baixo
130
. Em 
todos estes exemplos apenas podemos constatar apontamentos de fenestração de feição 
gótica. 
 É no entanto na Estremadura que podemos observar um conjunto de edifícios, 
igrejas matrizes, de raiz mendicante nos quais voltámos a encontrar as soluções de 
modelação da Luz já anteriormente referidas aos quais a nova espacialidade dos templos 
já apontando para o tardo-gótico manuelino acentua a uniformidade da sua distribuição. 
Exemplo deste último tipo é a Igreja da Lourinhã. 
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Na Igreja de Santa Maria da Vitória 
 
 Sendo uma obra votiva de encomenda régia, e apesar de não introduzir nenhuma 
novidade formal, no que à estrutura e aplicação dos vãos de luz diz respeito, 
atentaremos na sua análise já que o seu exemplo, único entre os exemplares que 
subsistem, permite averiguar como a luz e cor dos vitrais se conjugaram entre nós no 
período gótico. Na planimetria, e na conceção espacial e volumétrica, a obra da Igreja 
de Santa Maria da Vitória obedece ao esquema mendicante, portal axial único, 
superiormente rematado por amplo janelão de decoração flamejante cuja composição 
estrutural excluindo essa grelhagem mais fina lembra o da Sé de Évora. Os vãos 
ocidentais definem tal como a esmagadora maioria das fachadas, de feição mendicante, 
um losango em cujos vértices se encontram o portal, os dois janelões no prolongamento 
das naves laterais e o janelão que remata e domina toda a composição do nível superior 
do frontispício. A igreja desenvolve-se em três naves, sendo a central de altura bem 
superior como se advinha para observação da fachada, a novidade, pelos recursos 
financeiros disponibilizados pelo monarca D. João I, encontra-se na sua cobertura 
pétrea, e na altura da sua capela-mor atingindo esta, tal a do como o transepto saliente, a 
altura da nave principal. A cabeceira compõe-se de capela-mor e quatro colaterais num 
arranjo em tudo semelhante também ao da catedral eborense. Lateralmente a iluminação 
é feita em dois níveis com amplos e profundos janelões tripartidos, mais altos os do 
nível inferior mas todos com bandeira superior em grelhagem. O transepto recebe luz de 
dois enormes vãos, um em cada extremidade do mesmo. A Capela-mor, sem 
deambulatório, possui desenho pentagonal, e dois níveis de altas e largas fresta de 
iluminação. Nesta imensa Igreja, a Luz, diáfana mendicante, que também neste espaço 
se concentra na sua porção oriental, coabita com o colorido, já tardiamente suave, dos 
seus vitrais, longe dos densos e extensos panos multicolores, quais lustres de gemas 
preciosas de tons intensos, do primeiro gótico europeu. 
Sendo arquitetonicamente normalizada, a construção gótica, de cariz 
maioritariamente mendicante não foi menos, à escala Portuguesa, escolástica e 
neoplatónica e aristotélica. A luz seria, seguramente, coada pelos vidros, que poderiam 
não ser tão multicolores, e pelas grelhagens pétreas. A cor existiria certamente, nos 
elementos de arquitetura, nos murais, nas tapeçarias, na imaginária, ou na tumulária que 
preenchia o espaço sacro numa aparente profusão de volumes. Apesar de, na atualidade, 
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observarmos muitos “esqueletos (arquitetónicos) despojados da sua carne”131, nas 
construções góticas portuguesas, as bases teológicas e escolásticas também estiveram 
presentes, como aliás não poderia deixar de ser. A leitura da obra de S. Tomás de 
Aquino já se fazia entre os anos de 1267-1268, em Alcobaça da mesma forma e por 
contra ponto às de S. Boaventura cuja doutrina ainda se mantinha como regra doutrinal 
no universo cisterciense
132. Esta “simplicidade Chã”, no dizer de Paulo Pereira133, do 
gótico religioso Português resultará mais da menor presença de ornamentação 
figurativa, em detrimento da funcionalidade, pretendendo confluir toda a Luz e por 
consequência toda a atenção dos fiéis nesse núcleo concentrado, nesse espaço-
baldaquino, como define Carlos Alberto Ferreira de Almeida, no qual também todos os 
modos de Luz parecem convergir. Parecendo imergir do nada, a fonte primordial de luz, 
intensamente se difunde e propaga fazendo resplandecer todo esse espaço aos olhos dos 
crentes, tornando omnipresente a presença de Deus pré figurado eucaristicamente na 
exposição simbólica do corpo de seu filho no momento da Liturgia.  
A espacialidade do românico e do gótico em Portugal, este último de cariz 
predominantemente mendicante, parece anunciar já a evolução em direção a uma outra 
dimensão na qual à exposição do corpo de cristo se associaria a palavra, o púlpito, em 
suma, que levaria à transformação do espaço tripartido no espaço unificado no qual toda 
a linha visual não sofreria interrupções mas no qual a Luz, continuaria a ter, como 
sempre, um papel indissociável do edifício bem como da sua interpretação simbólica e 
religiosa. 
 
Capitulo V- O corpus da Cor     
 
 Apresentaremos neste capítulo uma descrição das peças que nos pareceram 
melhor ilustrar esse gosto pela aplicação da cor nas arquiteturas medievais religiosas em 
Portugal. O critério de exposição das peças não segue uma ordem cronológica precisa, 
agrupamo-las também em algumas categorias para facilitar a sua abordagem. Convém 
notar que estas representam uma pequena fração das peças observadas. No final do 
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Capitulo descreveremos alguns edifícios de origem medieval nos quais o projeto de 
policromia foi total. 
 A igreja medieval, e todos os seus diversos subespaços e compartimentos foram 
indubitavelmente lugares de cor. Os artistas medievais fizeram do espaço religioso, tal 
como séculos mais tarde os seus congéneres no período Barroco, um dos teatros 
privilegiados de manifestação de Deus na Terra,  
 Pretendendo o edifício da igreja reproduzir um microcosmos de contacto 
permanente com Deus, a Jerusalém Celeste. A sua leitura, a sua orientação e 
ornamentação obedecem a esse desiderato e dessa forma começaremos por descrever 
partindo do exterior para o interior, e no interior, do pavimento até à cobertura os 
principais vestígios de policromia encontrados nos edifícios que tivemos a oportunidade 
de visitar e estudar. 
 
Os Portais 
 Os Portais são os elementos que marcam a fronteira entre o interior e o exterior 
ou seja, entre o mundo profano e o espaço sacro, são o elemento anunciador de uma 
nova ordem de poder intemporal. Ao passar além, e para o interior desse limite, o crente 
sabe que se encontra numa dimensão diferente, encontra-se em assembleia, ecclesia, na 
comunhão de Deus, com os outros crentes. 
 É-nos difícil, para não dizer impossível, entender na atualidade o valor simbólico 
do Portal para o Homem medieval, quer quando se deparava diante dos portais de feição 
românica quer quando se deparava com os mesmos de feição gótica ou tardo-gótica. 
Hoje, confrontados com o que resta dos edifícios religiosos medievais Portugueses 
esquecemo-nos muitas vezes que a esmagadora maioria, para não dizer quase a sua 
totalidade, possuía uma estrutura que se lhe opunha e com o qual confrontava, o 
alpendre ou galilé, a ante igreja. O papel desta estrutura, deste espaço meta-religioso, 
não mereceu ainda um estudo aprofundado em Portugal. No entanto temos 
conhecimento de que ele foi plenamente adotado como o provam quer os documentos 
das visitações quer os vestígios e ruinas ainda existentes quer ainda pelos trabalhos 
levados a cabo pela DGEM entre os anos 30 e 40 do século passado e que 
malogradamente levaram em algumas circunstâncias ao seu irremediável desmonte. O 
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alpendre, ou a galilé, surge-nos, na idade média, quer como local de sepultamento quer 
como local de contacto social da comunidade e por consequência o pórtico que com ele 
comunica pretende sublinhar essa passagem quotidiana entre dois planos. 
Adicionalmente no além vida terrena o portal, principalmente o portal axial, é a alegoria 
da porta celestial, é o veículo de entrada dos justos no paraíso junto de Cristo. A questão 
levantada relativamente ao alpendre é no nosso entender importante para percebermos e 
entendermos, o porquê de, e ao contrário das nossas vizinhas províncias de Espanha, 
Galiza ou Castela-Leão, não chegaram até aos nossos dias senão raros vestígios de 
policromia quer em Portais axiais quer em portais laterais. Os exemplos da Catedral de 
Tuy, de Compostela, de Ourense, ou de Toro, para expor apenas aqueles que nos são 
mais próximos, não tiveram eco na nossa arquitetura medieval quer pela sua qualidade 
escultórica quer pela sua qualidade policroma mas também, convém dize-lo, que todos 
eles estiverem ao abrigo dos agentes climáticos durante boa parte da sua existência sob 
a proteção de uma galilé ou ante igreja ou de um subcoro.  
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Figura 13 – Toro, Igreja da Colegiada, portal axial 
Figura 14 – Ourense, Catedral, portal axial. 
 
No Românico Português admitimos também como muito provável e 
generalizado o uso da policromia nos portais ocidentais e laterais. Em alguns tímpanos é 
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possível ainda ver traços de tinta de cor vermelha (talvez vermelhão, talvez tetróxido de 
chumbo ou Sulfureto de Mercúrio) aplicado na pedra (figuras 15 e 16). Em Bravães, no 
portal axial é possível da mesma forma observar, na face do anjo anunciador, uma 
coloração rosada. Esta afirmação assumidamente discutível, sustentámo-la com dois 
exemplos, um conhecido e outro até agora inédito; Santa Maria de Chaves e S. 
Bartolomeu de S. Gens em Fafe
134
. Quer num quer noutro exemplo a preservação de 
grande parte do portal, quer da respetiva policromia deveram-se a um acaso. No 
primeiro caso foi resultado do seu entaipamento. Em S. Gens de Fafe as obras do século 
dezoito alteraram substancialmente a matriz medieval do edifício, levando á profunda 
alteração da fachada ocidental com a consequente remoção do portal e ao enterramento 
das suas aduelas junto à Igreja. As obras de recuperação do edifício, executadas nos 
primeiros anos deste século, levaram à descoberta das pedras e à sua incorporação no 
arco triunfal da capela-mor onde hoje podem ser observadas. 
  Na igreja de Santa Maria, Catedral de Braga, presumimos também que tenha 
existido um projeto policromo aplicado no respetivo portal axial. A existência de um 
programa de pintura mural entaipado pela abóboda, da galilé quinhentista, 
representando uma anunciação
135
, induz-nos a pensar que o portal românico que seria 
alpendrado teria sido policromado. Na colegiada de Toro por exemplo também 
observamos a cena da anunciação do Arcanjo Gabriel a Maria executada nos cachorros 
que suportam o tímpano, e que se encontra integrado na iconografia e iconologia do 
respetivo portal. 
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Figura 15 – Serzedelo, Igreja, Portal lateral sul  
Figura 16 – Ermida do Paiva, igreja, portal lateral ( foto gentilmente cedida pela Prof.ª Lúcia Rosas) 
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Figura 17 – Chaves, Igreja de Santa Maria Maior, pormenor do primitivo portal axial (foto gentilmente 
cedida pela Maria Catarina Leonardo) 
Figura 18 – Chaves, Igreja de Santa Maria Maior, pormenor do primitivo portal axial (foto gentilmente 
cedida pela Maria Catarina Leonardo) 
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Figura 19 – Toro, Igreja da Colegiada, em cima e em baixo, pormenor dos cachorros que suportam o 
tímpano do portal axial pintados com cena da Anunciação. 
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As aduelas de S. Gens 
Em S. Bartolomeu de S. Gens, no concelho de Fafe, podemos observar 
facilmente que o pórtico seria constituído pelo menos por duas arquivoltas rematadas de 
moldura exterior e frontal. Uma das arquivoltas talvez a mais interior decorada com 
treliça de dupla corda vermelha e dourada e outra que seria a mais exterior com grifos 
debicando flores ao qual se acrescentaria em cada lado da arquivolta uma sereia 
colocada na primeira aduela logo a seguir à imposta.  
 
Figura 20 – S. Gens, Igreja de S. Bartolomeu, arco cruzeiro com aduelas medievais. 
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Figura 21 – S. Gens, Igreja de S. Bartolomeu, em cima; arco cruzeiro com aduelas medievais, e em baixo 
pormenor de aduela com um grifo. 
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Figura 22 – S. Gens, Igreja de S. Bartolomeu; em cima: aduela com treliça; em baixo: pormenor de aduela 
com sereia. 
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A composição deste conjunto de duas arquivoltas lembra pela disposição o 
conjunto de duas arquivoltas recolocadas no portal na inacabada torre sul de Vilar de 
Frades
136
.   
O reconhecimento fortuito das aduelas de S. Bartolomeu de S. Gens é 
fundamental porque a confirmar-se, por análises complementares que um dia possam vir 
a ser feitas, que se trata efetivamente do portal axial da igreja românica vem trazer 
novas e mais interessantes pistas sobre a forma como se encontravam decorados todos 
os portais românicos existentes em Portugal e não só os do entre Douro e Minho. 
Referimos por último o grande janelão da Igreja da Colegiada de Santa Maria da 
Oliveira, o qual não sendo obviamente um portal foi concebido como se um verdadeiro 
pórtico da Glória se tratasse. Sabemos da documentação que este largo e extenso vão 
estaria prestes a colapsar em meados do século XVI
137
. A construção da torre norte 
anexa colocou sob tensão a frágil estrutura executada em calcário branco de grão muito 
fino tornando instável toda a sua grelhagem interior e motivou seguramente a sua 
eminente ruína e consequente desmonte. O único elemento que restou desse miolo 
interior do janelão foi uma imagem de Jessé, atualmente exposta no MAS, a qual 
constituía a peça de arranque da grelhagem ou arcarias pétreas, e na qual ainda são bem 
visíveis traços de policromia confirmando que que pelo menos este enorme vão estaria 
policromado pelo menos na face voltada ao interior da igreja. Temos razões para 
suspeitar também que a face externa da grelhagem assim como todo o programa 
escultórico do Janelão terão tido aplicação ou realces de cor. São visíveis alguns 
vestígios que carecerão de análise complementar para comprovar a nossa intuição. 
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Figura 23 – Vilar de Frades, Igreja de S. João Evangelista, pormenor das arquivoltas medievais do portal 
da torre sul 
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Apesar de exposto à intempérie e da deposição de patines naturais de origem orgânica 
ou química suspeitamos que alguns elementos desta importante peça arquitetónica 
poderão por análises adequadas confirmar o que à vista desarmada nos parece ter 
existido. A árvore de Jessé interior, assim como o programa iconográfico exterior, no 
qual se destaca a anunciação do anjo a Maria resultam numa composição que 
iconologicamente pretende afirmar e legitimar a recém-proclamada dinastia. 
 
Os Capiteis, Fustes, Bases e Pilares 
 Existem um conjunto importante de capitéis medievais nos quais a policromia se 
encontra ainda visível ou são ainda percetíveis os seus vestígios.  
 O capitel de S. Frutuoso de Montélios hoje no pequeno Museu existente no 
local
138
 de feição moçárabe exibe ainda bem explicita a pintura vermelha que o decorou. 
 Nas igrejas da primeira fase românico nacional merecem destaque os capitéis de 
S. Cristóvão de Rio Mau que se encontram na entrada da ousia. No capitel historiado do 
lado sul são ainda bem visíveis resíduos de policromia nos bilhetes do ábaco e nas 
modelações dos cabelos e barbas (figura 24), assim como na indumentária da figura 
presentes nas figuras. A decoração vegetalista do capitel do lado norte também exibe 
vestígios de aparelho de tom avermelhado (figura 25). 
 Em S. Julião de Montenegro os capitéis historiados apresentam-se policromados, 
com evidentes repintes (figuras 26). 
Em S. Salvador de Bravães, no arco cruzeiro podemos constatar a presença de 
vestígios de pigmentação negra no acentuar de linhas esculpidas dos animais terríficos 
esculpidos no cesto (figura 27) 
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Figura 24 – Rio Mau. Igreja de S. Cristóvão, capitel do lado da Epístola, no arco cruzeiro 
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Figura 25 – Rio Mau. Igreja de S. Cristóvão, capitel do lado do Evangelho no arco cruzeiro 
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Figura 26 – S. Julião de Montenegro, Igreja de S. Julião. Em cima capitel do arco cruzeiro do lado do 
evangelho. Em baixo capitel do arco cruzeiro do lado da epístola 
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Figura 27 – Bravães, Igreja de S. Salvador, capitel do arco cruzeiro do lado da epístola 
 
  Em S. Bento de Ermelo (figuras 28 e 29) mantem-se a policromia nos 
capitéis que constituem a fresta românica existente na parede fundeira. A sobreposição 
de diversos programas de pintura mural cujas camadas são ainda bem evidentes, fizeram 
com que estes fossem integrados na composição global após o entaipamento da fresta, 
todavia cremos pela análise visual que efetuamos que a sobreposição de camadas 
cromáticas sustenta a hipótese de aplicação de cor anteriores aos programas das pinturas 
murais.  
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Figura 28 – Ermelo, Igreja de S. Bento. Em cima e em baixo: capiteis da fresta da parede fundeira 
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Figura 29 – Ermelo, Igreja de S. Bento, pormenor da fresta da parede fundeira 
 
Um dos mais completos conjuntos de capitéis historiados policromados se bem 
de um românico já tardio
 
é o conjunto de Celas. O capitel que se encontra exposto no 
Museu Nacional Machado de Castro, e que cuja composição representa o Pentecostes 
elucida a força que a pintura dá ao entalhe na pedra (figura 30).  
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Figura 30 – Coimbra, MNMC, capitel do convento de Celas, Pentecostes. 
 Na Igreja de Santa Maria, Primacial de Braga, no subcoro e na face Norte e Sul 
encontram-se, como mencionamos anteriormente, dois conjuntos de capitéis pintados de 
vermelhão que em nossa opinião poderão corresponder a uma camada preparatória de 
pintura e douramento. No interior também podemos observar um capitel na parede 
lateral Sul com vestígio de vermelhão subjacente e dourado. 
 Em Santa Maria da Vitória são diversos os exemplos de capitéis policromados, 
quer na Capela do fundador
139
 (figura 31 em cima), quer no interior da Igreja (figura 31 
em baixo). 
 Na Colegiada de Guimarães podemos observar alguns capitéis policromados e 
dourados (figuras 32 e 33) 
 Na Catedral do Funchal os ecos da policromia aplicada aos capitéis fazem-se 
sentir nos já tardo-góticos capitéis, de decoração vegetalista, do corpo da Igreja (figura 
34) 
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Figura 31 – Batalha, Igreja de Santa Maria da Vitória, capiteis policromados. Em cima: capela do 
fundado. Em baixo: capela-mor 
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Figura 32 – Guimarães, Igreja da colegiada de Santa maria da oliveira. Em cima e em baixo: capiteis 
policromados 
 Em S. Salvador de Travanca conseguimos identificar na base de uma coluna do 
arco cruzeiro vestígios de pigmentação vermelha (figura 35, em cima), assim como em 
S. Domingos de Vila Real (figura 35, em baixo) 
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Figura 33 – Guimarães, Igreja da colegiada de Santa maria da oliveira. Em cima e em baixo: capiteis 
policromados 
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Figura 34 – Funchal, Sé Catedral, pormenor de capitel policromado da nave central 
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Figura 35 – Em cima: S. Salvador de Travanca. Em baixo S. Domingos de Vila Real 
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Frisos e molduras 
 São relativamente comuns os frisos medievais policromados existentes em 
Portugal. Não queremos com isto dizer que todas as pinturas observáveis nos frisos ou 
molduras policromadas sejam dessa época, muitas resultarão seguramente de repintes 
ou mesmo de novas policromias aplicadas nesses elementos mas seguramente que o fato 
de permanecerem até hoje com cor confirma a memorização da sua existência nessas 
peças e nesses lugares. 
 Nas ousias de Rio Mau, Sernancelhe, Abragão, e S. Julião de Montenegro a cor 
encontra um local privilegiado para a sua exposição (figuras 36 a 41). 
Figura 36 – Rio Mau, Igreja de S. Cristóvão, moldura externa do arco cruzeiro  
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Figura 37 – Rio Mau, Igreja de S. Cristóvão, em cima: moldura externa do arco cruzeiro, em baixo: 
pormenor  
Figura 38 – Sernancelhe, Igreja, pormenor do friso do arco cruzeiro (foto gentilmente cedida pela Prof.ª 
Lúcia Rosas) 
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Figura 39 – Sernancelhe, Igreja, pormenor do friso do arco cruzeiro (foto gentilmente cedida pela Prof.ª 
Lúcia Rosas) 
Figura 40 – S. Julião de Montenegro, Igreja de S. Julião, arco cruzeiro 
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Figura 41 – S. Julião de Montenegro, Igreja de S. Julião, pormenores da moldura do arco cruzeiro 
 
Em Braga, o interior da Igreja Primacial, é percorrido por um friso de bilhetes 
vermelhos e dourados (figuras 42 a 45). Em Travanca e Pombeiro (figuras 46 e 47) 
podemos de igual forma observar um friso policromado num dos absidíolos. 
Na documentação consultada foi relativamente fácil de encontrar menções 
explícitas à policromia em arcos cruzeiros como no exemplo seguinte; 
 
 Igreja de Sam Miguel-Comenda de D’Azer, 1508 
“ (…) Tem a dicta oussia huum arco de pedraria pintado e sobre elle as 
imagens do cruçifixo e de Nossa  Senhora e Sam Joam(…)”140 
 
 
                                                          
140
 Dias, Pedro – Visitações da Ordem de Cristo de 1507 a 1510, Coimbra: Instituto de História de Arte-
Faculdade de Letras de Coimbra,1979, p. 51 
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E ainda em; 
Igreja de Santo Estevam-Comenda de Puços, 1508 
“ (…)  E na dita oussia huum altar com estoria do Spirito Santo pintado na 
parede, e huua boõa imagem de vulto de Santo Estevam , e do telhado della bem 
guarneçido e cintado com cal, e tem seu arco pintado e sobre elle as imagens do 
cruçifixo e de Nossa Senhora e de Sam Joam, e outras imagens pintadas na 
parede(…)”.141 
 
Figura 42 – Braga, Catedral de Santa Maria, friso de bilhetes na parede lateral sul da nave central 
                                                          
141
 Dias, Pedro – Visitações da Ordem de Cristo de 1507 a 1510, Coimbra: Instituto de História de Arte-
Faculdade de Letras de Coimbra,1979, p.65 
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Figura 43 – Braga, Catedral de Santa Maria, friso de bilhetes na parede lateral norte da nave central 
 
Figura 44 – Braga, Catedral de Santa Maria, pormenor de friso de bilhetes da nave central 
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Figura 45 – Braga, Catedral de Santa Maria, pormenor de friso de bilhetes da nave central 
Figura 46 – Travanca, Igreja de S. Salvador, friso com vestígios de policromia, pormenor 
 Na Igreja quatrocentista do convento de Jesus também se observa, no portal 
lateral e na face interior uma bem talhada moldura com policromia ainda bem presente 
(figura 47). 
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Figura 47 – Pombeiro, Igreja, absidíolo sul com friso com vestígios de policromia 
 
98 
 
 
Figura 48 – Aveiro, Igreja do Convento de Jesus. Em cima e em baixo: Moldura interior do portal lateral 
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Absides e absidíolos 
 As ousias e capelas laterais com bem desenvolvidos programas de policromia 
executadas em meados do século dezasseis são relativamente fáceis de encontrar na 
nossa arquitetura medieval e tardo medieval. A documentação coeva dá-nos 
conhecimento desse novo gosto que começava a florescer no círculo dos comitentes e 
que preconizava a adesão à nova decoração ao romano, na qual os brutescos iniciavam 
um longo processo de assimilação e de implementação que encobria as anteriores 
campanhas de policromia. Subsistiram contudo e como é natural alguns arcaísmos como 
podemos verificar por exemplo na Igreja de Fontarcada, no Concelho Póvoa do 
Lanhoso (figura 49). 
 A desenvolta abside tardo-românica de Fontarcada possuiu atualmente um bem 
visível programa de policromia no seu interior.  
Em Santa Maria de Leça do Balio, conseguimos ainda observar, e apesar do 
descasque total interiormente sofrido por esta importante Igreja, vestígios de pintura 
aplicada quer nos panos da abóboda do lado da epístola, quer nas molduras da 
fenestração quer ainda num dos panos murais, e capiteis da mesma capela nos quais 
para além do aparelho de cor vermelha observámos vestígios de pintura decorativa de 
cariz vegetalista. (figura 50 e 51). 
Em Santa Clara-a-Velha, as capelas laterais exibem ainda vestígios de um 
revestimento azulejar provavelmente quinhentista em tom de azul ultramarino com 
padrão de estrelas num claro programa evocativo da esfera celestial (figura 52) 
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Figura 49 – Fontarcada, Igreja. Em cima e em baixo pormenor da abside 
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Figura 50 – Leça do Balio, Igreja de Santa Maria. Em cima e em baixo pormenor da abóboda do absidíolo 
sul com vestígios de pintura mural executada diretamente no granito. 
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Figura 51 – Leça do Balio, Igreja de Santa Maria. Em cima e em baixo pormenor da abóboda do absidíolo 
sul com vestígios de pintura mural 
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Figura 52 – Coimbra, Santa Clara-a-Velha. Em cima e em baixo: pormenor de revestimento azulejar de 
absidíolo. 
Por fim referiremos a Capela-mor de santa Maria da Vitória. No interior deste 
espaço são facilmente observáveis quer capiteis dourados, quer pedras de fecho 
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policromadas e douradas. Observando com pormenor vê-mos também as arestas 
policromadas da abóboda (figura 53) 
 
Figura 53 – Batalha, Igreja de Santa Maria da Vitória. Abóboda da capela-mor 
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Figura 54 – Batalha, Igreja de Santa Maria da Vitória. Em cima e em baixo: pormenor abóboda da capela-
mor com arestas e pedra de fecho policromadas assim como as armas reais 
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Retábulos 
 Profundamente alteradas entre os séculos XVI e XVIII, quase todas as igrejas 
românicas e góticas em Portugal perderam os seus retábulos e frontais de altar 
medievais que seriam seguramente executados em pedra ou madeira e devidamente 
policromados. As peças mais interessantes chegadas até aos nossos dias são o retábulo 
do Corpus Christi de Coimbra, em exposição no MNMC (figura 55), atribuído às 
oficinas de João Afonso e o retábulo da capela dos Ferreiros em Oliveira do Hospital, 
atribuído à oficina de Mestre Pêro, meados do século XIV. 
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Figura 55 – Coimbra, MNMC, retábulo do Corpus Christi, Oficina de João Afonso, em cima vista geral. 
Em baixo pormenor  
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A Tumulária  
 A arte da tumulária não logrou ainda a atenção dos historiadores de arte 
portugueses que muito justamente merecia. 
  Optámos por abordar e aflorar este tema porque fomos percebendo no decurso 
do nosso trabalho que a tumulária assim como a as máquinas retabulares, e a imaginária 
avulsa até, nos estavam a dar pistas para compreendermos a função e o significado da 
policromia e porque ela própria é também obviamente arquitetura.  
 Em nosso entender é nos monumentos funerários que melhor se conserva a 
policromia medieval Portuguesa porque também terão estado essas peças ao abrigo de 
uma mais intensa degradação devida aos agentes climáticos e biológicos. 
Começamos por analisar uma peça que não sendo evidentemente um verdadeiro 
túmulo podemo-lo categorizar pelo menos como sendo um jacente; O Cristo Morto de 
Santa Clara-a-Velha que se encontra na atualidade no Museu Machado de Castro. Obra 
notável de escultura, nela podemos observar ainda manchas de policromia, quer no 
corpo e face do próprio Cristo quer nos soldados dormentes que se representam nas 
laterais. A policromia do conjunto reforça os volumes e acentua na figura do Cristo uma 
expressão post-mortem de absoluta serenidade prévia à sua Ressurreição (figura 56). 
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Figura 56 – Coimbra, MNMC. Em cima: vista geral. Em baixo: pormenor do rosto 
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Figura 57 – Coimbra, MNMC. Em cima e em baixo: pormenor dos soldados  
 
 
111 
 
Um outro exemplo de qualidade excecional é o túmulo da Infanta D. Isabel (figura 58) 
sobrinha da Isabel de Aragão atualmente instalado na face oriental, junto ao coro baixo, 
da Igreja de Santa Clara-a-Nova. Obra de riqueza de pormenores de escultura nela 
podemos observar como a cor anima a matéria num equilíbrio cromático singular. Os 
repintes modernos dos faciais, á exceção do esquerdo, não nos devem fazer desviar o 
olhar do jacente primorosamente esculpido e policromado. 
Figura 58 – Coimbra, Igreja de Santa Clara-a-Nova, túmulo da Infanta D. Isabel 
 
 O túmulo da própria Isabel de Aragão, apesar da repolicromia moderna, permite 
constatar a força transmitida pela cor na leitura iconográfica de toda a obra de escultura 
(figuras 61 a 62).  
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Figura 59 – Coimbra, Igreja de Santa Clara-a-Nova, túmulo da Infanta D. Isabel, Em cima e em baixo 
pormenores do jacente e de anjo com turíbulo 
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Figura 60 – Coimbra, Igreja de Santa Clara-a-Nova, túmulo da Infanta D. Isabel, pormenor de uma das 
laterais 
Figura 61 – Coimbra, Igreja de Santa Clara-a-Nova, túmulo de D. Isabel de Aragão 
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Figura 62 – Coimbra, Igreja de Santa Clara-a-Nova, túmulo de D. Isabel de Aragão. Em cima pormenor 
do rosto. Em baixo pormenor do topo 
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Coberturas e Pavimentos-Entre a Terra e o Céu 
 Ao entrar na Igreja medieval os fiéis encontravam-se de imediato entre dois 
planos, o pavimento, piso térreo e a cobertura, fronteira superior. Estes dois estratos 
definiam em articulação com os restantes elementos do edifício o espaço sacro e 
dialogando entre si, o baixo e o alto, simbolizavam essa dualidade do espirito cristão a 
vida terrena, finita e a vida espiritual e de encontro com Deus
142
.  
  
 Os Pavimentos 
 São poucos na atualidade os pavimentos policromados de origem medieval que 
podemos encontrar nos nossos edifício religiosos quer românicos, quer góticos quer 
tardo-góticos. Apesar de na antiguidade tardia terem sido já descobertos vestígios de 
mosaicos policromos em basílicas paleocristãs no território Português a verdade é que 
derivada dessa tradição mosaísta que existiu no território hoje definido pelas nossas 
fronteiras, não logramos ainda encontrar vestígios quer na alta quer na baixa idade 
média. Pela documentação existente, e socorrendo-nos uma vez mais dos documentos 
de visitações do século XVI é comum constatar-se que à data muitas das igrejas não 
possuíam sequer qualquer forma de pavimento
143
.  
 Na Charola de Alcobaça residirá talvez o conjunto de pavimento cerâmico mais 
ancestral (figura 63). A composição é simples e bicroma. 
 Mais tardio, talvez, é o pavimento do pátio do claustro de Santa Clara-a-Velha 
de Coimbra (figura 64) 
 Já dos finais do século quinze, inícios do século dezasseis, se sabor claramente 
mudéjar serão seguramente os dois panos que ainda podemos observar quer no coro alto 
quer no coro baixo de Santa Clara do Funchal a necessitar de cuidados de preservação 
urgentes (figuras 66 e 67) e onde predomina o verde
                                                          
142
 Cf. ALTET, Xavier Barral i – Contre l’art Roman, essai sur un passé réinventé, s/l : Librairie Arthéme 
Fayard, 2006, p. 238 
143
 Os documentos das visitações do século referem-se muitas vezes à necessidade de lajear o chão da 
Igreja, que poderia ser de simples terra batida. 
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Figura 63 – Alcobaça, Igreja de Santa Maria. Em cima e em baixo pormenor do pavimento cerâmico do 
deambulatório 
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Figura 64 – Coimbra, Santa Clara-a-Velha, Claustro, em cima: pavimento. Em baixo rodapé cerâmico 
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Figura 65 – Coimbra, Santa Clara-a-Velha, Claustro, pavimento e revestimentos cerâmicos policromos 
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Figura 66 – Funchal, Santa Clara, Coro alto, Em cima e em baixo: pormenor de o revestimento cerâmico 
do pavimento. 
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Figura 67 – Funchal, Santa Clara, Coro baixo, Em cima e em baixo: pormenor do revestimento cerâmico 
do pavimento. 
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Também coevo destes últimos é o pavimento da capela palatina do Paço de Sintra  
 Os exemplos são de fatos escassos e na sua maioria tardios mas não quisemos 
deixar de os sublinhar por isso mesmo e também por alguns dialogarem cromaticamente 
como veremos de seguida com os respetivos tetos. 
  
Os Tetos 
O primeira peça de arquitetura a degradar-se num edifício religioso medieval era 
o seu telhado, a cobertura, quando não eficientemente impermeável, ou quando se 
partiam uma ou mais peças cerâmicas do seu revestimento exterior, possibilitava a 
penetração das humidades, a proliferação de fungos e o consequente apodrecimento dos 
travejamentos de madeira que a suportava. 
Foram também muito poucos os tetos medievais, quer abobadados, quer em madeira 
que chegaram até nós policromados apesar de sabermos que as coberturas de olivel ou 
oliveladas ou ao mourisco eram relativamente comuns dado que se descreviam nos 
documentos de visitações. Existem também alguns exemplos de decoração policroma 
em coberturas pétreas, em desses testemunhos é a cobertura da sacristia de Santa Maria 
da Vitória (figuras 68) 
Um dos mais importantes exemplos de tetos medievais pintados em madeira e 
do qual ainda é possível observar algumas asnas e frisos originais é, quer pela sua 
dimensão, quer pela sua complexidade iconográfica, o teto da Igreja da Colegiada de 
Santa Maria da Oliveira em Guimarães (figuras 69 a 72). 
Sofrendo profundas remodelações em finais do catorze por vontade de D. João I 
a Igreja da Colegiada pretende sublinhar, legitimar e talvez propagandear, na nossa 
opinião, a nova dinastia servindo-se para o efeito da massiva representação heráldica 
dos monarcas assim como daqueles que os ajudaram nesse desiderato. A anunciação 
que se representa no grande janelão ocidental da Igreja simboliza não só a conceção 
divina de Cristo mas também a instauração de uma anunciada dinastia saída vitoriosa 
dos campos de Aljubarrota e que carece de legitimação terrena e divina.  
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Em termos formais podemos encontrar similitudes com outros tetos do género coevos e 
extramuros.  
Deixaremos para outra oportunidade a análise de toda esta complexa obra que 
consideramos desafiadora quer ao nível formal quer ao nível iconográfico. De momento 
fica o registo dos diálogos de cor que estabelece ou estabeleceu com o restante interior 
do edifício. 
Para além do teto da colegiada existem inventariados e atualmente no espólio do Museu 
Machado de Castro dois cachorros do teto da Igreja de Soure e que possuem policromia 
original. Em Aguas Santas detetamos a presença de cachorros idênticos e iguais aos de 
S. Francisco de Leiria, o entalhe de algumas asnas da Igreja de nossa senhora do Ó ou 
da Expectação apontam-nos para o catorze/quinze mas não nos foi possível pela altura a 
que se encontram comprovar a existência de qualquer tipo de pintura
144
. Na capela da 
Glória seria importante que se pudesse analisar física e quimicamente o teto repintado 
no século XIX. Um outro apontamento que registamos é o da cobertura da Igreja de S. 
Julião de Montenegro. As pinturas das asnas já não são evidentemente medievais mas 
fazem-nos suspeitar que terão existido. 
Uma vez mais tal como nos pavimentos os grandes tetos em madeira policromados 
remanescentes são já do início do século dezasseis. O mais importante sem dúvida é o 
teto da Catedral do Funchal de feição tardo-medieval (figura 74, 75). O edifício 
construído por vontade de D. Manuel mantem integralmente o seu sistema de cobertura 
em alfarge de clara inspiração mudéjar. 
 
 
 
 
                                                          
144
 A deposição de fuligem, de fungos e a própria degradação cromática sofrida pelos pigmentos muitas 
das vezes à distância não nos deixam perceber da existência de uma superfície policromada. Por exemplo, 
no intradorso do órgão da igreja da Colegiada de Guimarães aquando do seu processo de recuperação e 
restauro podemos verificar que uma simples passagem de um pano embebido em água fazia aparecer a 
decoração policromada da asna que por esse ponto atravessava transversalmente o coro. Observação 
absolutamente impossível de fazer-se sem se subir aos 12 metros de altura. 
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Figura 68 – Batalha, Igreja de Santa Maria da Vitória, abóboda da sacristia com pintura policroma 
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Figura 69 – Guimarães, Igreja da Colegiada de Santa Maria da Oliveira. Em cima e em baixo: Pormenor 
de travejamento de madeira policromado. 
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Figura 70 – Guimarães, Igreja da Colegiada de Santa Maria da Oliveira. Em cima e em baixo: Pormenor 
de travejamento e de friso de madeira policromado 
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Figura 71 – Guimarães, Igreja da Colegiada de Santa Maria da Oliveira. Em cima: pormenor de 
decoração de remate de friso. Em baixo: Pormenor de travejamento de madeira policromado 
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Figura 72 – Guimarães, Igreja da Colegiada de Santa Maria da Oliveira. Em cima e em baixo: Pormenor 
de travejamento de madeira policromado 
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Coevo do programa do Funchal é o teto da Matriz de Caminha. Não existem provas 
quer documentais quer cientificas que possam assegurar que também tenha sido 
policromado todavia pela sua dimensão e qualidade de entalhe merece uma referencia 
neste capitulo. 
São claras as afinidades com alguns exemplos da vizinha Espanha como por exemplo se 
pode notar em alguns dos tetos do atual museu nacional de escultura de Valladolid. 
Ainda no funchal e em Santa Clara podemos ainda observar na cobertura do coro alto 
um teto em madeira mudéjar estrelado a necessitar urgentemente de uma intervenção. 
 
Figura 73 – Águas Santas, Igreja de Nossa Senhora do Ó, teto, pormenor do travejamento 
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Figura 74 – Funchal, Sé Catedral. Em cima: vista geral da cobertura. Em baixo: pormenor da cobertura de 
um braço do transepto  
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Figura 75 – Funchal, Sé Catedral, Pormenor da cobertura de um braço do transepto  
 
Figura 76 – Funchal, Santa Clara, Coro alto, cobertura em Madeira, pormenor 
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Existem no interior, outros exemplares de tetos, em alfarge, policromados. Em 
Bragança na Igreja de S. Francisco podemos ainda vislumbrar um pequeno trecho. 
 
Outros elementos 
 No decorrer do nosso estudo deparámo-nos também com inúmeros elementos de 
arquitetura que apresentavam vestígios de aplicação de cor. Os mais recorrentes foram 
as pedras de fecho de abóbodas e cruzes de sagração mas testemunhamos também 
vestígios de policromia em mísulas e cachorros. Expomos de seguida alguns desses 
elementos encontrados. 
Figura 77 – Lisboa, Igreja de Santa Maria de Belém, abóboda do transepto, pormenor das pedras de fecho 
policromadas 
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Figura 78 – Vouzela, Igreja de Santa Maria, capela dos Almeidas, pormenor de pedra de fecho brasonada 
e policromada 
Figura 79 – Alenquer, S. Francisco, capela de pedra de fecho com armas policromadas da família 
Miranda Henriques. 
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Figura 80 - Leça do Balio, Igreja de Santa Maria, pedra de fecho de absidíolo do lado da epístola 
Figura 81 – Vila do Conde, Santa Clara, abside, pormenor de pedras de fecho policromadas  
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Figura 82 – Batalha, Igreja de Santa Maria da Vitória, pedra de fecho policromada 
Figura 83 – Funchal, Sé Catedral, pedra de fecho policromada 
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Figura 84 – Braga, Catedral de Santa Maria, cruz de sagração policromada 
Figura 85 – Vouzela, Igreja de Santa Maria, cruz de sagração policromada 
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Figura 86 – Alcobaça, Igreja de Santa Maria. Em cima e em baixo: cruzes de sagração policromadas 
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Figura 87 – Coimbra, MNMC, Mísula policromada, século XVI  
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 Em Sernancelhe existe um conjunto de cachorros nos quais ainda é possível 
observarem-se vestígios de aplicação de pigmentação em tom avermelhado (figura 88). 
Figura 88 – Sernancelhe, Igreja, pormenor de cachorro com vestígio de aplicação de tinta vermelha (foto 
gentilmente cedida pela Prof.ª Lúcia Rosas). 
 
Edifícios 
 Apresentaremos de seguida um conjunto limitado de edifícios medievais onde 
poderemos constatar o uso generalizado da cor no seu interior. 
 
A capela de S. Miguel do Palácio Nacional de Sintra 
 
 A capela palatina do palácio de Sintra é uma das poucas capelas anexas a um 
paço Régio, de origem medieval que conservou vestígios de decoração policroma, no 
teto, nos muros e no pavimento. Pela sua particularidade pareceu-nos importante 
apresentá-la sob o ponto de vista do uso da cor no interior de um espaço religioso. 
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 Atribuída à iniciativa do Rei D. Dinis
145
 a capela do palácio nacional de Sintra 
foi sofrendo ao longo dos séculos várias alterações ou acrescentamentos. Na atualidade 
o espaço que podemos admirar resulta por um lado das profundas reformas ocorridas 
entre os Reinados de Afonso V e D. João II bem como das ações de restauro do levadas 
a cabo nos anos 40 do século passado
146
.  
 O pavimento é datado da segunda metade do século XV
147
 e corresponde a uma 
fase de remodelação do espaço de iniciativa Afonsina. Executado em mosaico 
policromo de características mudéjares, desenvolve-se em longitudinalmente em dois 
panos retangulares de comprimento a largura distintos.  
 As paredes desta capela palatina encontram-se, na atualidade, totalmente 
preenchidas com pintura fresquista que resultou de uma reinterpretação do espaço 
efetuada por Raúl Lino em 1939 após a descoberta de vestígios de pintura quer no 
Altar-mor quer num dos braços do transepto
148
 e que reproduzem uma pomba branca 
debicando um ramo de Oliveira. 
 Por último merece também menção o teto de alfarge executado segundo alguns 
investigadores no reinado de D. João I mas que com toda a probabilidade poderá ser um 
pouco mais tardio e corresponder também ao reinado de Afonso V
149
. Apesar de 
algumas interrogações, e das apontadas reinterpretações do restauro, crê-mos que é 
indubitavelmente um dos poucos espaços medievais religiosos, em Portugal, onde o 
projeto de cor se encontra presente articulando-se em todas as dimensões e direções. 
 
 
                                                          
145
 Cf. SILVA, José Custódio Veira da, 1995 – Paços Medievais Portugueses, Lisboa, 2ª Edição IPPAR, 
2002, p.206 
146
 Cf. AFONSO, Luís Urbano- A Pintura Mural Portuguesa entre o Gótico Internacional e o fim do 
Renascimento: Formas, Significados, Funções, Lisboa: Dissertação de Doutorameno em História da Arte 
apresentada à Faculdade de Letras da Universidade de Lisboa, 2006, p. 709. 
147
 Cf. SILVA, José Custódio Veira da, 1995 – Paços Medievais Portugueses, p. 214 
148
 Cf. AFONSO, Luís Urbano- A Pintura Mural Portuguesa, p. 709 
149
 Ibidem 
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Figura 89 – Sintra, Palácio Nacional, capela palatina dedicada ao Espirito Santo 
 
A igreja de S. Francisco de Leiria 
 
Existem significativos testemunhos da adoção da policromia em variados 
conjuntos monásticos mendicantes em Portugal
150
. Um dos mais interessantes e também 
um dos mais extensos programas de aplicação de cor no interior de um espaço religioso 
encontra-se na Igreja Franciscana de Leiria. Fundada em 1232 sofreu posteriormente 
diversas fases de obras de melhoramento e das quais se destacam as levadas a cabo por 
D. João I e D. Filipa entre finais do século XIV e inicio do século XV
151
. Novamente 
reconstruída no último quartel de quatrocentos após os estragos efetuados por uma cheia 
do Liz, datam desse período os pogramas pictóricos mais antigos que no seu interior 
podemos encontrar e que correspondem à grande cena da crucifixão da parede fundeira 
                                                          
150
 São vários os exemplos de programas de cor aplicados em casas Franciscanas e Dominicanas, 
recordemo-nos por exemplo dos programas fresquistas de S. Francisco do Porto e Guimarães e da 
referência a pinturas murais executadas em S. Domingos de Santarém.  
151
 Cf. GOMES, Saúl António – Notas de Investigação. Notícia sobre os frescos quatrocentistas de S. 
Francisco de Leiria, Lisboa: LUSITANIA SACRA, 2ª série, 8/9, (1996-1997),  p.573 
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do Altar-mor
152
 (figuras 90 e 91). A área policromada do interior da igreja que hoje 
podemos admirar corresponderá, no entender de Saúl Gomes a cerca de um sexto de 
toda a área pintada nesse período
153
. Pela área e pela qualidade pictórica e decorativa, 
este espaço Leiriense, é inquestionavelmente um dos mais expressivos exemplos de 
aplicação de policromia de origem tardo-medieval em Portugal, ao qual não faltaria 
seguramente o teto em alfarge, também ele policromado, como atestam ainda a presença 
dos cachorros para a sua sustentação. As obras dos finais do dezasseis que pretenderam 
elevar o pé direito do edifício
154
 deverão ter desmontado o primitivo teto olivelado. 
 
Figura 90 – Leria, Igreja de S. Francisco, Interior da Igreja. Vista da entrada axial 
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 Cf. GOMES, Saúl António – Notas de Investigação. Notícia sobre os frescos quatrocentistas, p.576. 
153
 Ibidem 
154
 Ibidem, p. 573 
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Figura 90 – Leiria, Igreja de S. Francisco, pormenor da cena da crucifixão 
Figura 92 – Leiria, Igreja de S. Francisco, pormenor da cena da crucifixão, santas mulheres e S. João 
Evangelista. 
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Figura 93 – Leiria, Igreja de S. Francisco, nichos com santos, parede lado do evangelho 
Figura 94 – Leiria, Igreja de S. Francisco, decoração da galeria superior do corpo da Igreja 
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Figura 95 – Leiria, Igreja de S. Francisco, decoração da galeria superior do corpo da Igreja 
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Figura 96 – Leiria, Igreja de S. Francisco, em cima e em baixo: pormenores da decoração da galeria 
superior do corpo da Igreja 
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A capela de N. Sra. da Glória na Catedral de Braga 
 
Este local integrado no conjunto monumental de Braga deveu-se à iniciativa do 
Arcebispo D. Gonçalo Pereira que em 27 de Abril de 1334 mandou instituir a capela de 
Nossa Senhora da Glória e obedeceu à sua pretensão de nesse espaço se fazer tumular, 
encomendando a 11 de Junho, simultaneamente a mestre Pêro e a mestre Telo Garcia a 
execução do seu moimento funerário
155
. A decoração que nos nossos dias recobre a 
totalidade das paredes da capela, nas suas quatro faces internas, resultaram das 
remodelações efetuadas entre os reinados de D. João II e de D. Manuel
156
. O espaço 
pictural e decorativo desenvolve-se em torno do arcaz com jacente do prelado 
Bracarense num repetido plano de decoração geométrica intercalado por alguns 
apontamentos de pintura mural figurativa, executados sobre reboco previamente 
preparado. A face oriental da capela apresenta três janelões mainelados cada um com 
óculo superior. As molduras destes três vãos de iluminação apresentam, dada uma deles, 
anda bem evidentes vestígios de policromia policromia. 
A cobertura atual sofreu repintes posteriores, prováveis do século dezanove, mas pelo 
seu entalhe denuncia que terá existido um mais que provável teto de características 
mudéjares.  
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 Cf. ALMEIDA, Carlos Alberto Ferreira, BARROCA, Mário Jorge – História da Arte em Portugal – O 
gótico, Lisboa: Editorial Presença, 2002, p. 227. 
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 Cf. AFONSO, Luís Urbano- A Pintura Mural Portuguesa entre o Gótico Internacional e o fim do 
Renascimento: Formas, Significados, Funções, Lisboa: Dissertação de Doutorameno em História da Arte 
apresentada à Faculdade de Letras da Universidade de Lisboa, 2006, p.125 
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Figura 97 – Braga, capela de Nª Sr.ª da Glória, em cima: vista geral, em baixo: pormenor da face oriental. 
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Figura 98 – Braga, capela de Nª Sr.ª da Glória, em cima: vista geral, em baixo: pormenor da decoração 
parietal. 
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Figura 99 – Braga, Capela de Nª Sr.ª da Glória, em cima e em baixo: pormenor da decoração policroma 
dos janelões. 
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Figura 100 – Braga, capela de Nª Sr.ª da Glória, em cima: pormenor da decoração do teto em madeira. 
 
A Capela do Fundador em Santa Maria da Vitória 
 
A encomenda régia do extraordinário complexo dominicano de Santa Maria da 
Vitória, sendo uma obra votiva decorrente da vitória nos campos de Aljubarrota, tornou-
se, não por acaso, num imenso memorial em honra do monarca comitente e da sua 
dinastia. Um local de afirmação e de propaganda política da nova ordem de poder 
terrena recentemente estabelecida. O lugar que melhor materializa essa pretensão é sem 
dúvida o Panteão Real de D. João I. 
Este espaço funerário, externo ao edifício da igreja, desenvolve-se num 
octógono interior e de um quadrilátero exterior em torno da arca sepulcral do mestre de 
Avis e de sua mulher Filipa de Lencastre. É curioso salientar que à mesma época, o seu 
cunhado, Henrique IV, irmão de Filipa, iniciava também ele próprio uma nova dinastia 
em Inglaterra, a dos Lencastres.  
 A arca sepulcral do casal de monarcas Portugueses parece-nos em termos 
formais e iconográficos muito semelhante à dos monarcas Ingleses. O fato de esta 
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tipologia não ser muito corrente à época na geografia Ibérica
157
 aponta-nos para 
possíveis influências britânicas. Ambos possuem jacentes duplos coroados por 
baldaquinos e ambos foram policromados. Note-se que as sucessivas intervenções 
efetuadas neste conjunto alteraram-lhe significativamente o seu aspeto primordial. O 
sobrecéu original do jacente de D. Filipa, que se encontra no acervo museológico do 
monumento exibe interiormente uma decoração azul à semelhança do túmulo real dos 
Lencastres. São vários os vestígios de cor na Arca Tumular; O friso superior do tampo 
pintado a vermelho ornado de ramagem dourada, os próprios escudos dos monarcas e a 
almofada na qual repousa a cabeça de D. João I. Em nossa opinião toda a arca sepulcral 
deveria ser policromada dadas os vestígios de contornos gravados na pedra de traços de 
ramagens.  
 A policromia do Panteão real não se limitou ao túmulo do fundador. 
Interiormente observámos também ainda vestígios de policromia nos pináculos dos 
arcossólios dos infantes, nas molduras dos arcos internos do octógono, nos capiteis, nas 
paredes oriental e sul, bem como no coroamento da cúpula central com uma 
extraordinária pedra de fecho, no interior da qual dois anjos sustentam as armas reais 
coroadas, e na qual são possíveis de ser observados quer o dourado nos frisos e coroa 
real, assim como um verde azulado na moldura exterior. Os panos das abóbodas 
externas possuem também vestígios policromos que em nossa opinião foram 
deliberadamente apagados. Todos estes apontamentos comprovam a existência de um 
plano policromo total neste importante espaço de sepultamento com uma função 
facilitadora da leitura das arquiteturas e reforçadora da mensagem simbólica, 
iconológica e iconográfica que o monarca pretenderia transmitir postumamente. 
 
                                                          
157
 Cf. GOMES, Saúl António – Vésperas Batalhinas. Estudos de História Arte, Leiria: Edições Magno, 
1997, p. 30 
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Figura 100 – Batalha, Santa Maria da Vitória, pormenor dos jacentes Reais. 
Figura 102 – Batalha, Santa Maria da Vitória, capela do fundador pormenor do busto de D. João I.  
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Figura 103 – Batalha, Santa Maria da Vitória, pormenor da arca tumular. Em cima: Escudos Reais. Em 
baixo: Frisos superiores policromados 
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Figura 104 – Batalha, Santa Maria da Vitória. Em cima;pormenor da cúlula central. Em baixo: pormenor 
da abóboda policromada  assim como a da pedra de fecho. 
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Figura 105 – Batalha, Santa Maria da Vitória, pormenor da pedra de fecho da cúpula. São visíveis os 
realçes dourados, na moldura, nos escudetes e na coroa sobre o elmo, assim como o azul esverdeado 
executado no interior da grelhagem 
 
            
Figura 106 – Batalha, Santa Maria da Vitória, esquerda: pormenor da parede sul. Direira:  pinaculo de 
arcossólio dos infantes  
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Figura 107 – Batalha, Santa Maria da Vitória, pormenor de pináculo de arcossólio dos infantes e 
pormenor da moldura  de um arco interior. 
 
Figura 108 – Batalha, Santa Maria da Vitória, pormenor de capiteis policromados, capela do Fundador   
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Figura 109 – Batalha, Santa Maria da Vitória, Em cima e em baixo: pormenor de capiteis policromados 
na capela do fundador 
 
Figura 110 – Batalha, Santa Maria da Vitória, pormenor de friso de moldura de arco policromado, capela 
do Fundador 
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A Charola do Convento de Cristo Em Tomar 
 
Para finalizar a descrição policroma de alguns exemplares de arquitetura 
medieval Portuguesa faremos agora uma breve incursão num dos seus mais celebrados 
lugares. A Charola da Igreja do convento de Cristo em Tomar. Antes, porém, 
ressalvámos uma vez mais que a nossa preocupação não foi a de encontrar neste edifício 
vestígios de policromia datáveis da idade média mas sim poder demonstrar e sustentar a 
tese que a cor neste como em outros espaços visitados era um veículo importante e 
imprescindível para a construção simbólica do espaço religioso. No entanto convém 
referir que um olhar mais atento consegue vislumbrar vestígios de sucessivas 
campanhas anteriores ao século dezasseis, tanto no interior do octógono como no 
exterior. Como exemplos referimos a pintura mural executada sobre a pedra e que 
representa S. Cristóvão (figura 115) a qual, segundo Luís Afonso, é anterior às 
campanhas de 1510
158
 
A Charola que nos nossos dias podemos visitar e admirar resulta, como é do 
conhecimento geral, das importantes obras realizadas no reinado de D. Manuel e que lhe 
alteraram significativamente quer a orientação, quer a função. O espaço centralizado 
que é a charola é uma construção de feição românica à qual se adicionou um corpo a 
poente, ficando a mesma a exercer a função de capela-mor da nova Igreja assim 
ampliada. Na atualidade podemos admirar um projeto de cor total que resulta dessas 
campanhas da primeira metade do século XVI  
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 AFONSO, Luís Urbano- A Pintura Mural Portuguesa entre o Gótico Internacional e o fim do 
Renascimento: Formas, Significados, Funções, Lisboa: Dissertação de Doutorameno em História da Arte 
apresentada à Faculdade de Letras da Universidade de Lisboa, 2006, p. 760. 
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Figura 111 – Tomar, Convento de Cristo, Charola 
 
Figura 112 – Tomar, Convento de Cristo, Charola. Em cima e em baixo pormenores das coberturas 
internas e externas 
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Figura 113 – Tomar, Convento de Cristo, Charola. Em cima e em baixo pormenores das coberturas 
internas e externas 
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Figura 114 – Tomar, Convento de Cristo, Charola. Em cima e em baixo: pormenor do interior do 
octógono  
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Figura 115 – Tomar, Convento de Cristo, Charola. Pintural mural representando S. Cristóvão 
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Figura 116 – Tomar, Convento de Cristo, Charola. Em cima: Pormenor. Em baixo pilares policromados 
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Capitulo VI - Esquecimento ou recusa da cor? 
 
 As questões  que colocaremos no início deste capítulo são deveras pertinentes 
para a continuação da análise que  temos vindo a desenvolver sobre a policromia na 
arquitetura medieval em Portugal.  
Será que podemos considerar que houve em algum momento histórico um 
esquecimento da cor, e em particular do uso da cor no periodo medieval? Teria sido esse 
esquecimento o resultado de fatores acidentais? Resultou de uma acção programática? 
Resultou de alguma forma da influência de uma qualquer ação doutrinal Reformista? As 
respostas obviamente não serão imediatas nem universais mas chegados aqui não 
poderiamos deixar de as colocar para que em conjunto possámos refletir sobre se 
efetivamente esse esquecimento existiu.  
 Alguns pensadores argumentam, como defende Pastouraux,  que o esquecimento 
da policromia medieval resultou da proliferação e disseminação dos livros impressos, 
tratados, livros de ornatos e estampas a partir do inicio do século XVI nos quais a cor se 
encontrava ausente fato que chegou até aos nossos dias, mesmo na contenporaneidade, 
de se aceder a bibliografia com ilustrações a cores dos especimes com policromia  
remanescentes
159
.  
 Outros, sublinham o fato de, tratando-se de edificios, se encontrarem sujeitos à 
acção dos agentes climáticos e biológicos. Essa exposição permanente exigia 
continuados, e muitas das vezes renovados,  e sempre onerosos trabalhos de repintura 
nem sempre possiveis de iniciar ou de terminar levando dessa forma à perda da 
memória das cores  e dos seus lugares nas diversas arquiteturas. 
 Por fim alguns sustentam que as determinações de Trento e a suas traduções 
locais por força das  diversas constituições sinodais levaram a uma contenção de formas 
e cores que  levou à adopção de uma arquitetura mais depurada e decorosa. 
 Em todo o caso, na arquitetura religiosa em Portugal, em nenhum momento o 
homem se esqueceu da cor, nem da cor medieval, tardo-medieval ou mesmo 
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 Cf. PASTOREAU, Michel – Une Histoire Symbolique di Moyen Âge occidental, s/l : Éditions du 
Seuil, 2004, p.115 
165 
 
protobarroca. Relembrando a célebre lei do químico Francês  Lavoisier que nos diz que 
na natureza nada se perde nada se cria tudo se transforma e aplicando-a também à 
policromia das arquiteturas verificámos que a policromia medieval se foi 
metamorfoseando e dando origem a outras policromias.  
 Os inumeros exemplares de edificios religiosos tardo-góticos em Portugal que 
ainda apresentam bem visiveis extensas areas  de policromia arquitetural nos seus 
elementos de arquitetura são disso um indiscutível exemplo. As artes da cor não 
surgiram por isso evidentemente ad hoc neste periodo.   
 Se de fato a cor sempre persistuiu, evoluindo ao gosto do seu tempo, porque 
tomamos e assumimos a arquitetura medieval portuguesa como sendo lixiviada e 
desornamentada quase até ao final do século XX? Este fenómeno não foi 
exclusivamente Português, todavia no nosso caso, a resposta a esta pergunta talvez a 
possámos encontrar nos primórdios da historiografia de arte em Portugal, ou melhor 
dizendo, nos promordios da tomada de consciencia civica do valor Histórico e memorial 
dos edificos Medievais. 
 O estado deplorável em que se encontravam a grande maioria das Igrejas e casas 
monásticas, por força da carestia de meios financeiros e humanos, agravada a apartir do 
século XVIII, acentua-se com a guerra civil e com o decreto de extinção das ordens 
religiosas de 1834. É um património imenso que fica  completamente abandonado e 
desocupado à mercê de delapidações constantes e impiedosas. É importante sublinhar 
que a perservação de um qualquer edificio requer cuidados permanentes, como podemos 
constatar nos documentos de visitações já publicados é constante o alerta para a 
necessidade de recuparar os edificios e de combater a sua degradação. 
 
É em meados do século XIX que começa a surgir, e a desenvolver-se, a 
consciencia de que a defesa das reliquias sagradas da nação é um meio para afirmar a 
nossa singularidade no contexto das restantes países eurpopeus. O movimento 
romântico domina e prevalece na mente dos principais eruditos e responsáveis politicos 
e também das personalidades da cultura, desde a literatura às artes plásticas. Entre os 
anos de 1838 e 1839, Alexandre Herculano publica na revista  “O Panorama” quatro 
textos que estarão na base do pensamento sobre a necesidade de acudir, para conservar e 
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cultuar, ao património Português
160
. Não nos detalharemos muito nas concepções 
Historicistas de Herculano que vão também na mesma linha das de Garrett
161
 embora 
este último com uma percepção e consciencia artistica mais desenvolvida, no entanto, 
convém salientar que qualquer um dos dois abomina todo e qualquer tipo de adulteração 
provocada nos edificios medievais, na época moderna,  por desfigurarem a sua pretensa 
qualidade e pureza originais. O  horror à cor, ao estuque, à talha, em suma, o horror a 
tudo o que possa ser considerado como elemento desestabilizador, do equilibrio e das 
formas consideradas originais, vai perdurar até ao final da centúria e inicio do novo 
século. A perduração, durante tantas décadas, dessa  repugnancia por toda e qualquer 
forma de ornamentação considerada como empastamentos e não original dos modelos 
medievais resulta também da não existencia de uma investigação verdadeiramente 
cientifica, no dominio da Historia de Arte e falta de uma academia no dominio das artes 
plásticas até bem ao final de oitocentos.  
É também neste período que começa a ser levado a cabo a enorme tarefa de 
deitar mão às ruinas nacionais e dessa forma evitar o seu completo desaparecimento.  
A acção dinamizadora do Rei consorte Fernando II permitiu, neste 
enquadramento geral, que progressivamente, edificio a edificio fossem sendo elaboradas 
sucessivas campanhas de recuperação, ou como à data sublinhavam, restauração, 
daqueles que eram consideradas as principas reliquias medievais. Não nos vamos 
aprofundar nos diversos critérios de restauro adoptados, não é esse o âmbito do nosso 
trabalho, no entanto quer-nos parecer que , projecto a projecto, edificio a edificio, em 
todos eles, quer nos programas de Santa Maria da  Vitória, quer no da Catedral de 
Coimbra, para citar os mais emblemáticos se pode perceber uma cromofobia latente 
uma intenção de despojar as paredes e restantes elementos de arquitetura de todos os 
artificialismos considerados acrescentos inuteis e/ou escusados. A aversão à cal, à talha 
e ao azulejo foi tal que só nos surpreende como hoje em dia ainda nos podemos fixar em 
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 Cf. ROSAS, Lúcia Maria Cardoso – Monumentos Pátrios. A Arquitetura religiosa medieval – 
património e restauro (1835-1928), Dissertação de Doutoramento em História da Arte apresentada à 
Faculdade de Letras da Universidade do Porto, 2 vol.. (policopiado),1995p. 24 
Esses textos como demonstra Lúcia Rosas sofrem influência direta das conceções de Montalembert dos 
quais destacamos as considerações feitas a propósitos dos vandalismos restaurador e destruidor. “Ocultar 
as pedras pintando-as é um sacrilégio”. Na mesma linha é dito que todas as ações perpetradas entre o 
seculo XVII e inícios do XIX levaram a que no essencial pelo uso da cor da cal e do douramento o 
houvesse sido retirado natural ambiente sagrado e de escuridão próprias de um templo. Herculano chega 
ao ponto de comparar nesses textos a Igreja de Santa Maria de Oliveira recentemente caiada a uma velha 
prostituta que esconde as rugas sob a pintura.  
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 Ibidem, p.31 
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alguns apontamentos de cor nas arquiteturas medievais. De  resto esse horror à cor era 
tal que ainda são bem visiveis as marcas do escopro e do pico nas cantarias, e quando 
estes não chegavam recorria-se à limpeza química
162
 das supeficies naquilo que 
apelidamos de lixiviamento das arquiteturas. 
Todos aqueles que desenvolveram qualquer tipo de investigação nas primeiras 
décadas de novecentos beberam e evoluiram do romantismo asceta de Herculano
163
, e 
da sua visão de uma arquitetura medieval rude e desornamentada, razão pela qual esta  
cromofobia, agora republicanizada, teve continuação nos restauros efectuados nas 
primeiras décadas do século XX.  
Como bem explicita Miguel Tomé
164
 alicerçava-se um conceito de monumento 
que buscava mais pela ancestralilidade, fundação ou origem do que pela beleza 
intrínseca um caráter próprio e  nacional, por isso, assumidamente rude e desnudado, 
tanto mais ancestral quanto maior fosse o grau de rudeza manifestada. Ora existindo 
uma mole imensa de edificios de origem medieval em Portugal é natural que ao longo 
da sua existência fossem sofrendo, por variadíssimos motivos, processos de manutenção 
mais ou menos acentuados, obras de reconversão derivadas das alterações litúrgicas, da  
própria alteração do gosto ou simplesmente por já não corresponderem em dimensão à 
comunidade, estes fatos são manifestos não só a partir do século XVIII até ao XIX
165
 
mas iniciam-se já em meados de quinhentos como tivemos a aportunidade de verificar 
ao  estudar alguns dos documentos de visitações efectuados durante o século XVI.   
Assim, chegámos aos inícios de novecentos, como bem nos diz Miguel Tomé 
com um conjunto de “objetos artísticos densos e complexos”. Esse conjunto 
infelizmente não logrou encontrar plenamente desenvolvido um conhecimento 
académico e científico que permitisse interpretar essa heterogeneidade secular. De resto, 
e para tornar mais complexa a questão, proveniente já dos finais do século XIX, assistia-
se a uma vaga de puritanismo moralizador de busca pela simplididade das formas e das 
ornamentações de uma pretensa antiguidade e pureza original dos edificios medievais. 
Não surpreende assim que quase todos os pioneiros, desde Reinaldo dos Santos, 
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 Cf. ROSAS, Lúcia Maria Cardoso – Monumentos Pátrios p. 17.  
Em 1835 “O Recreio Jornal das famílias publica e revela as experiências que à data Chevalier um 
químico Francês executava para limpeza ácida dos edifícios.  
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 Cf. TOMÉ, Miguel – Património e Restauro em Portugal (1920-1995), Porto: Faculdade de 
Arquitetura da Universidade do Porto, 1ª edição, 2002.pag. 28-29 
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 Ibidem 
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Joaquim de Vasconcelos, Aguiar Barreiros, só para citar alguns,  do estudo da 
arquitetura medieval tivessem uma posição reacionária às exercebações do Manuelino e 
do Barroco considerando-as como apêndices inúteis e deturpadoras do caráter ancestral 
do edificio. Paradigmático é em nosso entander e só para para ilustrar essa aversão à cor 
e à cal é a estampa da parede fundeira da àbside de S. Bento de Ermelo ( figura 117), 
ignorando o reboco recobrindo os silhares assim como as pinturas que certamento 
aflorariam a vista desarmada, como até hoje temos a oportunidade de verificar, Vilaça 
desenha uma ábside completamente reinterpretada para a obra de Aguir Barreiros, 
Igreja e Capelas da Ribeira Lima
166
. Dessa  mesma obra  não resistimos a efectuar  uma 
transcrição que nos parece  lapidar do pensamento à epoca; 
“Ai! se estas venerandas relíquias pudessem falar, que de queixumes não fariam ouvir-se! 
Sem incluir aquelas a quem o camartelo vandálico para sempre inutilisou a feição primitiva, 
nenhuma, quer mais, quer menos, conseguiu furtar-se ao verdadeiro horror de inconscientes e 
pretenciosos restauros; ao despudora do recurso a grosseiros remendos; ou, ainda, à carcassa aviltante da 
lepra dos empastamentos. E não obstante, são elas as melhores testemunhas do muito que realisou uma 
épocha brilhante de arte, fecunda e sincera. 
Fecunda.- Não há duvidar dos longos estádios do seu evoluir espanto através da a complexidade 
de causas que lhe asseguam existência própria, em grandes parte devida ao desenvolvimentodas Ordens 
monásticas, sobretudo a Benedictina, que, á frente de verdadeiras legiões de operários, ao perto e ao longe 
difundiu os dictames preconizados pelas suas escholas. 
Sincera.- Manifesta-se no ardoroso e, ao mesmo tempo, recolhido sentir da sua fé religiosa, a 
expandir-se na desafectada nobreza das linhas construtivas, e na physionomia expressiva das suas 
esculturas, tantas vezes incorrectas e tímidas na forma, é certo, mas sempre reveladoras de uma alma 
ingenuamente cândida e sã. 
Fôrça é, pois, assentar ponto fadário vergonhoso de injustiças para com esta arte amorável, que 
assistindo à formação e desenvolvimento da nossa nacioalidade, com ela tão bem de harmonisou, 
povoando-a de tantos e belos Monumentos.”167 
 
 
                                                          
166
 Como podemos observar não existe nenhuma referência na ilustração aos distintos programas de 
pintura mural que recobrem a parede bem como à restante policromia deste elemento de arquitetura.  
167
 Cf. BARREIROS, Manuel d’Aguiar – Igrejas e Capelas Românicas da Ribeira Lima, Porto: Edições 
Ilustradas Marques de Abreu, 1926, p.11 
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Figura 117 – Ermelo, Igreja de S. Bento, Ilustração de José Vilaça da parede fundeira com a fresta 
românica (em  Igrejas e capelas da Ribeira Lima, de Aguair Barreiros) 
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Com a chegada da segunda republica, do Estado Novo, e principalmente entre as 
décadas de 30 e 40 do século de novo se agudiza essa frente reacionária contra os 
acrescentamentos modernos nas arquiteturas medievais. Ao intervir avassoladoramente 
e freneticamente  nos edificios medievais a DGEM não cuidou de estudar os diversos 
extratos, perdeu-se irremediavelmente em cor e em texturas , neste período, o que 
sobrou em pedra consolidada mas nua. A desabrido objetivo de a tudo acudir e de uma 
forma célere levaram à adopção de processos e de  metodologias sem previa e adequada 
reflexão. Como salienta Miguel Tomé; 
“ Os estudos de projecto , com reduzido investimento em trabalhos de pesquisa 
histórica ou formal, resultando de ideias rapidamente desenvolvidas, concretizavam-se 
em desenhos de sintese onde, em repesentação bicolor e comparativa, se apresentavam 
os dois momentos do processo ( antes e depois do restauro)” 168. Um pouco mais mais 
adiante também podemos constatar; 
“ Gradualmente, ao longo da década de 30, os desenhos foram-se simplificando, 
abandonando qualquer tentativa realista ou pitoresca de aplicação de cor, do claro-
escuro ou das texturas…” 
Não gostaríamos de deixar de nesta fase abordar um tema que certamente num 
futuro mais ou menos próximo nos permitirá esclarecer muitas das dúvidas por nós 
suscitadas. O valioso espólio fotográfico de Marques de Abreu, algum dele ainda 
inédito,  permitir-nos-á, quando disponibilizado, dispor de fontes documentais 
anteriores à vaga da DGEM e verificar a existencia ou não de perdas policromas, 
ilustramos com um simples exemplo, o sepulcro do Bispo D.  Afonso Pires em S. Pedro 
de Balsemão. A ilustração do mesmo publicada na Arte Romanica de Joaquim de 
Vasconcelos comparando com uma foto por nós obtida permite observar como a 
policromia acentua e facilita a leitura da escultura ( Figura 118 e 119 ). Na actualidad é 
quase imperceptível a obervação de uma das poucas cenas da Última Ceia esculpida 
num túmulo medieval em Portugal. 
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 Cf. TOMÉ, Miguel – Património e Restauro em Portugal, p. 83 
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 Mais do que um esquecimento, houve em Portugal uma clara negação da cor, 
resultante duma posição pretensamente decorosa e moralizadora e por isso claramente 
reacionária.  
Esses aproximadamente cem anos entre meados do dezanove  e meados do vinte, 
pensámos nós, mais que qualquer periodo anterior, fez apagar da memória das pessoas o 
significado e a função da cor na arquitetura religiosa em geral e também na arquitetura 
religiosa medieval. Ao golpe do pico e do martelo ou dos sucessivos lixiviamentos 
socumbiram milhares de metros quadrados de rebocos exteriores e interiores, de 
estuques ou de simples pinturas sobre as cantarias de travejamentos em madeira e de 
azulejos. A ideia feita de uma arquitetura medieval asética foi criada seguramente nesse 
periodo e perdurou século vinte fora.  
 
Figura 118 – Balsemão, Igreja de S. Pedro, Túmulo de D. Afonso Pires . Estampa de Marques de Abreu 
em Arte Românica de Joaquim de Vasconcelos , 1918 
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Figura 119 – Balsemão, Igreja de S. Pedro, Túmulo do Bispo D. Afonso Pires na actualidade. 
 
Capitulo VII - O  redescubrimento da policromia medieval em Portugal 
 Poderá parecer paradoxal que defendendo nós a posição que em momento 
histórico algum o homem se esqueceu da cor nos edificios medievais, que dediquemos 
um capítulo ao seu redescubrimento. Em boa verdade o estudo da cor no periodo 
medieval é uma disciplina relativamente recente na História de arte Europeia, só nos 
finais do século passado, com o desenvolvimento das novas metodologias e técnicas de 
conservação  e restauro, do próprio conhecimento dos materiais e do avanço das 
técnicas analíticas começamos a ter uma abordagem ciêntifica e critica relativamente ao 
uso e significado da cor na idade média.  
 Tivemos a oportunidade que expor no capítulo anterior que a historiografia de 
arte Portuguesa nos seus primórdios apesar de imbuida de um espirito romântico, dado 
o seu cariz revolucionário de tentativa de transformação de uma sociedade, impregnada 
e tolhida valores do antigo regime, serviu-se da rudeza e da presumível ingenuidade da 
nossa arquitetura medieval para propagandear o retorno aos valores da simplicidade do 
decoro e da não ostentação civil e religiosa. A pedra crua torna-se assim  o símbolo 
dessa aspereza de formas e feitios e da elaboração de um conceito de identidade 
nacional. Para o movimento romântico, com Herculano e Garrett na frente, despir um 
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edificio religioso de todos os seus ornatos, acrescentos e empastamentos, deturpadores 
inúteis de uma arquitetura que se queria sóbria, materializava o ávido desejo de 
descascar e expurgar a propria sociedade dessa cultura fradesca que se tinha instalado 
no país. 
 Não foi assim claramente em toda a europa. Em França, por exemplo, o 
movimento restauracionista também ele na sua essência romântico levou a que em 
alguns processos de Restauro  se tivessem repintado, e em não poucos casos 
completamente repolicromado por completo, Igrejas e Catedrais inteiras na busca de 
uma possível ou pretensa policromia original medieval
169
  
 Em Portugal apesar da repugnância sentida relativamente a qualquer coisa que 
pudesse dissimular encobrir ou desvirtuar essa beleza da pedra crua  era manifesta em 
alguns estudiosos como or exemplo Garrett
170
 e mais tarde Joaquim de Vasconcelos que 
a cor poderia ter existido na nossa arquitetura medieval, na sua obra “Arte Romanica 
Em Portugal” podemos até encontar uma das primeiras referencias a arte das cores com 
a designação de polichromya; 
 “  Deixo a polycromia interior sobre o granito, lavrado a fundo, e a sua relação com a do 
madeiramento entalhado (alfarge) para outra ocasião. Creio que tudo isso é em grande parte de 
influencia mudéjar.”171 
Mais à frente efectua uma curiosa comparação formal com os jugos dos carros de bois 
no entre Douro e Minho; 
 “Quer-me parecer ainda que a polychromia dos jugos reflecte nas suas cores vivas os tons 
brilhantes dos velhos esmaltes, taes como eles se conservam nos cofres e nos elicários da epocha 
romanica, classificados geralmente de byzantinos; não sei porquê, quando são muitas vezes simplesmente 
limousinos, ou de Limoges(França). 
 As cores são as chamadas primárias e as secundárias de derivação inicial; e coincidem com as do 
azulejo mudéjar.”172  
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 Cf. ALTET, Xavier Barral i – Contre l’art Roman, essai sur un passé réinventé, s/l : Librairie Arthéme 
Fayard, 2006, p.104 
170
 No seu livro Viagens na Minha Terra Garrett descreve o horror sentido ao entrar na Igreja do 
Convento de S. Francisco de Santarém e da mesma forma sublinha a remanescente policromia ainda bem 
visível no Túmulo do Rei D. Fernando. Colocado, na atualidade, no Museu do Carmo em Lisboa 
podemos ainda inferir da existência dessa policromia, visível ainda em meados de oitocentos.  
171
 Cf. VASCONCELOS, Joaquim – Arte românica em Portugal, Porto: Edições ilustradas Marques de 
Abreu, 1918 p.22 
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 Os trabalhos pioneiros de José de Figueiredo, Vergílio Correia, Manuel Monteiro entre 
outros permitiram nas primeitas décadas do século XX abriram uma nova etapa no estudo da cor 
nos edificios medievais, e permituiu a outros investigadores em anos mais tarde , como Alfredo 
Guimarães, Túlio Espanca e aos  mais recentes dar continuidade à àrdua tarefa de inventariação 
e estudo dos vestigios que todos os anos vão sendo por via desse esforço postos a descoberto. A 
razão para se falar em  redescubrimento da cor no periodo medieval tem que ver 
precisamente com essa  relativa novidade da disciplina que só nos finais do século XX 
despertou, por força, também do desenvolvimento das técnicas de análise para um 
estudo intergrado histórico-cintifico-sociológico desse fenómeno. 
 Apesar desse renovado interesse actual pelo estudo da cor e da policromia existe 
ainda alguma resistencia ao seu entendimento como arte complementar da escultura 
exenta e imaginária assim como da escultura arquitetonica no período medieval e 
protomoderno, como podemos inferir das palavras de Vitor Serrão a propósito do bem 
talhado, por Chanterene,  retábulo de S. Marcos em Coimbra, “ o retábulo da Igreja de 
S. Marcos de Tentúgal (de 1522, infelizmente policromado e, por isso, depauperado do 
seu prospecto visual)”173. Toda a produção retabulística Coimbrã, na primeira metade 
do século XVI, contradiz esta opinião. 
A finalizar partilhamos da opinião de Saúl Gomes que, ao constatar a elavada 
policromia das casas dominicanas em Portugal, e em particular da de Santarém,  nos diz 
“(…) Isto ( a policromia) é uma realidade histórica pouco evidenciada, habituados que 
estão os historiadores a observarem os mosteiros e catedrais portugueses na sua silharia 
nua e despojada”174.  
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 Cf. VASCONCELOS, Joaquim – Arte românica, p. 23 
173
 Cf. SERRÃO, Vitor – História de Arte em Portugal. O Renascimento e o Maneirismo, Lisboa: 
Editorial Presença, 2002. p. 142 
174
 GOMES, Saúl António – Vésperas Batalhinas. Estudos de História Arte, Leiria: Edições Magno, 
1997, p. 114. 
Reforçamos essa opinião de Saúl Gomes relativa à profusão da policromia no interior dos templos 
medievais em Portugal com um excerto de um dos documentos de visitação estudados - Santa Maria 
Madalena de Moxagata, 1507; 
“ (…) Tem a dicta oussia huum boom arco de pedraria e sobre elle pintadas a fresco as imagens do 
crucifixo e Nossa Senhora e Sam Joam e tambem outra imagem do crucifixo de vulto. 
Aos lados do dicto arco e fora da dicta oussia estam dous altares com suas imagens pintadas nas paredes 
a fresco, e asi grande parte das paredes da egreja som pintadas de huum cabo e do outro com muitas 
estorias da paixom de boõas pinturas. (…)”.Cf. Dias, Pedro – Visitações da Ordem de Cristo de 1507 a 
1510, Coimbra: Instituto de História de Arte-Faculdade de Letras de Coimbra,1979, pag. 21.  
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Conclusão 
 
 Quando partimos para a nossa empresa do estudo da policromia medieval 
religiosa, movidos pelo interesse e entusiasmo que sempre tivemos pelo conhecimento 
da nossa arquitetura medival,  em busca de uma linha de investigação, de um fio 
condutor que permitisse chegar a um fim, fosse ele qual fosse, correndo o risco de 
inclusivamente não chegar a nenhuma conclusão,  estávamos longe de imaginar quantas 
interrogações, quantas dúvidas e incertezas e quantas surpresas se nos iriam deparar. 
Habituámo-nos a ouvir que história são fatos, porém quando penetramos na tentativa de 
compreensão e estudo, de algo que mais do que um documento é eminentemente o 
resultado de uma cultura e de uma sociedade, sendo por isso mesmo um fenómeno mais 
socio-antropológico, não deixámos de sentir por essas mesmas razões uma sensação de 
desconforto ao aventurarmo-nos num domínio arriscado e dificil uma vez que tínhamos 
obrigatoriamente de caminhar sobre uma linha muito ténue que separa um trabalho 
intectualmente honesto de em trabalho pré-determinado ou pré-concebido. 
 Pensámos, e apesar de todas as dificuldades, que conseguimos corresponder ao 
primeiro de todos os objectivos  a que nos propusemos e que foi o de suscitarmos 
algumas perplexidades ao expormos a arquitetura medieval portuguesa sob um ponto de 
vista  diferente, sob o olhar da cor.  
 Como mencionámos inicialmente não nos moveu a busca da policromia original 
das peças estudadas. Moveu-nos sobretudo a tentativa de busca de uma plausível 
justificação que sustentasse a hipótese da permanencia de um gosto do Homem pela Cor 
desde que tomou consciencia da sua existência, em qualquer civilização ou em qualquer 
cultura e também, e porque não, na idade média em Portugal. 
 Ao visitarmos igrejas, mosteiros e catedrais de todos os estilos, de diversas 
cronologias e em diversas geografias  fomos gradualmente construindo a forte 
convicção de que se o Homem ama a Cor e se não existe religião sem Homens de fé 
também não existe religião sem Cor. Ao entrar num dos templos pós tridentinos 
portugueses  mais policromados, a Igreja do Colégio do Funchal, talvez tenha 
experimentado algo de semelhante que qualquer homem ou mulher da idade média 
tenha sentido ao progredir pelo interior da sua Igreja Paroquial ou Catedral.  
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 O igreja-edificio é uma máquina complexa porque é consequência de uma 
complexidade maior, a do ser do ser Humano, dos seus temores, das suas aspirações, e 
da sua vontade, ou talvez necessidade, de afirmação social, política e religiosa. 
 A longa diacronia estudada permitiu-nos perceber, que não existe razão 
objectiva para duvidarmos da existência das artes da cor aplicadas a todos os edificios 
medievais em Portugal seja ela aplicada massivamente seja ela aplicada apenas em 
determinados realces das suas diversas arquiteturas.  
É dito recorrentemente que não existiu pintuta mural entre o século XII e o 
seculo XIII. Na verdade o corpus de pintura mural que coabita com a restante 
policromia arquitectual e que vem sendo descoberto encontra-se em edificios ou  
construídos no XIV ou profundamente alterados no XVI, para responderem às 
exigências da nova liturgia e ao incremento do numero de fiéis derivado também do 
incremento populacional. No entanto não nos parece crível que esse produção massiva 
que ocorreu entre os finais do século XV e meados do século  XVI tivesse despolotado 
do nada absoluto, quer ao nível da encomenda quer ao nível das técnicas e dos materais 
quer, por fim, ao nível da produção e das oficinas. A falta de documentação ou a falta de 
exemplares não nos devem levar a tirar conclusões precipitadas baseadas em crises, 
epidemias ou dificuldades sociais vividas nos primeiros séculos da nacionalidade.  
 Outras das ideias feitas sobre a nossa arquitetura medieval, e em particular da 
nossa arquitetura românica tem que ver com a próprio tipo de contrução utilizada. É 
inegável a sua qualidade contrutiva no que concerne à elevação de muros, resultado de 
um trabalho perfeito de cantaria e de uma correcta estereotomia
175
, quer no entalhe dos 
silhares, quer no seu assentamento. Como consequência dessa fórmula construtiva é 
recorrentemente dito que esses maciços e massivos panos murais não necesitavam de 
recobrimentos e/ou rebocos que possibilitassem a execução de pinturas murais, esta 
ideia merecia também ele própria uma análise mais atenta e baseada em critérios mais 
aprofundados com base na arqueologia medieval, por dois motivos; O primeiro em 
nosso entender (como muito assertivamente nos diz Camille a propósito da arquitetura 
gótica), a arquitetura medieval da Europa Meridional, como porventura toda a 
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 A estereotomia é uma técnica de construção que permite executar e montar diversos sólidos de 
maneira a que o conjunto resulte perfeitamente estável. Nos maciços parietais a execução dos silhares em 
pedra em aparelho isódomo ou pseudo isódomo contribui para essa estabilidade geral dos nossos edifícios 
medievais. 
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arquitetura antes e depois deste período na mesma geografia, não tem só uma 
preocupação estético-litúrgica, mas possui também uma preocupação funcional e de 
maior comodidade no usufruto do proprio espaço interior. No entanto os recobrimentos, 
a colher, portanto de espessa camada,  quer exteriores quer interiores com cal, gesso ou 
barro eram frequentes e poderiam disponibilizar,  para além dos aspectos puramente 
técnico-funcionais, como o de possibilitarem uma camada de desgaste à erosão, 
impermeabilização, isolamento térmico, optimização acústica, fechamento e defesa de 
juntas, uma melhor qualidade da superficie para a aplicação da policromia arquitetural e 
da pintura mural figurativa
176
. Existem também vários exemplos de policromia aplicada 
em superficies pétreas, relativamente extensas, sem a necessidade de utilização de 
camadas subjacentes de rebocos secos ou frescos
177
. É-nos assim dificilmente aceitável 
que não existisse geralmente aplicada policromia sobre os bem executados panos murais 
de todas as fases do românico e do gótico português. 
 Existe também um outro fenómeno que pode  ter tido uma influência decisiva e 
que pode explicar, em nosso entender, a  não preservação, e até o prematuro 
desprendimento, da policromia aplicada nos edificios de carácter gótico em Portugal 
para além dos mencionados ao longo do desenvolvimento da nossa análise como sejam 
os agentes climáticos, a proliferação de agentes biológicos, etc.   
 
A explicação poderá estar no tipo de pedra utilizada, o calcário, ( geralmente da 
zona do vale do Mondego nas imediações de Coimbra, Ancã, Portunhos e Outil ), e que 
foi  utilizado nas peças de entalhe mais minucioso. Este tipo de cálcario possui pelo 
menos duas características que promoviam com relativa precocidade o desprendimento 
da camada cromática quando aplicada ditectamente sobre a pedra, a sua porosidade e a 
sua característica química de alcalinidade
178
. Este fenómeno de simples desprendimento 
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 Como explicar, por exemplo, o recobrimento de fachadas em cantaria, rebocadas e pintadas por forma 
a imitarem os silhares de pedra que ficaram escondidos, como acontece por exemplo na Catedral e na 
igreja franciscana de Évora? Nestes dois exemplos existe um claro intuito de melhorar tecnicamente a 
qualidade geral do edifício simulando-se posteriormente, com a pintura, a estereotomia mural. 
177
 Um dos exemplos paradigmáticos são as pinturas das abóbodas da sacristia da Batalha, dos panos da 
abóboda da abside do lado da epístola em Santa maria de Leça do Balio, possivelmente já de quinhentos 
assim como as pinturas da abside de Rio Mau ou do intradorso da parede norte de Águas Santas, Maia. 
178
 A qualidade de adesão e penetração de uma qualquer tinta depende essencialmente das características, 
sem pormenorizar demasiado, do substrato ou superfície a pintar, da sua composição química 
alcalinidade/acidez, das suas propriedades físicas porosidade medida pelo número de espaços vazios por 
volume de matéria e das propriedades físico-químicas da tinta a utilizar. Quanto maior a afinidade 
química entre a superfície a pintar e a tinta e quanto maior a porosidade da matéria a pintar melhor a 
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cromático, podemo-lo observar por exemplo na Batalha na capelado fundador, em toda 
a retabulística policromada de quinhentos apesar de todas estas peças terem estado 
durante boa parte da sua vida útil ao abrigo das agressões atmosféricas. A imaginária 
quatrocentista e quinhentista também nos induz na explicação deste fenómeno pelo 
mesmo motivo.  
 Apesar de todas estas vissicitudes em muitas das peças visitadas um simples 
olhar mais predisposto e atento detecta tanto  vestígios de cor num pilar, numa coluna, 
numa aresta ou numa pedra de fecho de uma de abóboda e num friso de janela,  como 
vestígios de apagamento de escovagem, picagem e de descarnação. Os processos de 
pintura-repintura-apagamento-encobrimento-pintura ocorriam de forma continua e 
continuada  com grande periodicidade, como nos documentam os levantamentos das 
visitações, aconteceram adificio a edificio, ao sabor da iniciativa, da capacidade 
financeira  e do gosto quer da coroa, quer de prelados, quer nobres locais e respectivos 
fregueses. 
 Espaço de reunião, de assembleia, a igreja medieval em Portugal foi-se 
transmutando adquirindo novas peles cromáticas, orientadas quer pelas novas 
exigências da liturgia, quer pelo novo gosto que em cada momento se ia instalando. 
Fosse na pedra, na madeira, na cerâmica, nos metais ou mesmo no vidro as cores 
encontraram na arquitetura medieval em Portugal um meio poderoso para a sua exibição 
e contribuiram para facilitar a leitura formal e simbólica de todos esses  espaços 
religiosos.  
 
 
 
 
 
 
                                                                                                                                                                          
dispersão e adesão da tinta na mesma, os fenómenos de capilaridade resultam da tensão química entre a 
superfície seca e a superfície molhada e são eles que definem a melhor ou pior adesão das pinturas a uma 
superfície.  
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